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ANEXO E – PAULO ARINOS: O JOVEM INTELECTUAL –  
TEXTOS CRÍTICOS 

 

Correio do Povo, n. 196. Porto Alegre: 16 ago. 1921, terça-feira, p. 3. 
Monteiro Lobato1 

(A respeito de “Onda Verde”) 
Paulo Arinos 

ACERVO DO JORNAL CORREIO DO POVO, DE PORTO ALEGRE/RS. 
 

 Tributário do veio fecundo que é Monteiro Lobato, chega-nos às mãos, 
enfeixado em volume, o mais recente labor jornalístico do possante estilista 
brasileiro.  
 “Onda verde” chama-se o livro.  
 Comuníssima, entre nós, a republicação, em conjunto, de artigos ou 
crônicas, que viram à luz do dia nas colunas magnânimas da imprensa. Pouco 
comum é, porém, que tal espécie de livros, no geral dos casos, de literatura ligeira, 
logre salvaguardar-se da contingência funesta do pó das livrarias.  
 Ora, mui judiciosamente, já disse um crítico moderno que Monteiro Lobato é 
um caso nacional; consequentemente, embora seu último trabalho não fora 
detentor de elevado mérito, o fato único de ser elaborado pela mesma personalidade 
que produziu “Urupês”, seria o bastante para assegurar à “Onda verde” sorte 
diversa de seus congêneres.  
 Se bem que mais rápidas que a maioria das crônicas fulgurantes das “Ideias 
de Jeca Tatu”, que fazem jus a paredes-meias com “Contrastes e confrontos” de 
Euclydes da Cunha, os últimos artigos decorrentes da pena desaçalmada de 
Monteiro Lobato denunciam logo as origens mágicas de onde verteram, laivados que 
são, a cada passo, de verdades arrojadas, com os mesmos debruns de enérgica 
pompa estilística.  
 Quanto à orientação geral da obra e seu caráter predominante, conquanto 
mais amplo se estenda o assunto, abrangendo teorias várias, observa-se-lhe no 
fundo a continuidade do critério superiormente adotado nas “Ideias de Jeca Tatu”: 
o sentimento nacional.  
 Monteiro Lobato quer que o Brasil seja, antes de tudo, brasileiro: e debatera 
contra as correntes que a isso se opõem; quer que cultivemos, na ara da arte as 
nossas tradições: e analisa, ferozmente, as insinuações externas, que as vão as 
reduzindo e pondo à margem; quer que os nossos costumes de hoje seja a evolução 
dos nossos costumes d’antanho: que a arte brasileira seja o reflexo do nosso solo, e 
a reação do nosso ambiente. E tem razão, em não se conformando com a ausência 
de nossa alma em nossas obras. 
 Para não chorar, ri, às gargalhadas, das nossas macaquices e redu-las ao 
mais extremado ridículo, a golpes de ironia. De onde em onde, porém, este nosso 
[mau] vezo de imitar retranse-se, medroso, ante ameaças tremendas de justa 
revolta.  

1 Crítica inaugural de Moysés Vellinho, publicada sob o pseudônimo de Paulo Arinos. A 
transcrição foi realizada manualmente pela autora, único meio de trazer a público o artigo, 
segundo as normas de investigação do acervo do periódico Correio do Povo/RS, local onde 
se efetivou a pesquisa. Até então, não havia registro da data de publicação do texto, 
apenas período aproximado, com base em depoimentos e entrevistas do autor. Trata-se, 
portanto, de material inédito. Em sua diagramação original, o texto é exposto em duas 
colunas, no centro da página do periódico. 

                                                            



 254 

 É que Monteiro Lobato não pode e não sabe permanecer indiferente à fuga 
precípite do que nos poderia caracterizar, ao decalque daquilo que nos poderia 
destacar, à deformação do que poderia constituir a nossa fisionomia de povo liberto. 
Se possível lhe fosse, cegaria a picareta infamante, que esboroa o morro do Castelo, 
onde “nasceu a cidade, ergueu-se a primeira igreja, funcionou o primeiro colégio, 
enterrou-se Estácio de Sá, o fundador”. Lamenta, com palavras entrecortadas de 
saudade e de ironia, o desaparecimento desse “anacronismo vivo, de D. João VI 
paredes-meias com Epitácio, século dezesseis entreaberto à curiosidade do século 
XX, sobrevivência fossilizada de eras para sempre perdidas, ancião de barbas 
brancas, de cócoras à beira-mar, rememorando o muito que já lhe passou diante 
dos olhos”.  
 E é assim que o já notável escritor paulista nos ensina a amar a pátria. Não a 
concebe sem tradições, sem costumes e arte próprios.  
 De outra parte, não permite que o amor da terra exclua a verdade. Se a 
capitulação de Uruguaiana foi menos vergonhosa para os paraguaios do que para 
nós, segundo consta do diário de Rebouças, dadas as circunstâncias que a 
precederam, por que vesti-la a nossa história de glórias que lhes são estranhas? Por 
que não os presenciou Euclydes da Cunha, devem-se esconder os banditismos de 
que fomos réu, no Contestado? 
 Já descansam no pretérito os tempos em que se enchiam as páginas pátrias 
de ficções, cujo desencanto, nas almas jovens, são posteriormente banidas, com 
escândalo, ao advento da verdade encoberta.  
 Uma das notas que mais distinguem a obra toda de Monteiro Lobato, 
individualizando-a, é o desassombro com que emite os conceitos, sejam quais 
forem, implorem máscaras ou não. Apanha-os já despidos; desnudando-os ainda 
mais pelos segredos do estilo; e proclamando-os aos quatro ventos! Esta 
particularidade, que, por vezes, no aventar de certos fatos, de natureza esconsos, 
assume ares de escândalo, imprime um sabor raro às crônicas de Monteiro Lobato 
um sabor de fruto do mato, que, embora picante, traz em alvoroço as papilas da 
língua.  
 A quem ler, no seu último livro, a excelente crônica “O pai da guerra”, não 
deixa de impulsionar vivamente a satisfação provocada pela absoluta contradita à 
“Hostephagia”, das “Ideias de Jeca Tatu”, com a qual ser consciente jamais se poria 
de acordo... 
 Interessantíssimas são as crônicas em que se tratam assuntos da língua 
(“Dialeto caipira” e “Dicionário brasileiro”). Fatalmente, como o evolver do tempo, 
teremos idioma distinto do português. Monteiro Lobato é um adepto afervorado 
dessa opinião e assevera: “Assim como o português saiu do latim, pela corrupção 
popular desta língua, o brasileiro sairá do português. O processo formador é o 
mesmo: corrupção da língua mãe. A cândida ingenuidade dos gramáticos chama 
corrupção aos que os biologistas chamam evoluir”.  E, contra esta lógica inflexível, 
quem há que se alevante? “Novo ambiente, nova gente, novas coisas, novas 
necessidades de expressão: nova língua”.  
 O espírito que paira em todo o livro dificilmente encontrará símile, tal a 
viveza que o anima e o inédito que o destaca.  
 É muito de notar, se não de admirar, como o criador de tantos contos 
maravilhosos empresta vida ao que é morto, ou de natureza, ou pela trivialidade do 
tema. Disto temos exemplo ressaltante em “Eucalyptus” e “Veteranos do Paraguai”.  
 Escasseiam, na língua, equivalentes a períodos tão vermelhos como os que 
seguem:  
 “ – Carregar à baioneta! 
 Carregamo, e que medonha foi a chacina!... 
 Não há horror maior que a guerra. A gente, durante a peleja, vira monstro, e 
perde a qualidade de homem. Matar, matar!... É um delírio, uma perfeita bebedeira 
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de ferocidade. Para que mentir? Nesse momento matar é uma delícia – matar, 
matar, matar... Enterrar o ferro agudo na carne viva do parceiro, urrar ao vê-lo 
esguichando sangue e dobrando de dor, arrancar o ferro da ferida, saltar por cima 
do ferido que se estorce, atirar-se a outro que vem feito sobre nós, fugir-lhe ao 
golpe, retrucar, varar-lhe o peito... tudo é coisa de relâmpagos que só se “vê” depois, 
mais tarde, no fim da festa, quando a imaginação pega a compor o quadro”.  
 E, nesta tela, tantas vezes repetida nas nossas revoluções, atinge o trágico, 
no mais alto grau, o horrível, na mais candente forma: 
 “Felizes os que caíam sob a degola! Porque a degola chegou a ser ato de 
clemência... Era comum os chefes – gente que hoje dá nome a ruas – esquentarem o 
carrasco com uns goles de pinga e mandarem-no “divertir-se” com o “lambisa” ou o 
“maragato”. E lá ia ele, a rir, chapéu para trás, alisando o facão, em procura do 
prisioneiro manietado. Começava com chuvas, e um pontaço para espetá-lo. Se a 
vítima pedia a degola, o infame replicava que tivesse paciência, que “primeiro era 
preciso botar fora o sangue ruim”. E, à sua frente, boleando o facão em movimento 
de esgrima, cortava-lhe uma orelha. Parava. Ria-se. Cortava outra, decepava o 
nariz, ablaqueava os lábios de modo a deixar os dentes à mostra. E ria-se ante as 
visagens do martirizado. Chamava companheiros para ver que boneco engraçado 
estava esculpindo a facão. E continuava, golpe aqui, golpe ali, corta este, aquele 
músculo, até paralisar todos os movimentos da cara. Como a caveira escarnada 
ainda geme, mete-lhe a ponta do facão na boca e atora-lhe a língua. E ri-se. Por fim, 
farto como uma hiena, degola-o...” 
 Como se vê, esta leitura é quase tão apavorante como o próprio espetáculo 
virtual.  

*** 
 O estilo de Monteiro Lobato não tem suavidade. Pelo contrário, fruto da terra, 
rebento do meio, está em perfeita harmonia com ambos: segue-lhes as 
tortuosidades, refletindo-lhes, fielmente, os imprevistos. É exuberante como a terra, 
arrojado como as torrentes, que se precipitam de alterosas verticais, pela bruteza 
das fragas.  
 Imaginação ampla, quanto a terra é grande, parece nela agitar-se o mundo, 
porquanto tudo o que pode realçar uma ideia, aclarar-lhe a intenção, lhe ocorre, em 
bando. Eminentemente sensível, denuncia Monteiro Lobato, através de estilo 
avigorado, talento forte, temperamento vivo, à maneira de Euclydes da Cunha.  
 Enfim, lê-lo é ter a impressão nítida do meio brasileiro.  
 Ajunte-se a todas essas qualidades, sobremodo notáveis a frequente 
ocorrência de imagens, as mais pitorescas e originais, as mais flagrantes, e ter-se-á 
dito algo sobre o estilo de Monteiro Lobato, um dos mais, se não o mais brasileiro 
dos escritores brasileiros.  

 Porto Alegre – 1921.  
          Paulo Arinos 

 

 

  



 256 

Correio do Povo. Porto Alegre: 26 fev. 1922, quinta-feira, p. 3. 

Bendita vaia2 

Paulo Arinos 
ACERVO DO JORNAL CORREIO DO POVO, DE PORTO ALEGRE/RS. 
 
 Bendita vaia! 
 Bem hajas, oh! Pauliceia, que soubeste repudiar valerosa, os desequilíbrios 
de uma pretensa arte! 
 Bem hajas, oh! Pauliceia, que vadaste, uníssona, as loucuras perigosas do 
futurismo! 
 Bem hajas, oh! Pauliceia, que atentaste uma cultura bastante para 
tripudiares sobre os troféus de uma arte infeliz, que já nasceu morta!... 
 Lido, a pouco, um ruidoso telegrama de SP, dei mãos à ideia de esculpir uma 
ode à capital do grande Estado. Como Baudelaire, não quis chegar de supetão à 
Montanha Sagrada. A princípio, rumei para outras bandas: comecei pela prosa. Em 
seguida, sabendo-a bem ponderada, ajustá-la-ia, despedaçando-a, aos moldes do 
metro e da rima.  
 Vão, porém, o meu intento. Nunca logrei jungir dois versos à canga da minha 
vontade. E dou-me os parabéns. Vejo que nada há mais importuno, mais ridículo 
mesmo, que um poeta medíocre, joguete que é das Musas brincalhonas.  
 Entanto, lá me fugiu a cabeça da ode gorada. Quem quiser grudar-lhe o resto 
do corpo e amoldar o ser completo, às torturas do verso – pode fazê-lo, que eu não.  
 Foi caso que se congregaram, na capital paulista – reformadores das atuais 
correntes artísticas, núncios do futuro – vários homens de letras, dentre os quais, 
mais conhecidos são Ronald de Carvalho, Menotti del Picchia, Oswald de Andrade e 
Nascimento Filho.  
 Reza a notícia que, tendo eles se apresentado em um recital consagrado 
exclusivamente, à arte futurista, foram ruidosamente vaiados. Certo, tal foi a 
revoada de absurdos que começou a voejar, azoinante, em volta às cabeças dos 
espectadores espantados, que, unânimes, não lhes houve calar um estardalhante 
protesto, sob a forma de apupos.  
 Bendita vaia! 
 Naturalmente, os predestinados, os que, por telescópio mágico, já entreviram 
as tendências estéticas dos porvindouros, hão de pavonear, pelas avenidas, qual se 
foram os incompreendidos de seu tempo.  
 Admira-me, sobremodo, ter sido Ronald de Carvalho um dos concorrentes à 
malfadada sessão, ele que, novo historiador das nossas letras, ascende, dia a dia, 
na rampa escabrosa da crítica, e, poeta laureado, tem sonetos como “Só”, “A 
resposta do homem” e outros, que Antero de Quental assinaria, sem titubeios. Ele, 
mais que todos, não podia inflectir a linha ática do equilíbrio, a menos que tenha 
desprezado os graves, alevantados misteres de juiz, na literatura de sua gente.  
 E Menotti del Picchia, um dos temperamentos mais festejados que andam 
por aí? Lede um pequenino trecho de seu discurso, proferido no recital. É 
pequenino, mas explica, por si, o estatelamento de todos:  
 “Pela estrada de rodagem da via láctea os automóveis dos planetas correm 
vertiginosamente. As estrelas tocam o jazz band de luz”.  
 Entendestes? É o cubismo integral vazado na literatura. Que monstro! Já 
não são só extravagantes imagens deste teor. Repelem as definições. Propriedade, 

2 Transcrição realizada manualmente pela autora, único meio oportunizar o acesso à 
produção, segundo as normas de investigação do acervo do periódico Correio do Povo, local 
onde se efetiva a pesquisa.  

   

                                                            



 257 

talvez a tivessem na idade antediluviana em que imperava, absoluta, a 
desproporção, chocante era a desarmonia, e a simetria tinha foros extraordinários. 
Exulte a teratologia, por contar, na oração descabelada do autor de “Laís”, mais um 
espécime a intercalar na série de tipos descomunais, de que consta.  
 Quanto a Oswald de Andrade, já lhe conhecia a força, através de uma 
entrevista que concedeu à imprensa paulista, lá vai certo tempo. Comentando, 
aceso, a grande fermentação literária que se opera na metrópole da terra dos 
bandeirantes, cita, à guisa de razão ao seu entusiasmo, estes dois versos, cujo 
autor me fugiu: 
 “Arde o estelário em carnagens de luz,  
 E o meu céu é todo um rojão de lágrimas.” 
 Mas não é só. Espichando uma série de representativos do brilhante 
movimento beletrista, é apenas de raspão e inadequadamente que se refere ao 
maior de todos eles, que é Monteiro Lobato.  
 O motivo desta lacuna está, é claro, em que Monteiro Lobato encarnou uma 
arte legítima e compreensiva, como, aliás, soem ser todas as criações duradouras, 
uma arte que dispensa intérpretes, outros que a mesma alma nacional, que todos 
lemos, latejante.  
 Um fator, insubstituível, que geral, de sociedade com o temperamento, uma 
obra que sobreviva ao juízo insubordinável do tempo, é o equilíbrio são, é a atitude 
definida, inflexível, imperturbável. Daí, não se induza que o equilíbrio recaia na 
deletéria impassibilidade parnasiana, que cuida de cercear no verso justamente seu 
motivo de ser: a poesia sentida, um lirismo referto/refeito de céu, que o homem, 
enternecido, enfarado de realidades, aspira viver nas rimas.  
 É uma lei da física que tudo quanto carece de equilíbrio, cai. O futurismo, 
caso tenha centro de gravidade, é nos pés. Anda, portanto, a rodopiar que nem um 
pião perereca, se uso a gíria dos gurizotes amantes desse jogo.  
 Andar a gente à cota de ineditismos berrantes, de imagens fantasmagóricas, 
rebuscadas nas paragens longínquas da puerícia (que só em tal época se podem 
conceber) argue manifesta impotência de criar, dentro das diretrizes da 
congruência, algo que ressurta da chatice costumeira, em que se rebolcam, mais 
por preguiça que por outra coisa, os nossos escritores.  
 O romantismo, libérrimo, foi a reação do classicismo, duramente adstrito a 
fórmulas determinadas; ao romantismo, peias a corrente de Zola e de Flaubert, que, 
por seu turno, tropeçou, mais tarde, no simbolismo. Escolas diversas – o niilismo, o 
nefelibatismo, o dadaísmo e outras e outras – esboroou-as, logo, a ação do bom 
senso, felizmente corrosiva em casos similares.  
 E o futurismo? Reação, talvez, da infecundidade, não é o futurismo mais que 
um adubo diabólico, fertilizante de saaras, nos quais desenvolve plantas 
monstruosas, que, apenas medradas, as tisna o bafo causticamente das soalheiras 
do deserto. Ou é isto, ou, então, um veneno viperino que mata, implacável, as mais 
belas florescências de um espírito destinado a rumos concretos, para os quais 
devera abalar.  
 A grande arte é aquela que tudo consegue, não violentando a conveniência, 
mas usando de meios regrados de expressão, de tropos assimiláveis, de imagens ao 
alcance de todo aquele a quem não alterou, ainda, alguma aberração física, que 
deformasse os objetos, consoante o grau de morbidez cerebral, que a determine.  
 Ronald de Carvalho, Menotti del Picchia e Guiomar de Novaes, que também 
se fez representar, interpretando músicas filiadas à insustentável e desajeitada 
escola futurista – minhas respeitosas condolências.  

Paulo Arinos 
Fevereiro de 1922 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 7 set. 1922. 

Alcides Maya (sobre um asserto) 

Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
 

 Sugeriu-me esta crônica uma breve passagem, que se lê na obra recente de 
Tristão de Athayde, – e Afonso Arinos, como se chama. Alude ao nosso bravo 
regionalista das Ruínas vivas. 
 A princípio dela pretendi tratar no artigo que hoje A Federação publica, no 
qual examinei, passo por passo, os processos usados pelo magnífico esteta no 
estudo precioso, que dedicou ao grande sertanista mineiro.   
 Mas o asserto do notável crítico moderno é lançado tão de raspão que 
comentá-lo ali seria atentar contra a unidade da impressão, que mira, antes de 
tudo, a estrutura da obra, em suas linhas mais gerais. Além disso, o exame à parte 
traz a vantagem de emprestar o caráter de ideia central ao que lá teria a triste 
posição de assunto secundário, humildemente dependurado aos pés do tema 
principal, como fato inútil. 
 Se se cuidasse de nome que não o de um escritor que, sobre interessar-nos 
como rio-grandense, avulta, sobremodo, no movimento regional brasileiro, é 
possível que eu ficasse calado. Está em jogo, porém, o de Alcides Maya, que merece 
opinião justa e conveniente. 
 Ali à página 169 de seu belo estudo, falando o senhor Tristão de Athayde, 
acidentalmente, do reflexo regionalista que iluminou o Rio Grande, qualifica-o de 
“espontâneo” e vê no nobre estilista gaúcho “o seu melhor representante”.  
 Ao primado não lhe oponho dúvida. Mesmo nem creio haja quem lhe oponha.  
 Onde, porém, não sinto exatidão é no título que dá a Alcides Maya, e que o 
erige como “o melhor representante” do “regionalismo espontâneo” do Pampa.  
 A obra literária do nosso romancista não é um produto de forças ambientes. 
Não há nela a fresca espontaneidade que alguma coisa tem daquele determinismo, 
que, empunhando [bridas] invisíveis, dirige o espírito do autor por veredas, cuja 
direção varia, quando variam as condições internas ou externas, sob a influência 
dos quais o artista vive. Muito mais res[s]alt[a]nte é a imagem de sua inteligência, 
sobre o cenário aberto das coxilhas, que a deste sobre aquela. 
 Em Alcides Maya, houve, pois, graças ao poder evocativo que tem, uma 
inversão de influências. 
 Ele é um regionalista “intencional”, não “espontâneo”. 
 Já em 1897, quando publicou o primeiro livro Pelo Futuro, – se vão campos, 
que se vai azulando a distância. 
 O panorama é simples. Nenhum assombro. Os rios gorgolejam: são águas 
mansas que defluem, sossegadamente, prontamente. Nada da pompa de florestas 
misteriosas: quando muda o vento negro dos capões, a pintalgar imb[?]micios, onde 
em onde.  
 Tudo isto, a ser “espontaneamente” vivido há de exigir formas simples, 
fluente, sem afe[ta?]cão. 
 No palco dos dramas que nos conta Alcides Maya, antes de se descortinarem 
amplas, as perspectivas verdes da campanha, desdobram-se-nos à contemplação as 
vivas ondulações de um temperamento de artista. Em suas páginas, nem sempre é 
o minuano que uiva, frio e cortante, roçando o pelo do gado, sorumbático, à beira 
das aguadas, e levando, para longe, o relinchar dos poldros assanhados: – vezes 
freqüentes, parece adormentar seus ímpetos nas afastadas gargantas da serra, 
quebrantado, para deixar que um sopro de arte, dominante transforme o quadro, 
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iluminando aqui, correndo, além, uma cortina, erguendo o pano de fundo, mais 
longe, para a visão de novos deslumbramentos. 
 Assim, à ca[i]a de motivos que se coadunam com seu vigor descritivo, 
movimenta, quando a quando, o escampo do cenário, e dá-lhe vibração e dá-lhe 
[ru]ndo, mediante a súbita ressurreição prelos sangrentos; ou refoge à monotonia 
da paisagem, levantando os olhos para o céu, onde os deleita a mutação fantástica 
dos [acúmulos?], ao ocaso, “escorrendo sangue, vomitando chamas, numa 
cromatização grandiosa…”. 

* * * 
 Depois de prescar os olhos pelo mundo, dir-se-ia que os fez volver à terra 
natal a intuição destas grandes palavras de Juan Carlos Gomez, cujo sentido não 
se confina tão só, na pa[?] de Artigas, mas rompe: lo as nossas, sicibla, aqui, os 
mesmos elementos que as dictaram. 
 “Una sociabilidad original y una revolución fundamental – diz o escritor 
uruguaio – encierram todas las pasiones, todos los dolores, todos los infortúnios, 
todos los dramas del [corazón?] humano. La mina es vasta. Falta el minero capaz 
esplorarla.” 
 Alcides Maya aferiu bem a riqueza da mina – cujo roteiro traçara Apolinário 
Porto Alegre – e pôs-se a extrair ouro em profusão, que poliu e limou com o requinte 
de um ourives, d’antanho.3        
 

 

 

  

3 É possível identificar pelo original que este texto está incompleto. Não foi localizado, 
contudo, sua continuação.  
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Correio do Povo. Porto Alegre: ago. 1923. 
Viamão 

Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 23 set. 1923. 

Alma bárbara 

Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
 

Alma bárbara... Belo e forte o nome do último livro de Alcides Maya. São 
raros, muito raros os livros do bravo estilista gaúcho. Raros, no duplo sentido que 
são preciosos e escassos. Só uma que outra vez, a magra literatura do Rio Grande 
se rejubila com a mercê de um deles.  
 Quando se anunciou Alma bárbara, repassaram-me pela memória 
lembranças de páginas de Alcides Maya, lidas e relidas de outras vezes, páginas que 
não me esquecem mais; que perdura ainda sua intensidade, que ainda lhes sinto o 
prestígio da cor. E toda a irresistível magia de que os novos contos deviam ser 
impregnados, antegostei-a com voluptuosidade. Como eu, acredito que todos os 
mais.  
 Não é de hoje, por certo, este ambiente de simpatia em torno do conteur 
dessa magnífica série de histórias gaúchas, que se chama Tapera. Nasceu do 
convívio com as primeiras provas do seu singular talento de artista, em que 
sobejam qualidades de alto preço. Sensível a esse ambiente, ao romancista de 
Ruínas vivas cabem responsabilidades não pequenas, as quais, bem que gratas, 
hão de pesar-lhe, e bastante, sobre os ombros. Além disso, é fato que aos olhos dos 
nossos patrícios de outros Estados, é ele o regionalista representativo da 
campanha, dessa campanha heroica, onde ainda se surpreendem, ao vivo, e [?] 
maneira de outros tempos e [?] outras terras, romances de genuíno cavalheirismo. 
 De um lado, é de desvanecer tal estado de expectativa. Mas não apresentará, 
de outro, um desfavor? O homem, na sua eterna ingenuidade, não exige das coisas 
que, quando esperadas, sejam muito melhores, que quando o não são? 
 Ora, bem balanceado seu novo livro, bem ponderadas suas forças, e medidos 
seus preceitos, estou que nem de todo Alcides Maya logrou sobrepor-se às nossas 
exigências. Porque, ou muito me engano, ou Alma bárbara não é um livro 
integralmente igual. Ao pé de páginas soberbas de estilo e de observação, outras há 
em que a narração corre como cansada, malgrado a viveza da forma, ou vai 
saltando, inesperadamente, ou se arremessando, em retalhos, para o fim. Choca-
nos, por exemplo, a contiguidade em que deparamos os contos “Supérstite” e 
“Ritornello romântico”. O primeiro, onde vibram, rápidas e fortes, notas épicas, é a 
marcha desordenada de guerreiros em retirada. De uma fidelidade que impressiona, 
sente-se nele a sombra que desce sobre esses que foram morrer por um ideal, e 
voltam vivos... É uma página prenhe de cintilações de estilo, onde coriscam 
espadas, onde se ouve o soar de cornetas longínquas. E o outro? Pouco menos que 
a mais banal história de amor. E o mesmo volume que conta esse extraordinário 
perfil de Neco Alves, em que Alcides Maya retraça, a ponta de fogo, o belo amor 
próprio do gaúcho, que vai além da vida, – é pena que conte, também, trechos como 
“Lenda guerreira”, mais ou menos diluídos, mais ou menos pálidos.  
 Além de “Monarcas”, que, ao que penso, há de ficar, na literatura brasileira, 
como um dos flagrantes mais típicos e  mais precisos da psicologia gaúcha, admirei, 
com calor, “Água Parada”, “Fábula de hoje”, “Entre bandidos”, etc. Não me furto, 
mesmo, à tentação de copiar qualquer fragmento desse pastel profundo e 
inquietador que é “Água parada”: 
 “Na linha triste daquela sanga, escavada, sobre os confins da Estância, entre 
verdes tratos de coxilhas, uma lagoa atraía, “arrastava”, profunda, singular, 
diferente de todas. Nas outras, a flor do chamalote parecia sorrir às virações; as 
outras pareciam enamoradas do sol, do vento, dos perfumes, das vozes errantes do 
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pampa e das asas distensas que passavam e das grandes nuvens coloridas que 
fugiam... 
 Lá era de mistério o tom, o traço, de mistério e de um insondável mistério de 
vórtice parado, o sentido das águas profundas, diferentes, atraentes... 
 Dir-se-ia viva – mas viva de segredos, não de formas – viva do que encerrava 
no fundo e do que evocava e do que sugeria...” 
 Não vos tocou uma harmonia desconhecida, uma harmonia como nunca 
ouvistes, e que prende, e que fascina como a lagoa mesma? 
 É que Alcides Maya é um estilista, na alta acepção do termo. Teve a graça de 
ser ele mesmo na arte de escrever. É inconfundível.  

* * *  
 Os campos... As sangas... Um ranchinho... As mangueiras… Aquela porteira 
caída... Um velho umbu de estrada. A campeiragem... E em meio de tudo a nobreza 
viva do gaúcho... 
 Sem dúvida, há poesia nos contos de Alcides Maya – poesia sã e viril. Mas 
nele é maior, bem maior que o poder de sugestão o poder de penetração. O 
observador avantaja-se, de muito, ao poeta. E nem é raro que este se encolha, 
acanhado, diante do olhar agudo do primeiro. Frequentemente, a nota lançada 
acerca de um acidente particular, amplia-se-nos na inteligência, desdobra-se, toma 
corpo, e ei-la referida, para logo, a toda uma generalização, refletindo ora a índole, 
ora as usanças da gente cá da terra. Havendo muito o que sentir nas histórias de 
Alcides Maya, cuido haver nelas mais o que entender que o que sentir. Através 
delas, a vida nas coxilhas, onde vibram, surdos, renitentes, pressentimentos de 
guerra – lembranças indeléveis de guerras passadas – dir-se-ia mais narrada que 
vivida. O nomadismo do gaúcho, campo a campo; o seu apurado instinto de 
emulação, sempre desperto; a íntima correspondência dele com a terra, cujo 
desafogo retrata na franqueza do gesto e na rebeldia da atitude; tudo isso é 
admirável de verdade e de cor nos capítulos de Alma bárbara. Entanto, não 
desejáveis maior efetividade na sua ação? Não vos parece que Alcides Maya tenha 
plasmado os aspectos vários da nossa gente numa sucessão alegórica de grupos 
esculturais? Pode-se dizer, talvez, que o ilustre prosador sulino, auscultando, 
fundo, o coração do gaúcho, cuidou, sobretudo, fixar-lhe a postura entre os demais 
tipos humanos. Por isso, prefere apanhar, não a ação mesma, mas o sentido da 
ação. Nada lhe importa o drama cotidiano, senão o drama definitivo e único, onde 
todos os mais se confinem. Daí aquela imobilidade. Daí, também, o nem sempre 
aquiescermos às expressões dialetais que picam, abundantes, as suas narrações. 
 Ademais, a individualidade de Acides Maya, bastante poderosa e forte, fora 
capaz da abnegação de engolfar-se, de perder-se na alma anônima do pampa? 
Alcides Maya não se identificaria jamais com o ambiente. Foi de sua força dominá-
lo e afeiçoá-lo à sua intenção de esteta e de filósofo.  
 De jeito que a sua intimidade com as nossas coisas, por demais 
compreensiva, se nos mostra menos acessível, menos comunicativa.  
 É precisamente sob esse ponto de vista que se devem extremar Afonso Arinos 
e Alcides Maya. O grande regionalista mineiro sentiu o sertanejo, e comoveu-se. De 
igual modo, o autor de Alma bárbara sentiu o gaúcho. Ao revés de comover-se, 
porém, pôs-se a estudá-lo. Assim que os seus personagens não são bem homens: 
são tipos mais que homens.  

A identidade entre o meio sertanejo e o autor de Pelo sertão foi a mais 
completa. Ainda nos boulevards de Paris, não perdia de vista o Pedro Barqueiro, 
nem lhe esquecia o Joaquim Mironga. Já com Alcides Maya não é o mesmo que se 
dá. Nunca se lhe chega a confundir o colarinho alvo e rebrilhante com o lenço 
negligente que o guasca traz ao pescoço. 

Paulo Arinos 
Setembro de 1923. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: fev. 1924. 

S. Frei, Gil de Santarém 
(A respeito de um livro do sr. João Grave) 

Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: jun.1924. 

A grande saudade 
Paulo Arinos 

ACERVO DO JORNAL CORREIO DO POVO, DE PORTO ALEGRE/RS. 
 

 Não acreditais na saudade da Grécia?... 
 Algum tempo faz, um americano do norte, George Gram Cook, professor da 
Universidade de Stanford, abandonou a sua pátria e foi viver na Grécia, junto ao 
Monte Parnaso onde Apolo habitara e de onde nascia a fonte Castália. O helenista 
passou a conviver com os camponeses gregos. Viu o Plistos. Entreviu, quiçá, nos 
muros de Kastri, as sombras fugidias de Delfos... 
 Há pouco, chegaram notícias de Atenas, que nos contara a morte de Gram 
Cook. Pelos piedosos, camponeses, seus amigos, o americano foi sepultado no pé da 
montanha sagrada... 
 Eu acredito na saudade da Grécia... 

*** 
 Numa das semanas do drama do rei de Tebas, o velho Sófocles põe nos lábios 
lívidos de Jocasta certa palavra juntamente melancólica e profunda. “O expediente 
mais sábio, - diz ela - é deixar-se a gente ir ao acaso, tanto quanto possível.” 
Deixar-se ir ao acaso... ao acaso vamos todos, - eis a verdade. É ainda o acaso a 
estrela mais segura, a única estrela, malgrado o nosso orgulho. Sempre tocadas por 
ela, é que vamos, inconscientemente, aonde temos de ir. A mofina porção de arbítrio 
que nos assiste, é, em suma, quase inútil, senão impiedosa: pois que, se de um lado 
vazia no sentimento da nossa finalidade, nada previne, de outro lado vem 
acrescentar, de muito, os nossos males, em ascendendo a memória das faltas 
cometidas, dos passos desacertados. Sim, impiedosa e injusta é a lei que nos traz 
de olhos vendados, e caminha com os pés avessos para punir-nos de delitos 
passados, nascidos da cegueira que nos foi imposta. 
 Assim, sem a alegria das promessas, duvidosos do futuro, somos, entretanto, 
mordidos pela mais vigilante contrição. 
 Que importam as revelações que balbuciam no nosso inconsciente, se, tão 
hesitantes, tão dúbias, nem as entendemos? O vago temor que, a espaços, nos 
inquieta, engendrando fantasmas e algozes divinos, não impede que se chegue a 
confundir e baralhar, por momentos, até mesmo o sentido do bem e o sentido do 
mal... 
 Vamos ao acaso, à doida conquista de um pássaro que quiséramos fosse 
azul, mas que, ao cabo, pode ser negro... 
 Acontece, porém, alguma vez que o acaso seja propício e dê ao homem um 
céu de esmalte, umas montanhas brancas um ar transparente e fino e um sol de 
ouro. 
 Sol de ouro, ar fino e transparente, montanhas brancas, via do erguer-se aos 
nossos olhos, e vencer-nos. Com eterna juventude dentro d’alma, plenos de saúde, 
alegres do verde das árvores e do azul das correntes, tínhamos de ser, por força, 
menos “religiosos” que “idólatras”. A grande teogonia helênica foi, de certo, mais um 
belo jogo de fantasia que uma expressão da religiosidade. E tanto assim é que, 
como ainda se vê nas obras dos poetas gregos, ousávamos, frequentemente, 
desconfiar dos próprios deuses, pondo em dúvida as suas promessas, como se eles 
foram tão falíveis quanto as nossas. Dir-se-ia que não acreditávamos que fôssemos 
filhos dos deuses: dir-se-ia que sabíamos que nós é que éramos seus pais... 
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 Os deuses desciam a praticar conosco e com eles entretínhamos a mais 
estreita intimidade. Que digo? Podíamos mesmo ser deuses, contanto que fôssemos 
belos! 
 É que, um dia, tivemos a coragem de amar e de afirmar a Vida... 
 Depois... 
 Depois o céu cobriu-se de nuvens e o sol recolheu metade dos seus raios, o 
ar carregou-se de vapores e sombras caíram sobre as montanhas. E, pouco e 
pouco, tomou-nos um grande abatimento. Perdemos a fé em nós mesmos, e a vida 
pesou como um fardo. Descontentes da terra, o Filho de Deus veio a consolar-nos, e 
a infinita compaixão que lhe sentimos nos olhos, ensinou-nos que tudo estava 
perdido aqui embaixo. Para logo, foi reerguida a cruz, o mesmo símbolo triste que 
muitos séculos antes de “Cristo” conhecêramos, mas que houve de ser esquecido 
por largo tempo... 
 A Hélade morrera! 
 Desde então, só nos coube lembrá-la. É verdade que, na Itália, aí pelos 
séculos XV e XVI, tentamos reanimá-la, e o paganismo pareceu, por instantes, 
ressurrecto. Sob os auspícios de S.S. Júlio II, Roma rejubilou a tal ponto com o 
achamento do “Laocoonte”, que o ergueu em andor e o passeou pelas ruas da 
cidade como em procissão votiva... Menos instintivo, porém, que inteligente, menos 
do coração que do espírito, breve o movimento se desfez. 
 E ainda no mais acesso dele, oscilávamos entre o Olimpo e o Céu. Por vezes, 
o nosso sonho pagão estremecia, pávido, às arguições de fogo de Savanarola. Do 
gênio a um tempo rebelado e submisso de Miguel Ângelo brotavam, 
alternadamente, centauros selvagens e arcanjos meigos, "Cristos" dolorosos e 
“Bacos” bêbedos de prazer. 
 Não havia mais remédio. A syrinx de Pan quebrara-se para sempre. E da 
Grécia, só ficou a saudade, uma grande saudade... 
 Ao bom e ingênuo professor da Califórnia lembrou, talvez, no momento da 
morte, a frase desencantada de um outro sonhador: “Jarrive tard au seuil de tes 
mystères”... 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 27 jul.1924. 

O sonho dos modernos 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
De certo que existe uma harmonia absoluta, que só vagamente pressentimos. 

Há, no fundo de nós mesmos, herdada dos nossos troncos mais recuados, uma 
teimosa aspiração de unidade. Sonhamos uma lei universal que presida a todas 
estas pequenas desarmonias, dentro das quais vivemos, e as transfigure numa 
grande música, de que elas sejam apenas notas soltas, sustenidos desgarrados. 
Vivemos a buscar o concerto do nosso desconcerto. Vivemos em procura de uma 
grande harmonia, congraçadora de tudo quanto vemos e do mais que, fugindo-nos 
à vista, mal adivinhamos.  
 Mas da imensa floresta de cogitações em que nos meteu a vaidade, 
mascarando-nos de vãos caçadores da verdade, uma única lição chegou à orla do 
caminho, – e essa mesmo desalenta: é que, aos nossos olhos, tudo é relativo, nada 
absoluto. Confinados dentro de sentidos rombos, vai perto demais a nossa 
compreensão. E daquela música não escutamos senão acordes perdidos, 
ressonâncias fragmentárias, que não sabemos dispor nem conjugar.  
 Mais um sonho que só podemos sonhar... 
 Se assim é, que nos incumbe fazer então? Desembaraçar-nos do nosso 
sonho? Não, – porque a poesia é uma condição da espécie. Somos poetas, porque 
somos humanos... Os brutos é que não sonham. 
 O que devemos fazer é criar a nossa harmonia, uma harmonia sujeita, é 
certo, à limitação dos nossos sentidos, porque não pode ser de outro modo. Criamos 
uma harmonia consoante com o tempo e o lugar em que estivermos. Mas como criá-
la? Antes de tudo, saibamos amar a desarmonia envolvente. Quando lhe falta tudo, 
não lhe faltará nem cor, nem forma, nem som, nem alma. Não basta? Iluminemos-
lhe, então, os contornos, precisemos-lhe os tons. Finalmente, ajuntemos-lhe o ritmo 
que nos canta dentro e tê-la-emos convertida em música, – desarmonia transfeita 
em harmonia. 
 Este foi o milagre que se deu na Grécia; e também na Itália, ao tempo do 
renascimento; e na Flandres, na sua idade heróica, quando floresceu a pintura; e 
na Inglaterra de Shakespeare. E dele nasceu o ritmo grego, o ritmo italiano, o ritmo 
flamengo e o ritmo inglês. Todos eles brotaram da terra, da “sua terra[”]. Todos são 
lógicos. Todos são belos. Mas cada um constitui apenas uma harmonia relativa, 
obediente às circunstâncias de cada momento, de cada raça, e à luz, e à 
perspectiva, e ao espírito de cada uma dessas velhas paisagens históricas.  
 Se assim foi, porque não teremos nós o nosso ritmo? Bárbaro ou não, que 
seja nosso, que [traia] a vizinhança com a mata bruta e misteriosa, ou com os 
campos sem fim, batidos de vento, ou com as grandes caudais que se retorcem nos 
seus leitos e fazem “cair” a [?] [?] a terra lhes tolhe o curso. Nada é tão característico 
como a nossa natureza, com o seu verde, a sua luz e a sua desordem. Nada solicita, 
nem atrai, nem arrasta como ela. Platão selvagem, o índio socorria-se de forças 
divinas para explicar o assombro dos seus aspectos. Só nós seremos insensíveis aos 
seus feitiços? Por que havemos de fechar-lhe os nossos olhos? Por que havemos de 
tapar os ouvidos à sábia lição de Euclydes da Cunha? Está bem visto que não é 
possível nos avassalemos, de todo em todo, à tirania do medo físico. Da Europa 
trouxemos, com os primeiros colonizadores, uns rudimentos de cultura e 
civilização, de que guardamos a mais obstinada memória, – o que embarga uma 
identificação absoluta com o meio. Quando aportamos à Terra de Santa Cruz, já 
não éramos mais intelectualmente ingênuos. O nosso cérebro já se achava 
conformado. Por isso, há de acompanhar-nos, sempre, a sombra da Europa... mas 
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isso não quer dizer que cerremos as portas ao sol americano. Pelo contrário, 
deixemo-lo que nos banhe de cheio e que nos queime a epiderme delicada. Não é 
que pretendamos neutralizar a ancestralidade lusitana que trazemos. Nem 
queremos, tampouco, anular-nos dentro da nossa natureza. Mas comunguemos 
com ela tanto quanto possível, invoquemos a sua força, emprestemos-lhe o nosso 
gênio, que breve teremos um ritmo nosso, inconfundível, diferente de todos os 
ritmos. É tempo de criá-lo. Vivamos a nossa vida. Sejamos mestres de nós mesmos. 
Somemos os nossos caracteres dispersos e formemos uma personalidade nossa... 
 Cuido que esta é a sugestão que inspira o anseio que vai pelo mundo da 
nossa poesia. Nela, talvez, é que se firma o ímpeto renovador de que vêm armados 
os jovens poetas brasileiros, que já não tossem, nem cospem sangue. Eles têm 
saúde. A vida lateja-lhes nos músculos retesados. Eles não acreditam numa 
harmonia oficial e entenderam de criar a harmonia dos trópicos. Eles vêm 
iluminados. Uma grande fé os acompanha. E vêm alegres, porque confiam no 
futuro.  
 Sejam bem-vindos! 
 Quando não fosse por mais, ao menos porque buscam agitar-nos, ao menos 
porque nos acordam do marasmo espiritual a que nos avezáramos, tolhidos e 
tristonhos, duramente fiados da ilustre melancolia que o lirismo dos sociólogos nos 
atribuiu. Sinto que uma fresca viração, carregada de fortes perfumes, começa a 
encrespar a superfície morta do Tapará mental a que nos reduziremos. A nossa 
literatura se movimenta. Abrem-se-lhe as janelas de par em par. Entra-lhe ar e luz. 
Sacode-se o pó dos seus ídolos, espantados de tanto barulho. Reconsideram-se 
valores. Discute-se. Há luta. E a luta sempre é fecunda, senão de si própria, ao 
menos pela reação que provoca.  
 Mas eu me parece que a justificativa dos novos será mais alta. Não residirá 
tão só nas vantagens do movimento como simples movimento, como determinante 
meramente casual de acidentes felizes, – mas como expressão de uma consolência 
ou de um pensamento, que, se ainda não está bem definido, aos poucos se há de 
definir e conformar.  
 Era o que esperávamos da enérgica envergadura de Graça Aranha, que 
admiramos como um de nossos poucos homens de autonomia mental. Pensávamos 
que lograsse apanhar o núcleo consciente dessa fermentação desta instintos 
criadores, à cata de argila em que plasmem o seu sonho. Isto pensávamos, isto 
queríamos. Porém, o seu discurso da Academia de Letras, contraditório nas suas 
bases, vago na sua parte doutrinária e inconveniente em certas insinuações, veio 
apenas acirrar a confusão, e desapontar-nos. Provocou protestos de gregos e 
troianos e fez que o sr. Ronald de Carvalho, infinitamente atrapalhado, espantasse 
os seus próprios. Epigramas, risonhos e claros, ameaçando-as com bofetadas, 
pontapés, apitos e buzinadas. O sr. Ronald por certo está equivocado. O céu que 
nos impressiona ainda não foi tarjado pelo fumo das fábricas. É limpo e azul. Nem 
os nossos túneis são simétricos, nem iluminados a eletricidade: ainda são escuras 
picadas, que sacis e lobisomens bombeiam. O sr. Ronald de carvalho confundiu-se; 
ouvindo o monótono rechinar das carretas nos caminhos tortuosos, pensou no 
arquejar vertiginoso das locomotivas voando sobre a paralela dos trilhos. Veja bem 
o admirável poeta que, se ainda sonhamos o nosso Mistral, não podemos comportar 
um Verhaeren. Ainda vamos ao sabor de Ruskin, que desconfiava do progresso e 
detestava as tabuletas... 
 Mas, perdoemos ao pensador e ao poeta. Se não nos é dado amá-los como 
queríamos, isto é, a um, como guia seguro de uma revolução espiritual, e a outro, 
como reflexo espontâneo do presente momento, – amemo-los, todavia, como 
impulsos, inconscientes, talvez, mas poderosos, por certo, do movimento a que 
assistimos cheios de esperança. Amemo-los, senão pela sua certeza, pela sua fé, 
que é bela e heroica. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: jul.1924. 

A ficção em face da nossa história 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
 Coisas mui diversas já se têm dito e escrito em torno das faculdades 
intelectuais do sulista. Também sobre a existência ou inexistência de vida literária 
no Rio Grande, alguns juízos têm sido aventados, juízos que asperamente se 
contrapõem, desde o espírito que os anima até aos resultados que desse espírito 
decorrem. E não há harmonizá-los. Vez que outra, a questão ressurge, sempre a 
mesma nos seus aspectos extremistas, sempre inútil nos seus efeitos porque os 
contendores ainda não atinaram moldar o agente da disputa de maneira a facilitar 
um entendimento entre os critérios propostos. 
 Mas, de quanto se disse ou escreveu a nosso respeito, nada tão curioso como 
as insinuações de Adolfo Caminha que o sr. Alcides Maya, em livro de sua 
mocidade, contraditou com tanta energia. O romancista do Norte, fantasiando não 
sei que desfavores do nosso meio físico, contou explicar aquilo que, porventura, 
chamará a nossa inaptidão para os jogos espirituais.  
 O autor do Bom crioulo por certo que não anda só, enquanto assim pensa. 
Pois maior será o número dos que pensam mal e veem mais mal ainda. Para anular 
tais assertos, basta advertir em que não nos falecem escritores do mais invejável 
quilate. Santo Ângelo, por exemplo, o épico portentoso do Colombo, que tanto monta 
na história da poesia nacional, é nosso; e nossos, lembrando apenas alguns dos 
mortos, são Felix Xavier da Cunha, Apolinário Porto Alegre, Lobo da Costa, Simões 
Lopes Neto, Fontoura Xavier, Marcelo Gama, etc, etc.  
 Declinando estes nomes, não pretendo, de modo algum, esconder a míngua 
da nossa crônica mental. Eles são grandes, mas são poucos. O fato é este. Ninguém 
há de negá-lo seriamente.  
 Entretanto, o que vai condicioná-lo, longe de serem, como se quis, umas 
tantas vicissitudes climatéricas do habitat sulino, será o nosso ambiente moral, 
será este urdume inquietante de marchas e contramarchas guerreiras, que são o 
nosso passado e ainda são o nosso presente. 

*  *  * 
 Os desacertos que sobre nós se entretêm não derivam somente daquela 
cegueira. Sabei que há gente que, tratando assuntos do Rio Grande, chega a não 
compreender como, à vista de sua história intensa, não exista uma literatura 
igualmente intensa. Pois não é que essa gente recai no absurdo de querer converter 
em motivos determinantes, de um rico pecúlio intelectual que fosse abundante e 
rico os próprios motivos que justificam a sua pobreza? Porque é precisamente a 
construção de nossa história que nos há, de todo, arrastado, em detrimento de uma 
construção literária. Nascemos de um reencontro entre portugueses e espanhóis, – 
reencontro que durou mais de uma centena de anos. Depois foram outras guerras, 
as guerras com as repúblicas platinas, – e foi a invasão de Estigarribia, e foram as 
revoluções, que chegam até aos nossos dias.  
 Mas não é lícito que nos lamentemos disso. A incomparável história rio-
grandense vale mais, bem mais, que o sacrifício que nos custou, de uma literatura 
que tivesse mais vida, que fosse mais cheia. Não que uma literatura nos mereça 
descaso, senão que confiamos em que, mais hoje, mais amanhã, ela virá, túmida de 
sangue. Sabemos que o filão de ouro não se perde no seio da montanha. Um dia há 
de ser explorado e depois transfigurado em joia ourives. Por enquanto, elaboramos 
o nosso filão de ouro... Aí tendes o que não deve ser adiado.  
 É que ainda queremos à nossa velha lignidade, talhada nos sucessivos 
prélios que sustentamos obedientes todos a uma vocação histórica e política, 
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obedientes todos à lição inspiradora de todos eles: – “Mó-de a liberdade!” Não 
descuramos de por um pouco de ideal cavalheiresco nas nossas ações mais 
vulgares. Temos o sentimento da nobreza forte e verdadeira. E no presente transe, 
em que o ouro brilha mais que tudo, podemos dizer, de viseira erguida, que ainda 
desabotoam, à tona dos nossos dias, as mais lídimas expressões daquele 
cavalheirismo saudável, como só nos deparam alfarrábios de outro tempo. O Rio 
Grande ainda vive a sua idade heroica, vive, ainda, o seu belo romantismo, 
sobreviventes que ainda são os seus brios antigos.  
 Entretanto, cuida-se, de ordinário, que, ao lado de Pinto Bandeira, ao lado de 
Bento Gonçalves, e Netto, e Canabarro, ao lado de Osório e Porto Alegre, e de tantos 
outros guerreiros, outros tantos poetas e homens de espírito haviam de figurar, que 
lhes narrassem os grandes feitos.  
 Não sabem que a nossa história ainda não acabou. Não sabem que ela é 
ciosa de si mesma, e não quer morrer, e ainda vive, de plena vida. O Rio Grande 
não tem tradições. Não pode tê-las. As suas tradições ainda são presentes, viçam ao 
pé de nós, convivem conosco. Nem só os nossos avós têm façanhas que contar-nos. 
Também lhes contamos nós as nossas, com eles dizendo, à uma, que brotaram do 
mesmo sentimento de amor próprio, do mesmo ímpeto de desasso[m?]bro.  
 Sim: ainda não acabou a nossa história. Também no galpão, entre guascas, 
às vezes se corta o fio do “caso”, quando o lume apaga. Mas na noite seguinte, o 
“caso” continua, à luz da mesma brasa. Não é que a nossa história tenha de viver 
necessariamente. (Quantas que morreram!...). É que queremos que ela viva, é que 
nos obstinamos em fazê-la viver porque estamos compenetrados dela, e nela 
acreditamos mais que em tudo. E é que o tempo ainda não chegou, em que 
devamos desconfiar de nós mesmos.  
 Como se sabe, existe, no extremo sul do Brasil, em virtude de um complexo 
de circunstâncias, uma sociedade com traços definidos, perfeitamente distinta de 
outros agregados nacionais. A luta, o pastoredo e a campanha fizeram a índole 
guerreira e democrática* do gaúcho. Pois bem: é à defesa desses traços que ele vota 
os seus gestos de rebeldia. O gaúcho não compreende, não pode compreender, 
como os nossos legisladores vão beber inspiração, para a fatura das leis, em moldes 
exóticos, – e revolta-se. Tal como já ensinavam, em eras mui recuadas, as práticas 
do Celeste Império, ele quisera que o ânimo de suas leis emanasse da sua poesia 
nativa, onde vão os seus sonhos e repulsas. Porventura, veio, de longe, bater-lhe 
aos ouvidos o som daquelas grandes palavras que Péricles endereçou, certa vez, aos 
atenienses: “Não vos fiz a injúria de dar-vos, para vosso uso, leis copiadas das de 
outras nações”. Vem daí o sentir a gente que as instituições ainda não estão 
seguras no Rio Grande. O nosso velho orgulho, consciente de si, por força das mil 
pelejas em que se apurou, ainda terça, com desempenho, a lança e a espada, 
matando-se por trazer as normas que nos governam, ao caminho natural de nosso 
liberalismo ingênito, filho da franqueza e da lealdade dos horizontes abertos do 
pampa.  
 Nesse cuidado de colaborarmos nos princípios políticos que pretendem 
assistir-nos na nossa coexistência social, está a admirável vaidade de aspirarmos a 
ser os responsáveis pela nossa própria destinação. E então diríamos que, se 
obedecemos, alguma vez, obedecemos é a nós mesmos... 
 Tal tem sido a nossa vida: são guerras sobre guerras, e tão achegadas umas 
de outras, que não será difícil de apontar, como cadeias vivas que as vinculam, 
heróis de três campanhas! 
  E convém notar, para encarecer o argumento, que todos, assim o mais 
grosseiro dos guascas como o mais gentil dos citadinos, não só os espíritos incultos, 
mas também os espíritos cultivados, mesmo as mulheres e ainda as crianças, 

* [Nota do original] Oliveira Vianna – Origens pastoris da democracia rio-grandense. 
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todos, participam, senão da própria guerra, pelo menos do ânimo da guerra. Em 
síntese bela e precisa, assim definiu tal estado de constante vigília o nosso jovem 
sociólogo sr. Rubens de Barcelos, dono de alto espírito e cultura: “somos um povo 
acampado, à espera do toque de reunir”. 
 Aí está porque a nossa história literária não acompanha a nossa história 
política. Até certo ponto, vale o dizer que uma exclui a outra. Porque não se [frase 
incompleta - ilegível no texto original]. 
 Por certo que na consideração de nossa penúria literária outros fatos hão de 
pesar também. Não é para perder de vista, por exemplo, que o Continente de São 
Pedro foi a última parcela da colônia que aos portugueses lembrou povoar. Ainda 
assim, foi uma razão de rivalidade com os espanhóis, empenhados na conquista da 
mesma presa – a margem esquerda do rio da Prata, – que os acordou. Também não 
se deve esquecer que, fracassada a primeira tentativa de fundação de escolas na 
capital, cabida ao governador José Marcelino de Figueiredo, só muito tarde tivemos 
as primeiras aulas. Em 1820, apenas cem anos faz, alguém se queixava de que “não 
havia uma escola de primeiras letras paga pelo Estado em toda a Província!” 
 Mas já não prevalecem tais contingências, e as letras rio-grandenses, no 
entanto, continuam escassas, quase indiferentes ao seu meio, descontadas que 
sejam umas poucas exceções, quatro ou cinco, se tantas. 
 Notai que já não me refiro a uma literatura qualquer. Refiro-me a uma 
literatura que convenha ao nosso ambiente, e seja tão como a nossa, é a nossa 
história. Refiro-me, sim, a uma literatura que, sem deixar de ser universal, – e para 
ser universal é bastante que seja humana – [trá-la?] as nossas tendências, o nosso 
sangue, o nosso caráter especial. A tanto não chegará a intenção. A intenção às 
vezes desnatura, rouba o sabor primitivo às coisas da terra, e rouba-lhes a 
frescura, e rouba-lhes o pitoresco. É preciso mais. É preciso o que se pode, talvez, 
chamar a necessidade inconsciente de imprimir os nossos sinais naquilo que nos 
sai das mãos. É preciso que, sem que o invoquemos, o minuano venha esfrolar os 
nossos períodos, arrepiar as nossas páginas. 
 Para que assim seja, porém, é ainda cedo, como temos visto. O nosso sinete 
autêntico ainda anda a carimbar documentos vivos.  

Espero que não se veja aí a mais pequena veleidade de pretender que todos 
os temperamentos se confinem dentro de um regionalismo circunscrito e acanhado. 
Mas eu tenho para mim que uma literatura gaúcha só há de impor-se como tal, o 
dia em que lhe sentirmos, bem no fundo, a alma da coxilha, assim como nas obras 
russas, se entreviam, mesmo através de salões iluminados, as sombras trágicas 
daquela terra fria, de céu de chumbo.  
 Todavia, até aqui nos tem a fortuna privado desse estado de contemplação e 
serenidade, em que os espíritos se recolhem para criar. Os nossos tipos mais 
representativos, os que podiam dizer de nós o que somos e o que sentimos, esses 
sempre andaram longe do gabinete, entretidos sempre na política ou na guerra. 
 Vulgarmente, os nossos homens de letras permanecem como que à margem 
da verdadeira corrente dos nossos sentimentos. Filhos de Lamartine, de Lecomte ou 
de Samain, fugiram dela para tecer os seus poemas sentidos, preciosos ou doentios, 
– e não fortes, e não heroicos.  
 É de acreditar que só teremos uma arte comparável à nossa história, quando 
deixarmos de viver, como intérpretes, o nosso drama social, e passarmos a vê-lo, de 
um plano diverso, como simples espectadores. Seremos autores, só quando 
cessarmos de ser atores. 

Paulo Arinos 
Junho, 1921. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: ago.1924, p. 3. 

Livro e autores: João Luso/ Maria Pinto Serva/ Matilde Serao 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 17 ago.1924. 

Os primeiros frutos 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 1º. set. 19244. 

Livro e autores:  
Isolino Leal/ Roque Callage/ Omar Azambuja/ João Grave 

Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

4 Considerou-se a data de publicação da crítica investigada no acervo do jornal Correio do 
Povo. Deve-se ignorar o registro manuscrito que está no original digitalizado. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: set.1924. 

O balanço de nossas letras 
(A propósito do último livro do sr. João Pinto da Silva) 

Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 

 
 Pelo exercício franco e seguro da sua sinceridade e pela excelência da sua 
cultura literária, o sr. João Pinto da Silva alcançou impor-se como um dos críticos 
mais acreditados da presente geração, ao lado de Tristão de Athayde, Ronald de 
Carvalho, Múcio Leão, e poucos mais. Nem sei de escritor nosso que atualmente 
seja mais estimado no resto do país que o arguto ensaísta dos Vultos do meu 
caminho. Aqui, como nos demais Estados, é ouvida com simpatia e com respeito a 
sua palavra culta e avisada. Mais de uma vez, eu tenho visto, quer em livros, quer 
em jornais, escritores e publicistas que, buscando apoio ao que asseveram, tocante 
a homens e livros, vão consultá-lo, fiados da seriedade e independência dos seus 
juízos. 
 Não se cuide, porém, que o sr. João Pinto da Silva se aproveite desse 
prestígio para fazer de sua obra um amontoado vaidoso de afirmações e de 
sentenças categóricas, como se ele fora dos derradeiros cultores da lenda já morta 
da crítica científica, o ingênuo mister para o qual a obra de arte era um fenômeno 
de sentido uniforme e invariável, correspondente a uma lei certa. Pelo contrário: um 
dos traços que marcam mais fundo a bela personalidade do prosador sulino, é essa 
displicência com que usa o modo afirmativo, envolvendo-o, frequentemente, de 
circunstâncias de dúvida, de condição, de medida. “Talvez”, “se”, “mais ou menos”, 
“até certo ponto”, são expressões com que a cada momento recobre a nudez das 
afirmações. A incompreensão de alguns, a má fé e a má vontade de outros dirá que 
é timidez. Por mim, entendo que vai nessa atitude, não só a ciência judiciosa da 
transitoriedade das opiniões, mas ainda, e sobretudo, o desencantado 
conhecimento do que a nossa intelectualidade, tateante, ainda em pleno período de 
formação, ainda em procura de sua própria fisionomia, de certo que não faculta 
grande número de afirmações.  
 Mas, então, que vem a ser a crítica? Ouçamos a lição de Wilde e também a de 
Croce: a crítica é uma arte. Tem luz, tem sombra e cor. Não é impessoal: é pessoal. 
Não tem leis: é livre, obediente, tão só, à lei interior, ao gênio particular do crítico, 
variando de um para outro consoante as diferentes projeções que na sensibilidade 
de cada um determina um mesmo poema, um mesmo conto, um mesmo romance. 
Antes de mais nada, confiemos em que a função da crítica seja mais fecunda, 
menos vã do que fosse unicamente “julgar”, como se lhe assistisse a faculdade 
sobre-humana de prescrever a sorte e os valores estéticos.  
 É assim que pensa o sr. João Pinto da Silva, e a sua História Literária do Rio 
Grande do Sul, para ser compreendida, há de ser encarada não menos  sob este 
aspecto que como obra apenas de estudo e investigação. 

*  *  *  
 Antes, porém, de meter a espátula pelas folhas fechadas da elegante 
brochura, ponho-me a refletir... Lançando o olhar para o passado, rebusco na 
memória alguns nomes. Um que outro, raro, acode-me à lembrança: Porto Alegre, 
Felix da Cunha, Apolinário, Lobo da Costa... Mais raros, e retardados, vão-se-me 
entremostrando outros vultos, que não consigo identificar... E indago, de mim para 
mim, se temos, de fato, uma literatura, uma literatura deveras, uma literatura na 
significação conveniente do vocábulo. O espólio espiritual que nos legaram os 
nossos maiores é um todo vivendo de si mesmo, afetando um sentido próprio, 
traindo relações íntimas com o ambiente onde se formou? Assinala-o, porventura, 
um caráter tal que, embora variável na forma ou na cor, denuncie, no fundo, o 
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mesmo ânimo, indicativo das aspirações comuns de um grupo social diferenciado 
de outros pela vida que viveu e pelos sonhos que sonhou? Ele obedece a um 
sentimento igual, manifestando, através dos cambiantes individuais, um mesmo 
gosto, um mesmo espírito, a evolução gradativa de um mesmo pensamento? 
Finalmente, constitui o precário balanço de nossas letras uma grandeza contínua, 
feita de parcelas necessariamente vinculadas entre si, umas relacionadas com as 
outras tal como nos sistemas de numeração os termos se relacionam entre si 
mediante subtrações e acréscimos de quantidades determinadas? 
 Acreditando que uma literatura é, assim, um conjunto característico, 
solidamente cimentado, cujos pontos mais visíveis se prendem, reciprocamente pela 
interposição de muitos pontos menores, – acaba-se, por certo, negando, uma a 
uma, as interrogações propostas. Não, não temos uma literatura. O que temos é um 
feixe de nomes antigos e modernos, alguns sobremodo brilhantes, é verdade, um 
que outro significativo, mas implacavelmente solitários todos, indiferentes uns aos 
outros, o sentimento fechado ao ambiente moral que os cercava e os cerca, aqui 
surgidos como por encanto, satélites desgarrados de focos longínquos, cujo calor 
nem chega até nós. Não esqueço que alguma vez nos tentou a poesia da nossa vida 
nômade, das nossas estradas rasas e vagabundas, a poesia forte da campeiragem. 
Mas que obra mofina a que fizemos com Apolinário Porto Alegre e Oliveira Bello na 
prosa, Taveira Júnior e Múcio Teixeira no verso! Só com o regionalismo 
contemporâneo é que a nossa paisagem se estampou com nitidez e realidade na 
poesia, no conto e no romance. Eis uma única página verdadeiramente “nossa”, 
onde se diz algo de nós, onde se reveem, pela primeira vez, as nossas peculiaridades 
cavalheirescas.  
 Porém sabemos que as deficiências de nossa crônica mental, traduzidas, 
quantitativamente, na sua escassez, e, qualitativamente, na falta absoluta de um 
sentido local, não carece de justificação. E vem a ser que dos nossos instintos 
apenas um, o belicoso, pôde expandir-se largamente, e por tal modo, que acabou 
neutralizando, senão anulando os mais. As contingências históricas e políticas, em 
que nos vimos metidos constantemente, não foi possível, pela própria lei da 
impermeabilidade, formassem ambiente simpático ao livre exercício dos jogos 
espirituais, e menos ainda ao sereno desdobramento das gerações literárias.  
 Entretanto, não se conte que o ilustre crítico rio-grandense entretenha sobre 
isso alguma ilusão. Lido o seu livro, com o alto prazer que soem despertar as obras 
sérias e felizes, essas que demandaram trabalho, e triunfaram, – não é lícito chegar 
à conclusão diversa. Mercê do conhecimento amplo e demorado das nossas coisas, 
o sr. João Pinto da Silva pôs tudo nos seus lugares, sem exagerar a plenitude de 
ação dos nossos escritores, mas, ao contrário, dando evidência ao seu isolamento. 
Sem entender assim, como explicar, por exemplo, que ele haja precisado com tanto 
empenho a feição psicológica do gaúcho e com o mesmo empenho definido a índole 
do nosso cancioneiro popular a fim de concluir pela paradoxal disparidade entre o 
ânimo do guerreiro e o ânimo do poeta anônimo? Mais do que ninguém, sabe o sr. 
João Pinto da Silva de como caminharam diversamente a história e a ficção rio-
grandenses. 
 Mas isso fora motivo a que desprezasse o nosso passado espiritual e não lhe 
dedicasse o magnífico volume com que ora nos regala? Felizmente, não foi assim 
que pensou o autor das Fisionomias de novos, e, mais ou menos à maneira por que 
o notável Zum Felde compôs a Crítica de la literatura uruguaya, porém com mais 
sequência, dá-nos uma bela galeria dos nossos poetas e prosadores mais 
eminentes, estudados com carinho e justeza. Do imponente Santo Ângelo destaca o 
vulto enorme, pondo em relevo, sobretudo, a prodigiosa significação continental do 
Colombo. Relembra a boêmia cheia de álcool e de sonho de Lobo da Costa, o êmulo 
quase ignorado de Casimiro de Abreu, para em seguida retraçar, com graça, o 
curioso perfil do sr. Múcio Teixeira, mago e poeta. Alguma vez, como no caso do 
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“Partenon”, é de ver o esforço com que o sr. João Pinto da Silva esmiúda alfarrábios 
e documentos, compulsa velhas revistas e folhetins, para o fim de achar o liame 
coordenador de tudo isso e restabelecer um burburinho espiritual que breve tinha 
que morrer por inoportuno e desnecessário. E recomeça a galeria ilustre. Agora, é 
Fontoura Xavier, com a nobreza e variedade de sua inspiração, e logo Zeferino 
Brasil, e Marcelo Gama, e outros. Aqui, faz justiça a Renato da Cunha, 
restabelecendo sua dignidade poética. Nos parágrafos dedicados ao regionalismo, o 
historiador das nossas letras analisa as figuras de Alcides Maya e Simões Lopes 
Neto, definindo, com admirável tato e agudeza de visão, a atitude de ambos: o 
primeiro, comovido com a significação das nossas coisas, o segundo, com a sua 
poesia. Passando, porém, à página seguinte, não pôde deixar de surpreender-me a 
omissão do nome de Amaro Juvenal, autor do notável poema regional, cujas 
sextilhas correm de boca em boca por todo o Estado, tanto sabe ao nosso paladar o 
profundo pitoresco das suas imagens. Trata-se, realmente, de um dos documentos 
mais expressivos da literatura cavalheiresca, – e não de certo, pelo seu aspecto 
político, de interesse limitado e passageiro, mas sim pelo largo sentimento local de 
suas paisagens, pela frescura e sabor de seus conceitos. De outro lado, a 
independência de espírito que o ilustre escritor manifesta, regularmente, não 
justificaria, de modo nenhum, o falso pensamento de que essa exclusão tenha 
provindo de um inexplicável respeito ao momento político. Será que, segundo o seu 
critério, sem dúvida diverso do meu, o precioso poema, pelo seu fundo satírico, não 
cabe na resenha da vida literária do Rio Grande? Ainda que eu tema pela sua 
justeza, manda a mais rudimentar sabedoria que o receba com o acatamento devido 
a todos os pontos de vista sinceros.  
 E recomeço a folhear a História literária do Rio Grande do Sul, que é, sem 
dúvida, uma das obras mais estimáveis que tem aparecido entre nós, desde muito 
tempo. Servido sempre da mesma serenidade de pensamento e de observação, o sr. 
João Pinto da Silva, depois de referir o sucesso “político” da “Talitha” e a 
incrementação dos estudos históricos, passa a evocar os parnasianos, relevando, 
com acerto, a saudável ação literária de Victor Silva na capital do Estado. No último 
capítulo, reporta-se à controvertida teoria do paralelismo entre o surto econômico e 
o surto intelectual, socorrendo-se de casos concretos para exemplificar a sua 
opinião. E assinalando o desdobramento da riqueza pública no Rio Grande, manda, 
num gesto de amável otimismo, que apelemos para o futuro e que “pensemos nos 
poemas, nos romances, nos ensaios, que estão unicamente à espera de 
oportunidade para nascer...”. De que oportunidade se fala aqui? Fala-se, por certo, 
dessa oportunidade moral, tranquilidade interior, íntima segurança de nós mesmos, 
que ainda não temos, que só teremos, quiçá, quando espancarmos de nossa alma 
coletiva a tremenda inquietação que depara nas guerras civis, que ainda nos 
sacodem, sua trágica expressão de sangue. 
 

Paulo Arinos 
Setembro, 1924. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: out.1924 
Livro e autores: A. M. Pacheco de Rezende/ Aureliano Leite/  

Rocha Ferreira/ Vico P. Thompson 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 25 jan.1925. 

Livro e autores: Menotti Del Picchia/ General Abílio de Noronha 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: fev.1925. 

Livro e autores: Cesídio Ambrogi 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Diário de Notícias. Porto Alegre: 15 mar.1925. 

Crônica vadia 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 22 mar.1925. 

No templo da noite 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: abr.1925. 

Livro e autores: J. de Souza Lobo 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 30 abr.1925. 

Livro e autores: Félix Esteban Cichero 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 20 mai.1925. 

Livro e autores: Carta aberta ao sr. Menotti Del Picchia 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 27 mai.1925. 

Livro e autores: Guilherme de Almeida 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: jun.1925. 

Livro e autores: Antonio Torres 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: jun.1925. 

Livro e autores: Cid Franco/ Cornelio Pires/ Eduardo Espínola/ 
Martinho Garcez/ Francisco D’Auria 

Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: jun.1925. 

Livro e autores:  
C. Teschauer S. J./ Augusto Daisson/ A. M. Pacheco de Rezende 

Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 6 jul.1925. 

Livro e autores: Giovanni Papini/ Rabindranath Tagore 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 15 jul.1925. 

Livro e autores: em torno de um artigo 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: jul.1925. 

Livro e autores: C. Teschauer S.J./ João Maia/ Bento Fernandes 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 5 ago.1925. 

Livro e autores: Victorio de Castro/ José Pinto Guimarães 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 11 ago.1925. 

Livro e autores: Ernesto Pellanda/ Mario de Artagão 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 4 set.1925. 
Livro e autores: João Grave/ Clemenciano Barnasque 

 
Correio do Povo. Porto Alegre: 22 set.1925. 

Luz e cor 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 21 out.1925. 

Livro e autores: Jorge Salis Goulart 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 7 out.1925. 

Livro e autores: José Avelino/ Christovam de Mauricéa 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 28 out.1925. 

Livro e autores: M. Faria Corrêa/ Oliveira e Silva 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 298 

Correio do Povo. Porto Alegre: 16 abr.1926. 

Livro e autores: Vargas Netto 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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A Federação. Porto Alegre: 14 set. 1933, quinta-feira, p. 3. 

Modernismo e regionalismo 

(VERSÃO DIGITADA)  

Paulo Arinos 
ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL, DO RIO DE JANEIRO/RJ. 
 

O Brasil não conhece o Brasil. O Brasil ignora-se a si mesmo. As suas vinte 
unidades desiguais – desiguais na sua amplitude territorial, nas suas condições 
climatéricas, no seu coeficiente demográfico, na sua capacidade de produção, na 
sua riqueza, nas suas necessidades, nos seus usos e costumes, desiguais, por 
vezes, mesmo na sua formação étnica, vivendo cada uma entregue a si, conforme 
lhe permitem as suas possibilidades, – são quase incomunicáveis entre si. Uma 
faixa de isolamento como que se insinua entre elas, provocando esse sentimento de 
indiferença recíproca, essa descontinuidade afetiva, alimentada pela distância e 
pelo deserto. Alguma vez, é o mal entendido, é a desconfiança mesma que alarga as 
distâncias, que levanta uma muralha chinesa onde devia lançar uma ponte ou 
rasgar uma estrada… 
 A nossa integridade não resulta de um sistema ativo e múltiplo de 
intercâmbio estadual, nem perdeu seu cunho decididamente jurídico. Do ponto de 
vista étnico, somos o que não podíamos deixar de ser – um país de imigração, 
aberto a todas as raças.  
 Nessas condições, estamos cada vez mais longe de realizarmos o velho sonho 
da nossa unidade racial.  
 Nas pátrias jovens, porém, onde borbulha o sangue de todos os povos, onde 
canta o acento de todas as línguas, há ainda uma unidade possível – a unidade 
cultural, que se obtém pela uniformidade de diretrizes na elaboração da 
mentalidade coletiva.  
 Dela infelizmente nós ainda não cuidamos. A nossa cultura vai se formando 
dispersiva, tumultuariamente, mal se ada[p]tando às exigências do nosso sonho de 
unidade, expresso com tanta ênfase no preâmbulo da nossa constituição. O 
resultado é que as disparidades regionais, processando-se, livremente, sem o 
controle federal, se vão cada vez mais acentuando. 
 Primeiro mal esboçadas, pouco e pouco se foram de tal carregando, que já 
agora ninguém mais tem o direito de negá-las. Infelizmente, não vejo longe o dia em 
que os Estados se sentirão solicitados para rumos diferentes… 

*  *  * 
 Mas a arte – uma arte de aproximação nacional – não poderia vir sem o 
auxílio da política no sentido de solucionar o problema? Não seria possível integrar 
o Brasil dentro de si mesmo, criar o sentimento de um Brasil unido, mediante os 
recursos de uma estética nova essencialmente nossa, calcada sobre as 
descompassadas medidas do nosso ambiente físico e moral? Esse [é] o sonho da 
geração presente. Numa arrancada de coragem, de que – seja dito de caminho – 
resultaram as consequências mais fecundas para a nossa literatura, relativamente 
aos seus meios de expressão, – os novos se desembaraçaram do preconceito 
acadêmico e profundaram a vista no largo horizonte em torno. Já não viam mais 
paisagens de encomenda. Viram a própria terra, moça ainda, quase selvagem.  
 E depois tentaram reproduzir o que viram. Tentaram converter tudo a um 
ritmo desmedido, capaz de compreender na sua largueza todas as linhas do imenso 
anfiteatro onde se empinavam cadeias de montanhas, onde se desdobravam 
planuras sem termo, onde se despencavam os rios despejando suas águas 
barulhentas, e onde os vilarejos modorravam, e onde as cidades grandes 



 300 

esfuziavam. Mas os horizontes se fundiam na distância, fugindo à vista 
rebuscadora. A nossa paisagem era inabordável. Porque em verdade não formamos 
uma só paisagem, mas uma sucessão de paisagens distintas entre si irredutíveis a 
uma só medida, irredutíveis a uma só tonalidade.  
 Agarrados ao seu sonho, os renovadores nem sempre se aperceberam dessa 
impossibilidade, e, rompendo adiante, para logo se dividir em dois partidos. 

De um lado, os que, olhando em volta, pensavam abarcar toda a perspectiva, 
quando na realidade, viam pouco mais que a própria sombra. São os que 
confundem regionalismo com brasilidade e procuram arrancar das peculiaridades 
do seu meio, do exclusivismo das suas condições regionais o molde estético da 
nacionalidade. Sobretudo os paulistas Plínio Salgado e Mário de Andrade, por 
exemplo, duas figuras de grande e justo destaque na moderna geração. 
 O primeiro imaginou ter acertado encarnando na figura sombria de um 
imigrante russo a mentalidade brasileir[a] esquecido de que esta simbolização 
inesperada apenas consubstancia o tipo representativo do confuso amálgama de 
raças que é hoje São Paulo. O segundo foi catar nas favelas da Pauliceia os 
subsídios com que pretende fazer do dialeto caipira a língua nacional… 
 De outro lado, os que não vêm tudo, mas imaginam o que não vêm. São mais 
numerosos. Entre eles estão Guilherme de Almeida e Ronald de Carvalho, os 
espíritos mais belos do movimento. Eles não se conformam apenas com o que se 
lhes passa debaixo dos olhos.  

O Brasil é mais do que isso. Então imaginam o que fica para além e 
arbitrariamente vão completando o quadro. Mas se em arte os motivos hão de ser 
vividos diretamente, se primeiro hão de ser sofridos, para transmitirem a ilusão da 
realidade e se tornarem valores humanos capazes de comover, está claro que o 
ritmo procurado, esse que pretendia abraça[r], na sua desmedida amplitude, todos 
os movimentos da vida nacional, não pode ser mais que um jogo artificioso de 
palavras grandes e ruidosas, que falam de cordilheiras, de rios-mares, de florestas 
hirsutas, de raças desencontradas, de metrópoles tentaculares… 
 Ritmo teórico, feito de enumerações, de enunciados, de aproximações 
convencionais.  
 Mais cerebral que instintivo, assim continuará sendo, enquanto não tivermos 
uma consciência coletiva onde reflitam nossos acidentes. 
 Por ora, pouco mais faremos do que amontoar palavras retumbantes, sem 
repercussão moral e sem outro sentido que o da sua caracterização gráfica, 
puramente abstrata. Em consequência, não se trata de um ritmo inesgotável nos 
seus elementos. Marcado sobre os temas em si e não sobre a sugestão que 
provocam, de certo que está subordinado à necessária limitação desses temas. Por 
isso mesmo, eu vejo perto o dia em que os poetas de Raça e Toda América, para não 
se repetirem, para não incidirem no pecado dos círculos viciosos, restringirão o raio 
ideal de suas preocupações poéticas ao que costumam ver e sentir, se quiserem 
permanecer no campo objetivo, sem regressarem à libertação do subjetivismo. 
 De tudo se chega à seguinte conclusão: enquanto o Brasil se desconhecer, 
enquanto não formarmos, de norte a sul, uma só mentalidade, um só sentimento, 
resultantes de um largo, de um intenso intercâmbio cultural, e afetivo, só faremos 
arte verdadeiramente representativa se nos limitarmos a um ambiente certo, e não 
incerto, definido por traços reais, e não arbitrários. Daí, a legitimidade do 
regionalismo. Não esqueçamos nunca que o maior livro brasileiro – Os Sertões – é 
legitimamente brasileiro por ser legitimamente regional.  

*  *  * 
 Portanto, não anda errada a nova geração literária rio-grandense. É o Rio 
Grande que ela conhece. É o Rio Grande que ela quer revelar. Demais, não somos 
apenas uma unidade política ou administrativa, de realidade puramente 
constitucional. Somos, sobretudo, uma unidade social e moral de contornos 
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perfeitamente definidos. Temos personalidade coletiva, marcada por traços bem 
vincados, inconfundíveis. Seja porque a resistência dos fatores étnicos iniciais, de 
procedência ultramarina ou autóctones, aqui se haja manifestado com mais 
bravura, em virtude de longas e heroicas provações em guerras internas e externas; 
seja porque, mais tarde, se tenha resolvido o problema imigratório de jeito a evitar a 
inserção precipitada de grossas levas adventícias, que viriam quebrar o ritmo da 
nossa formação social, – o certo é que no Rio Grande existe, de fato, viva, 
ressaltante, uma alma popular, soma de todas as almas, onde cada um se revê, nas 
suas linhas fundamentais.  
 O estrangeiro que aqui se fixa, em busca de fortuna, quer no áspero altiplano 
da Serra Geral, quer nos núcleos urbanos do litoral ou da campanha, topando com 
esse estado de consciência nitidamente conformado, breve se curva às imposições 
do meio confundindo-se conosco, afeiçoando-se aos nossos hábitos, aderindo às 
nossas tradições, alimentando-se dos nossos sonhos. 
 E, se chega a manifestar-se através da literatura, e se chama Mansueto 
Bernardi, Augusto Meyer, Raul Bopp, André Carrazoni ou Roque Callage, de tal 
modo está identificado com o espírito local, que, ou pela índole, ou pela intenção, 
ou pela forma, já não se distingue do escritor indígena. Por isso mesmo, sentimo-
nos virtualmente excluídos da caprichosa simbolização achada pelo ilustre autor d’ 
O Estrangeiro… 
 Está claro que um ambiente social de tal modo impositivo, produto normal de 
uma elaboração histórica intensa, sem hiatos, e – o que mais importa no caso – 
autônoma, há de atuar decisiva, poderosamente, sobre a formação da 
intelectualidade gaúcha, sobre a escolha e direção da sua cultura, exigindo-se 
obediência às suas leis e imperativos.  
 Nem haveria razão para recuarmos das solicitações desse ambiente, se ele é 
forte e saudável, se ele é numeroso como fonte de arte e de estudo, se ele conduz às 
afirmações fecundas, ao otimismo das formas claras, à esperança e à crença nos 
seus homens e nas suas coisas. Não recuamos. Pelo contrário, abrimos os sentidos 
ao pampa, procurando ouvi-lo, compreendê-lo, adivinhá-lo, para podermos, enfim, 
revelá-lo, na sua totalidade múltipla e complexa.  
 Por consequência, se de um lado, somos instintivamente tentados pela 
sedução moral do meio, de outro lado somos nós mesmos, quem, deliberadamente, 
vai ao encontro de suas tentações, certos de que, guiados pela dupla força do 
instinto e da vontade, chegaremos aos resultados mais felizes.  
 Já se vê que o regionalismo, no Rio Grande – e refiro-me ao regionalismo no 
seu mais largo sentido, compreendendo não apenas o gaucho segundo as suas 
possibilidades guerreiras, mas ainda, e, sobretudo, na sua múltipla potencialidade, 
como homem de guerra e de paz, de heroísmo e de trabalho, como força cívica e 
econômica simultaneamente – já se vê que o regionalismo, no Rio Grande, não se 
impõe apenas como uma necessidade. A nova geração mental rio-grandense, com 
os olhos fitos em derredor, animada de um só desejo – o de revelar a sua terra – 
procura o Rio Grande, busca em tudo a imagem do Rio Grande. Desta vez, porém, 
distendendo os horizontes de paisagem, tenta, consultando roteiros ainda não 
usados, descobrir novas perspectivas, rumos novos.  
 Se ainda não chegou a abarcar o quadro em toda a sua extensão, para lá 
caminha. E tudo indica que não está longe o dia em que, do topo da montanha, 
todo o Rio Grande lhe surgirá diante dos olhos – o Rio Grande lírico e heroico, o Rio 
Grande do campo e da montanha, dos rebanhos e dos vinhedos, o Rio Grande das 
cidades, das fábricas e das lavouras. 
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A Federação. Porto Alegre: 14 set. 1933, quinta-feira, p. 3. 
Modernismo e regionalismo 

(VERSÃO DIGITALIZADA – PÁGINA NA ÍNTEGRA)  
Paulo Arinos 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL, DO RIO DE JANEIRO/RJ. 
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ANEXO F – PAULO ARINOS E RUBENS DE BARCELLOS –  
A POLÊMICA SOBRE A OBRA DE ALCIDES MAYA 

 

Correio do Povo, n. 196. Porto Alegre: 16 ago. 1925, terça-feira, p. 3. 
 

O papel da nova geração 
     

Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS5. 

    

Encarada sob um ponto de vista especial, a poderosa literatura do sr. Alcides 
Maya – poderosa, sobretudo, como expressão de sua individualidade – afeta um 
simbolismo único e absorvente, em função do qual as cenas e personagens que ele 
evoca vivem e se agitam. Tudo se encaminha, já com passo tardo, já com atropelo, 
para um mesmo ponto. Homens e coisas, irmanados por um destino igual, agarra-
os a mesma força, impelindo-os para uma finalidade comum. Essa finalidade é a 
ruína e é a morte. Para a ruína e para a morte se arrasta tudo ainda o que se 
obstina em viver, na trágica ilusão de sua eternidade. 
 Não será preciso descer à análise miúda de cada uma das suas figuras para 
justificar tal asserção. O fato ressai aos olhos, desde que se atenta na simples 
nomenclatura das suas obras mais relevantes. Tapera... Ruínas vivas... que são 
ruínas, que é tapera, senão destroços? Lembranças de coisas que se foram... coisas 
mortas ou morrendo... 
 Ainda no seu último livro, a que chamou de Alma bárbara, o sr. Alcides Maya 
não desgarra desse teor. E é com tais versos de Luiz Murat, vinculados pela ideia da 
morte, que abre os seus contos: 

“Foram-se... Mas ficou em derredor da pira, 
Silenciosa e espectral, um frêmito de jubas...” 
E, se formos a esmiudar, página por página, os seus livros, não veremos 

desmerecida a significação do nome que lhes foi dado. Pelo contrário. O texto será 
apenas a contraprova do título. Confirma-o. Explica-o. 

Não é, porém, com o coração fechado que o sr. Alcides Maya assiste ao 
suposto amortecimento de nossa vocação cavaleirosa e guerreira. Nem podia ser 
assim. Não lhe fora possível reprimir a dor, uma grande dor, ante os despojos 
dispersos de sua nobre raça, filha da aventura das “bandeiras” e de um longo e 
sangrento reencontro entre espanhóis e portugueses. Quem um dia imaginou os 
seus irmãos heróis em retirada não soube vencer as lágrimas. 
 Assim a maioria de uma vida que, no seu sentir, tinha passado, a sua obra é 
essencialmente evocativa. Uma lembrança comovida. Um canto de saudade. 
Vibrante, sim. Mas sempre de saudade. 
 Estava, pois, criado o “saudosismo” na literatura local. Do sr. Alcides Maya 
breve ele derivou para outros escritores, emprestando-lhes às criações um sentido 
igual ou aproximado. E dos livros irradiou para o círculo das palestras, se é que 
aqui já não reinava, e correu de boca em boca, acabando por formar partido. Era 
partido dos que acreditavam no passado e desconfiavam do presente. Partido 
desencantado e melancólico. 
 Pois bem. É contra ele que as novas florações têm de se insurgir. O espírito 
que o anima diríamos ser de todo falso, não fora, porventura, mero produto de um 

5 As publicações dos textos integrantes da polêmica também constam nos Anexos da obra: 
BAUMGARTEN, Carlos Alexandre (Org.) Ensaios literários: Moysés Vellinho. Porto Alegre: 
Instituto Estadual do Livro: CORAG, 2001. 
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momento histórico. Foi após a Guerra Federalista de 93, de resultados políticos tão 
dolorosamente vãos para a causa das nossas tradições, que o desânimo e a dúvida 
ganharam os espíritos, propiciando o nascimento e o viço desse partido sem fé. 
Agora, porém, em que outras são as circunstâncias morais que nos cercam – 
circunstâncias que eu podia definir, mas que estão na consciência de todos – não 
há mais lugar para esse tom de saudade. 
 Saudade trai afastamento: e nós estamos pertos de nós mesmos. Saudade 
trai decadência: e nós ainda somos no período das grandes assimilações. Ainda nos 
sacode esse fecundo sentimento, misto de inquietação e de esperança, próprio de 
quem não encontrou ainda o seu caminho, mas conta achá-lo muito logo. Vivemos 
– eis tudo. Vivemos a nossa infância. Ainda não voltamos à última página do 
primeiro capítulo de nossa história. Os lances repetem-se. E dizem sempre a 
mesma coisa. E querem sempre a mesma coisa... 
 Não sabemos distinguir presente do passado. Pela identidade do seu ânimo e 
do seu caráter, ambos se fundem num mesmo tempo. A revolução de dois anos 
atrás mostra-nos o passado rompendo para diante, na ânsia de renovar-se e de se 
fazer presente. Não são esses frágeis cercados de arame, que talham e retalham as 
grandes extensões de campo, que hão de intimidar e tolher as expansões do instinto 
cívico do guasca. Quando é tempo, quando lhe ferem o amor-próprio, ele destrói os 
aramados e restabelece os primitivos latifúndios, reconstruindo, num repente de 
loucura e de heroísmo, o cenário das velhas batalhas. Nada de esmorecimentos. A 
capacidade heroica do gaúcho é sempre a mesma. 
 Quando isto nada quisesse dizer, diria, ao menos, que o nosso ambiente é 
um ambiente afirmativo, impróprio à germinação de ideias e sentimentos 
decadentes. Não lhes pedimos uma literatura quixotesca. O que queremos é que o 
traço das nossas realidades assinale fundo o seu estilo. O que queremos é que eles 
revelem a nossa terra tal como ela é: não um cemitério de lendas, mas um jardim 
de palpitantes realidades. Romancistas, conteurs, poetas, sociólogos, historiadores, 
como quer que eles sejam, não esqueçam que ainda estamos em presença de todas 
as nossas tradições. Deem saúde à sua forma, coragem ao seu pensamento, 
franqueza às suas intenções. Franqueza, coragem e saúde – atributos muito nossos. 

 
  



 305 

Correio do Povo. Porto Alegre: 23 ago. 1925. 
 

O regionalismo e o papel da nova geração 
     

Rubens de Barcellos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 

 
Para quem sabe estender a vista no tempo, e compassa o evolver dos grupos 

humanos, aparece ele como uma linha ondulada, que se alteia e decai, abaixa e 
ressurge, ora descendo, ora subindo. Nem é difícil medir as épocas pelas diferenças 
de plano, tanto se caracterizam com traços próprios das respectivas idades. Fases 
há, pontos culminantes na curva da evolução, em que a intensidade e o esplendor 
do pensamento elevam-se a um grau nunca mais repetido. 

Renovam-se as gerações, na ânsia de crescer e fazer melhor, e o seu esforço 
reformador não logra atingir os padrões de grandezas que intentaram ultrapassar. 
Isto é uma verdade comezinha, lugar-comum do discurso festivo, nada obstante 
verificável na historia de qualquer povo deste ou do velho continente. 

Política, artes, letras, no seu condicionalismo, obedecem ao mesmo ritmo 
forçado de renovação. Particularmente, na atividade literária, é sensível o fato. 

Cada geração, ao abrir os olhos para o mundo, supõe tê-lo descoberto de 
novo, e sem consciência do muito recebido dos predecessores, em diretrizes e 
rumos, em ideias e conceitos, faz tábua rasa de todos os valores em curso. No afã 
de afirmar-se, escutando a voz interior e vendo o próprio sonho em projeções 
futuras, perde, não raro, o senso das realidades e das mesmas proporções. Querem 
triunfar e vencer, os jovens. 

Buscam impor-se. Daí a frequente irreverência deles, sempre propugnadores 
de modernidades, desferindo dardos contra os lugares ocupados, e por vezes, 
desfiando em torno das obras consagradas a ronda graciosa das zombarias e 
motejos. Resgata-os do pecado o desejo de inovar, sempre melhor que o servilismo 
das imitações. 

Não é este, afirmo-o com júbilo, o caso do meu jovem amigo, sr. Paulo Arinos, 
atirando ao vento o estandarte dos novos no artigo intitulado “O papel da nova 
geração”. Mas, se não vislumbro nele nenhum propósito irreverente, tanto quanto 
posso penetrar-lhe o sentido das palavras e acompanhar as sutilezas do seu 
pensamento, que sugere mais do que diz, quer parecer-me, contrapõe o elegante 
escritor, como termos antitéticos dentro do regionalismo rio-grandense, as 
realidades que espera e anuncia como afirmação vitoriosa dos novos e a obra do sr. 
Alcides Maya. Estabelece um antagonismo: dum lado o jardim de palpitantes 
realidades, a surgirem obras estéticas porvindouras; doutro, o simbolismo das 
criações do sr. Alcides Maya, onde enxerga uma finalidade de ruína e de morte, um 
tom de saudade, traindo um sentimento de decadência, a que chama de 
“saudosismo”. 

É verdade que o atilado crítico encara a obra do acadêmico rio-grandense 
dum “ponto de vista especial”. Que ponto de vista será esse? 

Não quero incidir no vício de raciocinar com palavras, em torno de palavras, 
ou contra palavras de sentido flutuante, vago, impreciso, confuso. Prefiro ater-me 
às coisas que costumam andar escondidas sob elas. Poderia aventurar conjecturas. 
E saudosismo seria um sentimento contemplativo, a visão do passado, 
manifestando-se numa tendência regressiva pela propugnação do retorno a formas 
e expressões extintas da vida. Mas não descobri nunca o mais leve traço de 
semelhante mira, embora ao de leve e disfarçado na literatura do sr. Alcides Maya. 
Numa ou noutra página de sua obra repontam expressões, frases há de 
personagens suas, guerrilheiros das campanhas gaúchas, saudosas dos tempos de 
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peleja, entediados na monotonia da paz ambiente. Lance de observação, 
rigorosamente exato, para a individualização de figuras, e até para resumi-las num 
tipo, não basta, entretanto, para a caracterização da obra do sr. Alcides Maya. 

Parece-me mais certo rastrear o sr. Paulo Arinos, na sua lógica, examinando 
os conceitos por ele formulados, e nos quais se apoia para concluir, descobrindo o 
“saudosismo”. Talvez se esgarce e dissipe o equívoco, e logremos a ventura de 
clarear o significado de sua intenção. Conceitua o fino e percuciente publicista, 
reportando-se à obra do sr. Maya: “Homens e coisas, irmanados por um destino 
igual, agarra-os a mesma força, impelindo-os para uma finalidade comum. Essa 
finalidade é a ruína e é a morte. Para a ruína e para a morte se arrasta tudo, ainda 
o que se obstina em viver, na trágica ilusão de sua eternidade”. 

Mas não é a morte a finalidade de toda a existência individual? Que outro 
destino é capaz de inventar o sr. Paulo Arinos para as criaturas, seres efêmeros, 
senão o de caminharem com o passo tardo ou lesto para ruína e para a morte? Só 
no sentido biológico, a finalidade da vida é outra: perpetuar as suas formas. Dentro 
do círculo humano, porém, a ideia da morte limita o destino, e com ela a vida tece o 
próprio drama. Flanqueadora impecável, silenciosa, mais do que um desfecho, é a 
companheira do homem. Enlaça-o, projeta-se na sua frente, corta-lhe o passo, 
assinala o seu caminho, pontilhando-o de marcos, fora e dentro d’alma. 

Morte dentro do ser, morte de sonhos, morte de aspirações; morte no mundo 
exterior: corpos que se somem; morte na vida da sociedade; evanescência de credos; 
derrocada de instituições. A vida em si mesma, afirmando-se, não passa duma 
afrontosa resistência à morte. E o heroísmo, na alta expressão dos seus impulsos, 
será mais do que a negação consciente, a rebeldia contra a morte? 

Não conheço obra literária, novela, conto, romance, teatro, produzida em 
tempo algum, onde o sentido dramático da vida se assinale por outro destino 
marcado às criaturas que nelas se agitam. 

O sr. Paulo Arinos encontrou na poderosa literatura do sr. Alcides Maya uma 
finalidade existente na literatura de qualquer autor, desde que seja poderosa, e 
espelhe a vida em ação no tempo. Não são as asserções, por conseguinte, que 
caracterizem as criações estéticas do mestre do regionalismo gaúcho, e delas não é 
lícito tirar deduções. 

Pensa ainda o meu querido amigo não ser necessário descer à análise miúda 
das figuras para cimentar o asserto das proposições acima comentadas. 

Os títulos de dois dos livros do sr. Alcides Maya bastam, e ainda sobejam, 
como prova. 

Escreve:  
“Tapera... Ruínas vivas... que são ruínas, que é tapera, senão destroços – 
lembranças de coisas que se foram... coisas mortas ou morrendo...” 
Assim, nas reticências, esquece ser Tapera o título duma paisagem, 

pertencente a um livro múltiplo e vário pelo conteúdo. São quatorze contos, todos 
diferentes, diversos pelos temas e motivos. Vivendo todos de intensa vida. As 
situações humanas mais díspares, o conflito trágico das paixões, ódio e amor, 
sacrifício e vingança, encarnadas na figura de homem e mulher, colhidas na 
realidade com agudeza de observação, nele avultam, em relevo, enchendo-o de 
vozes. O que está dentro da tapera é o sopro ardente da vida, de ontem, de hoje, de 
todos os tempos. 

“Velho conto” – por exemplo – pequena obra-prima – a insídia feminina 
triunfando da energia do homem, pelo amor. “Por vingança” – o orgulhoso desforço 
dum vencido político. É de agora, em tudo, por tudo. “Inimigos” – o fratricídio nas 
dissensões políticas, o melhor capítulo da nossa psicologia social, tracejado 
despreocupadamente, e tão verdadeiro, que o vimos reviver tragicamente durante a 
campanha de 1923. Perpassa nas páginas desse livro, animado-as, um sopro 
quente, vitalizante e saudável, de força e de combatividade. Rumores de luta, 
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estrépitos de batalha, o clamor dos embates nele restrugem, vibram: luta do homem 
com o homem, luta do homem consigo, luta do homem com as bestas, luta das 
bestas umas com as outras, luta de amor e luta de ódio – numa palavra – vida! 
Ruínas vivas é a denominação do romance gaúcho do sr. Alcides Maya. Mas o jovem 
crítico esconde o qualificativo da vida nas ruínas, com a sua reticente malícia, para 
ver tão só destroços. 

É fácil este processo… 
Como o sr. Maya evocou cenas de guerra, traçou painéis colhidos na 

revolução de 93, tipos, figuras, feitos e gestos característicos da rebeldaria dos 
nossos campeiros, expressão de primitivas idealidades, da sua afirmativa energia, 
tudo belezas para um artista, pronto! Está descoberto o “saudosismo”. 

Os seus livros, escreveu-os o sr. Maya em 1910 e 1911. Não poderia idealizar 
ou dramatizar episódios do ano da graça de 1923. Não poderia, nem precisava fazê-
lo, nem precisa, para que a sua obra seja verdadeira e atual. A guerra civil de 23 é 
um eco amortecido da campanha de 93; fizeram-na, dirigiram-na homens que dela 
vieram, e estes estão descritos, retratados na obra do eminente escritor. 

O sr. Paulo Arinos ilude-se ao apreciar a obra do estilista. Ela não é tão só 
uma evocação, não atira para o passado, desconhecendo o presente. Une-os, funde-
os, em projeções luminosas para o futuro. Colocando-se num ponto de vista 
humano, e observando a vida regional no seu dinamismo através das eras, o sr. 
Alcides Maya, da eminência dum cimo, vê as transformações, as mudanças que o 
tempo vai operando em modalidades da vida anímica do nosso povo. Fixa a 
evolução, exprime o sentimento – que é certeza – da caducidade de certas formas, 
da evanescência de certos tipo que não morreram, mas vão morrer, e estão 
transitando para a esfumadora grisalha das coisas desaparecidas. 

Por isso a sua obra é do passado e do futuro, sempre atual, de ontem, de 
hoje, de amanhã, de sempre... 

Não são menos reais que a paisagem física e o risco material das figuras, 
sonhos, devaneios, pensamentos, sentimentos, o mundo moral, o substrato 
psicológico da criatura, nas suas manifestações individuais ou coletivas. Se o sr. 
Alcides Maya, em vez de traçar simples quadros, recortados como flagrantes da 
existência campesina, como faria uma objetiva fotográfica, alargou a sua visão no 
tempo, e fez o seu espírito remontar no passado para acompanhar desde lá os 
impulsos originários do nosso idealismo combativo de povo, a sua obra nada perdeu 
em realidade e verdade. Ganhou. O seu traço verdadeiramente superior consiste na 
posição, digamos inatual, em que se colocou e donde vê os homens movimentarem-
se, desdobrarem-se, e modificarem-se dentro do tempo. Este entra como fator na 
ação, faz parte da matéria observável na obra e manifesta-se pelas alterações do 
ambiente. 

Que homem haverá que não esteja ligado à terra, onde sofre e luta, e não 
vergue ao peso de heranças de sangue, de irredutíveis ancestralidades? Visionando, 
assim, os seus tipos, nos quais resume alguns dos traços específicos mais salientes 
e gerais da gente rio-grandense, com sua mentalidade característica, mostra e 
explica o que há de permanente e fixo na alma regional, ao lado do passageiro e 
transitório. Por isso a sua obra é completa: um largo pensamento, a visão dum 
sociólogo vazada em superiores moldes de arte. 

Na sua criação de beleza, sempre comovente e sentida, o dom eminente de 
ver por intuição, próprio dos grandes artistas, empresta-lhe a obra um sentido 
simbólico. Vale como síntese. Nela se exprime o fundo de instintos, o agregado 
persistente de tendências, que formam os reais motivos de ação na existência 
pastoril dos nossos campos, aparentemente encobertos pelas justificativas de 
bandeiras, variáveis no tempo. 

Falsa seria necessariamente a obra do sr. Alcides Maya, por incompleta, se 
houvesse esquecido o passado. Falsa ainda, falsa e refalsa, se nela não soubesse 
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marcar o recuo dos planos, a diferença de épocas; as alterações de ambiente, 
sensíveis e manifestas na indumentária, em alguns hábitos, em certos costumes, 
em numerosas usanças, que já se foram para sempre, e outras que estão indo. 

Desçamos à lógica do dedo que aponta e mostra. Abramos Ruínas vivas. Em 
meio de cenas da existência atual da campanha, canchas de carreira, bochinchos, 
ranchos de chinaredo, balcões de pulperias, movimentam-se duas figuras centrais. 
Chico Santos, o veterano, e Miguelito, o herói do livro. 

Haverá saudosismo no fato humano e trivial do velho guerrilheiro relatar, 
embevecido, as campanhas em que tomou parte, reviver continuamente pela 
memória as façanhas, as pugnas da sua existência de batalhador? São todos assim, 
em toda a parte. 

Bela, real figura de gaúcho antigo, tal como acotovelamos a cada passo no 
Rio Grande, a desse Chico Santos, vendo, até nas alucinações do delírio, o rebrilhar 
das lanças no atropelo das cargas. Ainda na febre, a sua visão é de glória. 

A palavra e o exemplo do guerreiro inflamaram a imaginação de Miguelito, 
em cujo sangue bolem, estuam ímpetos de acometidas, impulsos mal reprimidos 
duma c[o]mbatividade de raça. Miguelito pretender ser que nem o avô, também 
quer ser herói. Quer afirmar-se, acutilar, vencer. Transcorrendo-lhe a vida num 
período de paz, a sua irrequietude agressiva desfecha no crime. Mata com denodo, 
frente a frente, é certo, mas por motivo pessoal. Surgisse uma guerra, e Miguelito, 
alistado numa partida gaúcha, teria sido herói.  

O “caso” de Miguelito, ainda resume o caso atual da sociedade pastoril do 
nosso estado. Desconhecer o melindroso ponto de honra, a impulsividade no 
desforço, a altanaria, a obsessão de valentia existentes no sentimento das classes 
rurais, deflagrando em soluções violentas, de contendas é negar o fato cotidiano do 
noticiário, da crônica policial, da estatística criminal. A capacidade guerreira sem 
objetivo social extravasa, expande-se na delinquência da campanha. 

É que os costumes mudaram, evolveram, e as soluções sangrentas dos 
dissídios entre gaúchos, com o seu cavalheiresco caráter de duelo, largamente 
praticados deste e do outro lado da fronteira. Outrora e geralmente admitidos pela 
moral do meio, vão sendo considerados delitos, e a punição da lei pesa sobre eles. 

Dantes não era assim. Estavam longe os juízes. As pendências resolvidas à 
ponta da faca e bala caem, gradualmente, na alçada policial e dos tribunais. As 
facilidades de comunicação, e a consequente distensão da ordem jurídica geram 
esta consequência. Este o sentido da evolução dos costumes regionais fixado pelo 
sr. Alcides Maya, no seu livro. Mas isto não é evocação saudosa, senão flagrante 
verdade poderosamente expressa numa criação palpitante de atualismo. 

Se vive expresso na vasta obra esparsa de polêmica, de crítica, de erudição 
do sr. Alcides Maya, o pensamento de que a “capacidade heroica” do gaúcho 
desapareceu ou tende a desaparecer, ignoro-o. 

Na sua ficção, porém, não existe. Transparece nela, porém, a percepção das 
alterações do ambiente social, o que não é a mesma coisa. Não proclama o 
desaparecimento da tradição, nem a decadência da raça. Entremostra mudanças, 
deixa pressentir transformações na diretriz das tendências. Podia tê-lo afirmado 
rigorosamente. Se o fizesse (mas não o fez), teria proclamado uma verdade. Só a 
cegueira do sentimento, a miopia da paixão furta-se de ver os efeitos destruidores 
das condições de vida atual nas manifestações do caráter da população gaúcha. O 
ímpeto aventuroso, o nomadismo, o individualismo orgulhoso e extremado – a 
rebeldia libertária dos campeadores sulinos, sempre irritável e pronta para aos 
arranques de mão, irredutível na sua firmeza, perderam muito do seu sentido e vão 
aos poucos limitando-se. 

Confrontada essa rebeldia com as aspirações de cultura, de riqueza e de 
aperfeiçoamento intelectual, que distendem o bem-estar na coletividade, ressalta na 
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barbaria da sua significação, como um anacronismo – um resto do passado 
caudilhesco e tumultuário. 

Não se iluda o meu jovem amigo. A luta de 1923 veio provar que a tradição 
de rebeldia guerreira está em declínio. Foi um surto tardio, agônico, duma força em 
recuo. A guerra política, pelejada à gaúcha, está a passar: é uma viajeira que 
marcha, no tranquilo, no rumo das antigualhas. Se não viramos a última página da 
nossa história, estamos a soletrá-la nas ultimas linhas, bem no fim, quase a virá-la 
para sempre. Já pensou o meu amigo que os homens da revolução, que a fizeram, 
que a dirigiram, acaudilhando-a, foram veteranos, representantes da tradição, 
forças reacionárias do passado? Fortes e bravos, sem dúvida. 

Mas que fizeram, senão fugir dos trens de ferro, dos automóveis, dos 
telégrafos, das metralhadora[s], manejados pelas mãos da autoridade? O progresso 
material, com a sua teia de forças mecânicas e interesses econômicos, inimigo 
implacável das antigas formas do heroísmo gaúcho, circunscrevendo-lhe e 
limitando-lhe a ação, manietou-o, venceu-o. Não, não é o mesmo o Rio-Grandense 
de agora e o de antanho. O passado não se faz presente. Impressionante o 
espetáculo desses retardatários, revenants doutra idade, cujas passadas e marchas 
a multidão das cidades acompanhava hora por hora, como se assistisse à 
representação dum drama crioulo em palco cênico – o campo aberto 

Que puderam eles contra tantas energias mecânicas, locomotivas, telégrafos, 
caminhões – Ford, – mais rápidos do que a veloz cavalaria andante da tradição 
épica, e contra as ceifantes metralhadoras? Adeus, belas cargas de lança seca! 
Entoaram-nas as últimas estrofes dum canto bárbaro. Talvez ele ainda ressoe aos 
nossos ouvidos, mas a sua voz será cada vez mais fraca e distante. 

É, sem dúvida, um motivo estético, admirável, a luta civil, sangrenta e 
intransigente. Oferece beleza nos seus movimentos e nas atitudes dos combatentes. 
Pode mesmo haver idealidade nos seus motivos propulsores. 

Predicá-la, parece-me, porém, um erro. Nego os seus efeitos como remédio 
salvador, embora isto pareça ao sr. Paulo Arinos falta de fé nas virtudes da raça. 
Apontar o esbatimento progressivo dessa tradição batalhadora afigura-se ao sr. 
Arinos ser desencantado e sem fé. Partido desencantado e sem fé – diz – o dos que 
pensam assim. Alisto-me gostosamente nesse partido, que vê e entende as coisas, e 
quando elas estão passando e morrendo, porque tem que passar e morrer, di-lo e 
proclama-o. Pode que haja um encantamento e uma fé na guerra fratricida. Mas é 
um encantamento bárbaro e uma fé selvagina. Dou-lhes o meu repúdio. O meu 
jovem amigo pede aos novos franqueza, coragem, saúde no pensamento. Pois 
desses atributos carece o seu artigo, cuja intenção se esconde em insinuações, e 
cujo pensamento, longe de se externar à plena luz, busca as entrelinhas e espia das 
reticências. 

E isto é só franqueza. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 30 ago. 1925, p. 3 e 6. 
 

    Guerra à saudade 
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 

 
Há uma lenda, referida por Schuré num de seus livros, que diz de certo 

jovem, filho de um velho cantor, vivendo ambos num populoso reino do Norte. 
Destinado à arte do pai, o jovem despreza-lhe as lições, e, impelido não sei por que 
forças, demanda o largo deserto das praias, onde o mar canta, batido pelos ventos, 
e vêm e vão as ondas, na sua eterna agitação. Aí, ouvido feito à música das grandes 
águas, a tal ponto subjugou a portentosa sinfonia, que por longos anos ele se 
deixou ficar ao pé do mar, numa caverna próxima, aonde iam os bons pescadores a 
dar-lhe pão e lume. 

Certa vez, porém, ele volveu à corte do seu rei. Era num dia de festa. Já 
ninguém o conhecia. Tomando, então, de uma harpa, começa ele a cantar, e a sua 
voz é tão poderosa, tão estranha, que os convivas, possuídos de espanto e comoção, 
cuidam ouvir, no crivo misterioso de seus acentos, o canto suave das ondinas e o 
rude sopro das tormentas. E perguntam-lhe: 

– Quem te ensinou esta voz? 
– Foi o mar, de onde eu vim – respondeu ele...  
Pois com o sr. Alcides Maya o mesmo não se deu. Em face das nossas coisas, 

não se deixou vencer: venceu-as. Antes de criar a sua ficção, abeberou-se de 
fórmulas, de lições e princípios. Leu muito. Barafustou pela História, pela Ciência, 
pela Filosofia. Deduziu. Induziu. Deu forma e direção à sua mentalidade. Plasmou, 
enfim, o seu espírito crítico. Assim aparelhado, apercebido de todos os 
instrumentos, resolveu cantar a sua terra. E aconteceu o que tinha de acontecer: 
desde logo, estabeleceu-se o conflito inevitável entre o imperativo de sua 
personalidade, solidamente cimentada, e o imperativo do ambiente que ele quis 
revelar. Foram duas forças que se chocaram. À vista de qualquer dos livros de 
ficção do eminente estilista, esse conflito ressurte aos olhos dos mais 
desprevenidos, traduzindo-se na sua desconexão constante entre o estilo e o 
assunto. E a regra é que o artista acaba sempre vitorioso, reduzindo tudo ao seu 
caráter, tudo absorvendo e mesmo desfigurando. Na sua literatura, as coisas não 
têm voz. Quem fala é ele. Fala por elas, mas nem sempre diz o que elas diriam, caso 
as deixasse falar. 
 De sorte que a sua obra é verdadeiramente notável como expressão 
individual e não como expressão coletiva ou social. À proporção que o ator se 
projeta sobre o cenário, e sobre ele cresce, o cenário vai desaparecendo. É lógico. É 
fatal. Donde será fácil concluir que o aspecto estritamente representativo das 
páginas do insigne escritor sulino resulta quase medíocre. Repito: se, como reflexo 
de uma individualidade, elas só hão de ser afirmadas, e de fato são fortes, não 
podem, como reflexo de uma sociedade, furtar-se a muita restrição. Uma coisa é 
consequência da outra. 
 Eis aí duas maneiras sob as quais pode ser encarada a literatura do sr. 
Alcides Maya. A segunda ainda apresenta dois aspectos bem distintos – um, que 
entende com a sua expressão ou forma, e outro, com a sua significação. Foi a este 
último que eu me reportei no artigo intitulado “O papel da nova geração”, que 
mereceu do brilhante espírito que é o sr. Rubens de Barcellos a honra de uma larga 
e cerrada contradita. Está, pois, explicado o “ponto de vista especial”, com que não 
atinara o meu querido amigo. 
 Afinal de contas, que observações fiz eu em torno da significação social do 
regionalismo do sr. Alcides Maya, que havia nelas de extraordinário, para que o 
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jovem sociólogo, rompendo o seu alto silêncio, descesse à bulha da liça, e, no 
alvoroço da sua dialética, arriscasse proposições graves e perigosas, de que talvez já 
esteja se penitenciando? Que dizia eu? Notava, tão-somente, aquilo que não se pode 
negar, sob pena de falsear os próprios intuitos do autor. Intuitos – disse bem. Pois 
não se pode admitir que, em se tratando de uma obra onde a inteligência prefere ao 
instinto, fosse puro acaso a insistência com que são usados títulos e legendas a 
exprimirem sempre a mesma ideia, sempre o mesmo sentimento depressivo de 
derrocada e de morte. Como quer o sr. Rubens de Barcellos que denuncia a 
vitalidade de um povo uma bibliografia cujos títulos só dizem decadência e 
destruição? Ruínas vivas... Tapera... Ocaso*... Mas, como afirmei, nem só esses 
títulos inspiravam as minhas asserções.  
 Abramos Tapera. A página que leva este nome, não é, como insinua, 
inadvertidamente, o fino intelectual, uma simples “paisagem”. É mais. Muito mais. 
É todo um vasto painel, em que se derrui, não um pobre casarão, onde uma só 
família houvesse habitado, mas um longo e largo teto, em que toda uma raça se 
abrigara. “O tempo, irônico, depois do dispersar aos acasos da sorte a raça modesta 
que lutou e sofreu sob esse teto humilde...” Notai bem: generalizando, o sr. Alcides 
Maya diz “raça” e não “família”. “Tapera” não é uma paisagem. É um símbolo. 
Símbolo triste. 
 Depois, para diante, vai-se lendo: “...naqueles vivas, naquela música, em 
todos aqueles rumores de gente nova, havia o dobre a finados de uma raça 
inteira”... “E venciam (os estrangeiros), enquanto estes, cada vez mais atrasados, 
com o pala em frangalhos, com a bombacha rota, com os ranchos quase caindo, 
sofriam fome, curtiam frio, mudavam-se.” Simplesmente lamentável a posição do 
guasca bronco em face do colono. Um carreteiro, lembrando-se do “pago/morto”, 
suspira: “Bons tempos, lindos tempos, esses!”. É que, após um longo domínio, 
“principiara, insensível, a dispersão” e “ante os primeiros rolos férreos desdobrados, 
através de cortes de coxilhas, sobre as planuras nativas, se iniciara o retrocesso, a 
debandada, a morte lenta, a morte certa...”. O pobre diabo sofre, humilhado, e com 
ele toda a sua grei: “E foi como se no peito se lhe concentrasse a energia expirante 
da raça, numa dolorosa identificação fetichista com o seu meio, na tragédia de um 
fim coletivo...”. 
 Tapera é uma paisagem, apenas?... 
 Assim o Miguelito, figura central das Ruínas vivas, compendia, na sua 
miséria, a miséria da raça. Neste passo, porém, cedo a palavra ao sr. João Pinto da 
Silva, que, desde 1916, vem assinalando, impunemente, o teimoso caráter evocativo 
da obra do sr. Alcides Maya. “O herói do livro – observa o arguto ensaísta, na sua 
História literária do Rio Grande do Sul – é o símbolo de uma estirpe heroica e rude, 
que se acaba. A alma de Miguelito é uma projeção alegórica do Passado…” Miguelito 
não é apenas um indivíduo, vivendo os seus dias sem compromisso. Nele se resume 
toda uma coletividade em trágica desagregação. Por isso mesmo, fiel à sua intenção, 
o sr. Alcides Maya, em vez de chamar-lhe "ruína viva”, pluraliza o epíteto, 
chamando-lhe “ruínas vivas”. Aliás, é o próprio sr. Rubens de Barcellos que, no seu 
artigo de domingo, se apressa a frisar o feitio sintético da literatura do sr. Alcides 
Maya. Não entendo, portanto, como, assim pensando e acordando em que as 
personagens do autor de Alma bárbara de fato caminham para a morte, venha 
perguntar-me, com uma simplicidade infinita: “Mas não é a morte a finalidade de 
toda a existência individual?” Perdão! Quem proclamou o sentido profundamente 
simbólico da obra em questão, não tem o direito de individualizar situações, sem 
recair no mais comezinho contrassenso. 

* * * 

* [Nota do original] Ocaso é o título de um romance anunciado pelo sr. Alcides Maya desde 
1910.  
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 Diante dos destroços, o sr. Alcides Maya, ao contrário do que faria o meu 
ilustre contraditor, não rejubila. Lamenta-se, largamente, sem crer que as ruínas 
poderiam remoçar. E morde-o, fundo, a saudade dos bons tempos, a saudade da 
sua raça que morria, a saudade de si mesmo... 
 Por conseguinte, por que não saudosismo? 

* * * 
 Mas nem por isso pode ser inquinada de falsa a obra do sr. Alcides Maya. Ela 
surgiu num período de descrença, de aplastamento moral, e reflete, fielmente, esse 
estado de ânimo. É um documento precioso desse tempo. O erro do autor das 
Ruínas vivas está, porém, em ter acreditado na permanência dessa crise. Em vão se 
procurará nas suas páginas uma só palavra de confiança ou de fé. Só lamentações 
se há de encontrar. Só desalento. “A sorte de um era a de todos” – diz, 
desencantado, um de seus personagens. E todos eles, desde que afetem traços 
típicos, caracteres representativos, são perseguidos pelo mesmo destino implacável. 
Adverte-me o sr. Rubens de Barcellos de que o sr. Alcides Maya “não poderia 
idealizar ou dramatizar episódios do ano da graça de 1923”. Adverte-me bem. Sem 
entrar no apreço das finalidades políticas da campanha de 23, é inegável que ela 
assinala uma ressurreição de energias, que estão em pleno desacordo com os 
obstinados prenúncios de morte que enchem as suas páginas – “morte lenta, morte 
certa”. Justamente por não a ter previsto – e para prevê-la não era preciso 
adivinhar as suas mínimas circunstâncias de tempo e de modo: uma única palavra 
de esperança bastara – a significação da obra do sr. Alcides Maya é restrita, do 
ponto de vista sociológico. Debalde de rebuscaria nela o gérmen de qualquer 
renascimento. Falece-lhe o dom divinatório. Eis porque, se, esteticamente falando, 
ela é sempre atual, por ser uma robusta realização de estilo – é inatual no sentido 
sociológico. 
 Contra este último aspecto é que devem os “novos” rebelar-se – eles, que 
vivem num ambiente mais desafogado e mais saudável. 
 Não quero que aí se vislumbre o mais pequeno desamor ao regionalismo do 
sr. Alcides Maya, ao qual sempre rendi minha melhor admiração. O que vai nesta 
atitude é o desejo de revelar a nossa realidade, a nossa bela e forte realidade, com a 
qual já não se coaduna o espírito que preside ao simbolismo doloroso da Tapera e 
de Ruínas vivas. 

Que realidade é esta? – perguntar-me-ão. 
* * * 

 Antes de defini-la, um parêntesis. O sr. Rubens de Barcellos imaginou que eu 
estava prejudicando o caudilhismo. Iludiu-se. Creio, entretanto, que, se o tivesse 
feito, faria obra melhor do que o meu amigo, que bate palmas à pretensa agonia do 
gaúcho, como se o gaúcho fora infenso ao organismo social. O gaúcho médio – esse 
que deve ser tomado em linha de conta, na presente discussão – sabe pelear, mas 
sabe também viver na paz. As cidades estão cheias de guascas urbanizados, 
aplicados não só à delinquência, como entendem os seus difamadores, senão ainda 
aos misteres mais pacíficos do convívio humano. O que não quer dizer que, quando 
seja tempo, ele não troque o colarinho pelo lenço e, empunhando a lança ou a 
carabina, não demande as coxilhas, para a luta. Mas isto é um mal? Se o sr. 
Rubens de Barcellos me provasse que o estado presente da sociedade era perfeito e 
as revoluções não obedecessem sobretudo a razões de ordem social, eu faria coro 
consigo, no seu negativismo. Mas, enquanto não é assim, enquanto não vivemos 
num mundo platônico, enquanto a própria sociedade reclama, como condição de 
sua vitalidade, essas provas de sangue, – eu vou bendizendo, alto e bom som, a 
raça que ainda sabe dá-las com galhardia e desassombro. 

* * * 
 Incidindo no mesmo preconceito de Sarmiento, modernamente rebatido por 
Alberto Zum Felde, o profundo sociologista uruguaio, o sr. Rubens de Barcellos 
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opõe à civilização o gauchismo, como se uma e outra coisa formassem estados 
sociais absolutamente antagônicos. Embora tal questão esteja ainda longe de ser 
líquida, deixando margem à muita controvérsia, cumpre-me, desde logo, declarar ao 
meu querido contraditor que me tenho colocado num terreno onde não cabem 
reflexões sobre o lado diretamente moral ou talvez pragmático do interessante tema. 
Também não me preocupa, aqui, o caso de indagar se o gauchismo – que o sr. 
Rubens de Barcellos imobiliza dentro da indumentária guerreira dos nossos 
avoengos – vai morrer ou se fará eterno. Por ora, basta-me que ele viva. E vive 
mesmo, de plena vida. Sabem-no todos. Contra o apressado juízo do Sr. Rubens de 
Barcellos, observando, com desdenhoso ceticismo que “a guerra civil de 23 é um 
eco amortecido da campanha de 93” (em que sentido? Seria curioso ouvi-lo a 
respeito...) e não passou de “um surto tardio, agônico, duma força em recuo” – se 
insurge o testemunho de toda a gente. Não estará nos seus últimos estertores uma 
raça que, reatando o fio de suas tradições democráticas, acabou de colaborar, de 
armas na mão, nos próprios princípios constitucionais destinados a assisti-la na 
sua existência e desdobramento. O coração do guasca ainda pulsa. O gauchismo 
não morreu – o gauchismo que não é apenas a nossa vocação belicosa, mas a fonte 
profunda das nossas energias, donde até aqui quase só tem derivado sangue, mas 
donde também pode irromper água pura e fecunda. Para o sr. Rubens de Barcellos, 
porém, o gaúcho vive sob a ameaça deste trágico dilema: ou a coxilha ou a morte... 
Será que só na guerra podemos exercitar as nossas forças? Por que hão de ser 
incompatíveis com elas outras formas de atividade? Por certo que anda em tudo 
isso um grande equívoco. Conservando as suas virtudes fundamentais, essas que 
formam o substrato de nossa raça, e são anteriores ao ciclo das lutas, podendo, por 
conseguinte, sobreviver-lhe, o gaúcho ainda se sente bem de saúde ao lado da 
locomotiva, do automóvel, do telégrafo, do aeroplano, do jazz-band. Por que não? O 
industrialismo, o argentarismo, o utilitarismo, podem vir a desvirtuar o nosso 
caráter. Tudo é possível. Mas por ora ele ainda está inteiro, está ele mesmo, como 
era dantes. 
 Pois bem. É esta saudável convicção, esta consciência da própria vitalidade, 
que constituem a realidade acima referida, dentro da qual se agita a geração nova 
do Rio Grande. Portanto, uma pergunta: diante de tudo isto, não nos fora a 
saudade, que é a lembrança comovida de fatos passados, o mais absurdo dos 
sentimentos? Deixemo-la para as sociedades decadentes, onde a gente viva com os 
olhos fincados em glórias avitas, incapaz de reeditá-las. 
 Guerra à saudade! 
 Mas eu sei: o Sr. Rubens de Barcellos sorrirá de tudo, buscando convencer-
se de que tudo é uma ilusão. Só assim poderá continuar no livre exercício do seu 
ceticismo elegante e cômodo… 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 5 set. 1925. 
 

                                 Regionalismo e realidade     
Rubens de Barcellos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
 

Do cotejo entre a representação estética dum período da vida gaúcha, tal 
como a idealizou o sr. Alcides Maya nas figuras simbólicas dos seus grandes 
quadros, com a realidade social da nossa população, observada objetivamente, 
ressalta a meu juízo uma concordância de verdades. 
 Os fatos sociais, analisados, grupados, confrontados, relacionados, 
corroboram a intuição do artista. A realidade seca e nua da nossa evolução social, 
estudada a frio, confirma a realidade aformoseada pela visão ideal na literatura do 
sr. Alcides Maya. O seu alcance espiritual reside, precisamente, na segurança com 
que discerniu e a inconsciência do sentimento [com que] embelezou o que há de 
permanente, através das variações de forma, na vida campesina do Rio Grande. 
Com efeito. Que salienta, essa obra? Que é o que põe em relevo, faz avultar, 
destaca? A combatividade na sua forma heroica e guerreira. As suas figuras 
representativas recortam-se, em linhas rijas, com o aprumo vertical dos fortes. São 
almas leoninas em corpos destros. Vieram da peleja, movem-se nela, ou estão 
prontas para ela, num permanente desafio. 
 É Chico Santos, encarnando o passado de lutas, evocação esplêndida do ciclo 
guerreiro das campanhas externas. É Miguelito, “certo da sua força, cônscio do seu 
valor”, soberbamente esculturado, na sua revolta inútil, a soltar o grito de guerra: 

“ – Viessem no mais! Encontrariam homem e à luz do sol...” São todos os 
bravos que se movem, nas cenas de profundo drama diretamente extraídas da 
guerra cruenta de 93, tais como nos aparecem nos contos “ Guri”, “ No pago”, 
“Estaqueado”, “Inimigos”, “China flor”, “ Supérstite”. Menos do que a posição das 
figuras no desfecho das intrigas, do que as suas alternativas e peripécias no 
entrechamento das fabulações vale na obra literária o quadro anímico das 
personagens. O que importa é a paisagem interior, o cenário moral, o fundo das 
almas, observadas ou criadas pelo escritor. E na ficção do sr. Alcides Maya elas se 
exibem e revelam, afinadas no mesmo tom. Sem as limitações que a existência 
policiada e civil impõe, expandem-se, instintivas, impetuosas, nos arremessos da 
ação pronta, e mostram nos seus sonhos ingênuos sempre a mesma idealidade 
combativa, o mesmo anelo de vitória na luta, fixado em sucessivas gerações de 
batalhadores nesse molde de alma bárbara. Não será essa combatividade heroica o 
traço dominante na característica de nossa população pastoril? Não será, acaso, a 
trava mestra do vigamento moral das gentes gaúchas? A pedra cimeira na estrutura 
da sua psicologia coletiva? Formaram-na, assim, condições do meio físico, 
circunstâncias históricas e fatores sociais demasiado conhecidos. Atentando na voz 
do passado, auscultando-o e palpando-o; ouvindo ressoar nos seus morticínios, 
massacres e carnagens, a mesma nota de que as almas do seu tempo se faziam eco, 
o sr. Alcides Maya estilizou-a, desdobrando esse motivo em vários temas. 
 A unidade existente nas suas composições de tão variados efeitos vem desse 
motivo central e único. 
 Pergunto: – Será possível descobrir outro traço, outra nota que tenha o 
mesmo caráter de generalidade e persistência na vida regional? Não o creio. 
 Celebrando-a, é certo, fê-lo o sr. Alcides Maya com transbordamento da sua 
personalidade; imprimiu-lhe o cunho acentuadamente pessoal do seu fundo 
romântico. É que também ele provinha dessa gente, também nele palpitavam os 
seus impulsos, os seus sonhos, os seus gestos; a sua voz fez-se, destarte, um eco 
da grande voz coletiva; no seu pensamento adquiriu ela expressão consciente. 
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Longe, portanto, de diminuir e restringir o significado, o caráter representativo da 
sua obra, como expressão de idealidades coletivas, engrandece-o, intensifica-o, 
amplia-o, pela exaltação do sentimento. 
 Nem é outra tarefa do artista. Tampouco há na poderosa literatura do sr. 
Alcides Maya, como pretende o sr. Paulo Arinos, desconexão constante entre o estilo 
e o assunto. Não sei como se possa pintar cenas de combate, a quentura das 
pelejas, a orquestração impressionante das batalhas, senão com as tintas fortes, as 
ricas sonoridades de palavra do estilista gaúcho. A sua frase tem ímpetos de 
acometida, crispaduras, arremessos; encontra efeitos onomatopaicos para dar a 
impressão das cargas, das artilharias, das vozes múltiplas da guerra. Poderia citar 
exemplos. 
 Mas a verdade é uma só. Não pode haver desconexão constante entre o estilo 
e o assunto em nenhum escritor, pela razão singela e única de que ele é sempre 
pessoal. Autor algum será capaz de manifestar-se em mais de um estilo, ou não 
terá nem força, nem vigor nem caráter no seu temperamento. O estilo não é mais 
que a feição pessoal dum autor, a sua maneira própria de ver, de sentir as coisas, 
de pensá-las e dizê-las. Produto fisiológico – chamou-o Gruanont. 
 São páginas primas, a série de painéis que formam o delírio heroico de Chico 
Santos. Se é assim, se ela manifesta, revela, destaca e exalta as idealidades 
combativas do tipo clássico do gaúcho, tal como o modelou a tradição guerreira, 
não tem o sentindo depressivo que o sr. Paulo Arinos enxerga. 
 Tudo, pois, quanto se fizer dentro do regionalismo não lhe será antagônico 
nem contrastante. Virá integrá-la, completá-la, confirmá-la. Realizando-se dentro 
do mesmo largo círculo ideal, agregar-se-lhe-á como as unidades dum polipeiro em 
torno do núcleo. 
 Variem os processos; mudem as expressões; sigam outros preceitos de arte; 
propugnem normas diversas; deem atenção exclusiva ao pormenor pinturesco, ao 
linguajar e ao vocabulário locais; relatem outros episódios, e nestes, como nos 
dramas belamente evocados pelo grande estilista, há de vibrar a mesma nota, 
restrugirá o mesmo canto. 

* * * 
 Mas com a sua bem louvada sutileza, o fino crítico volta a insistir nos títulos 
das obras do sr. Alcides Maya. Enfileira Tapera, em seguimento a Ruínas vivas, e 
onde devia colocar Alma bárbara – o mais recente volume do conteur sulino – bota 
Ocaso, livro que o sr. Alcides Maya não escreveu nem nunca publicou. 
 Pergunto: Alma bárbara também significa decadência e destruição? 
 Depois, armado de pinça, entra a soletrar o segundo daqueles livros, estaca 
no conto “Para o sul”, e cata aqui, pega ali, corta acolá, extrai meia dúzia de frases, 
fragmentos de períodos, cujo sentido, pelo ressalte com que os isola, forçando 
inadvertidamente a interpretação, apresenta-nos alterado. 
 Resumirei em breves e ligeiros traços a situação moral tratada nesse conto. 
 É o caso dum ancião, o tio Moysés, velho carreteiro, que assiste compungido 
à festa inaugural do transporte ferroviário de gado em pé no seu pago, 
transformado pelo trem num surgente entreposto de comércio. 
 O autor traça-nos o quadro mental e moral, o reflexo íntimo do velho, os seus 
pensamentos e os seus sentimentos de funda melancolia ante a invasão 
tumultuária e avassaladora do progresso. O carreteiro percebe que tudo vai mudar 
em roda dele, e mais do que a morte da sua antiga indústria de carretagem, 
esmagada pela concorrência invencível dos comboios trepidantes, sente a alteração 
do ambiente, e velhas usanças, costumes antigos, cedem o passo a novos hábitos e 
novas gentes golfadas do bojo dos trens. A sua dolorosa tristeza se impessoaliza e 
distende, abrangendo a terra e a gente, tudo ameaçado, como ele próprio, de morte 
e destruição ante o inimigo implacável. E o tio Moysés, acabrunhado, mal o trem 
parte, junge os bois e abala rumo ao Sul, fugindo da linha paralela dos trilhos, para 
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bem longe, para “onde ainda se rasgavam, ermas léguas, léguas, léguas de 
campos...” 
 Queria o sr. Paulo Arinos que o autor fizesse o velho carreteiro ímpar de 
contentamento ao ouvir os silvos da locomotiva que lhe vinha tirar o meio de vida, e 
o cegasse para não ver a invasão agrícola e mercantil subvertendo, destruindo e 
aniquilando os velhos, primitivos hábitos do regime pastoril gaúcho? 
 Com efeito. Tirai ao campeiro os seus instrumentos prediletos de uso 
cotidiano: o cavalo, as boleadeiras e o laço; limitai a sua liberdade de movimentos; 
negai-lhe o direito de bater-se cavalheirescamente, modificai-lhe as ocupações do 
seu viver: que fica? 
 A sua efígie característica, esculpida em moldes predatórios e violentos pelo 
pastoreio e pelas guerras, funções para as quais se sente destinado, desaparece. Se 
ele cede às alterações do ambiente e emprega a sua atividade em outros misteres 
profissionais, então já deixou de ser o “gaúcho”. 
 Não significa esta asserção, e a ninguém de boa mente pode acudir tal 
propósito, que as qualidades morais ou os traços psicológicos distintivos do tipo 
social do rio-grandense desapareçam e morram pela circunstância de modificar-se a 
figura clássica do gaúcho. 
 Aponta-se, assinala-se tão só que as transformações do ambiente alteram os 
hábitos, e, por conseguinte, a conduta e as linhas de caracterização dum perfil 
tradicional. Mas o sr. Paulo Arinos teima em confundir duas coisas absolutamente 
distintas: o tipo social rio-grandense e o tipo representativo do “gaúcho”. 
 Individualidades aproximadas das linhas puras dessa figura, encontramo-las 
constituindo as classes médias e inferiores dos nossos campos. São domadores, 
tropeiros, posteiros, agregados, ou ainda peães de estância. Os mais semelhantes 
ao perfil tradicional “não se justam”, isto é, não se submetem às condições de 
trabalho subordinado. O seu instinto nômade e aventuroso, herança avita, vínculo 
indelével da estirpe, impele-os para as atividades arriscadas e irregulares. 
Enquanto conservam estes caracteres típicos do “gaúcho” primevo não se adaptam 
à existência moderna. Por isso as transformações do meio lhe são funestas. Porque 
são fortes, não se amolgam. Fora dos moldes de existência para que se formaram, 
sentem-se deslocados. Os seus inimigos vitoriosos não são outros homens: são 
forças sociais e mecânicas contra as quais inutilmente se rebelam. 
 Mas, antes de colocar o problema sociológico que esta questão suscita nos 
seus devidos termos, e como o sr. Paulo Arinos tenha invocado conceitos do sr. 
João Pinto da Silva, dou a palavra ao eminente crítico. Ele responderá com a sua 
elegante forma literária e a sua nítida visão das coisas às arguições do jovem 
publicista: 

“O gaúcho de hoje em dia conta apenas dois grandes inimigos, ambos 
impessoais: a agricultura e a viação férrea, isto é, o gênero de vida antípoda do seu, 
de estabilidade fecunda, de comovido amor à terra, e os meios rápidos de 
transporte, que lhe inutilizaram as principais ocupações, tornando quase 
imprestáveis as suas diligências ruidosas, as suas rudes carretas de bois e a sua 
incrível perícia de condutor de tropas. O primeiro desses inimigos, exigindo a 
subdivisão, em lotes, das grandes extensões territoriais, se caracteriza, para o 
batedor intrêmulo do Pampa, por uma restrição à liberdade de movimentos, o que 
lhe contraria o instinto aventureiro, os ímpetos de nômade... 

O segundo, tendo liquidado, sumariamente, a poesia das distâncias a vencer 
ao preço de canseiras e dificuldades de vário porte, pode ser definido, além do mais, 
como o concorrente terrível do cavalo, – amigo e sócio que o gaúcho quer com 
extremos bárbaros de cossaco... 

Batido, assim, de todos os lados, pela fatalidade da nossa marcha 
ascensional para o futuro, pois os seus dois adversários são, afinal, os símbolos de 
toda a nossa civilização no interior, o rio-grandense dos campos, o descendente, em 
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linha reta, dos caudilhos temerários, é, presentemente, pouco menos do que um 
corpo estranho no organismo complexo das nossas atividades. 

No cenário do pampa, o gaúcho é, assim, um grande ator em franca 
decadência.” 

E mais adiante: 
“Nesse ambiente de hostilidades indesviáveis, ele sente que já não caminha 

para diante e que, em breve, será radical, absoluta a sua incompatibilidade com o 
meio lentamente e completamente modificado.” E é desta forma que ele “vai 
recuando, aos poucos, para a grandeza estática do passado, para o plano inerte da 
tradição, a que já agora pertencem, até certo ponto, os hábitos e normas que lhe 
deram fisionomia histórica, distinta”6.  

(Fisionomia de novos. 1922. p. 143-145)  
Estas observações deitou-as em livro o ilustre ensaísta, há três anos, apenas. 

Será que a realidade em tão curto espaço de tempo tenha mudado? Ou o sr. João 
Pinto da Silva também é um crítico “saudosista”? 

* * * 
Escreveu o sr. Paulo Arinos: 
“Por certo que anda em tudo isso um grande equívoco.” E anda mesmo. Um 

grande, enorme equívoco do brilhante publicista que parece confundir, baralhar a 
significação social da arte, como fonte de sinergia afetiva, veiculadora de 
sentimento, com a finalidade da ação política. No seu primeiro artigo denunciava 
esta tendência. Transcrevo, literalmente, um período seu: “Foi após a Guerra 
Federalista de 93, de resultados políticos tão dolorosamente vãos para a causa das 
nossas tradições, que o desânimo e a dúvida ganharam os espíritos propiciando o 
nascimento e o viço desse partido sem fé (refere-se a um partido literário)”. No seu 
último artigo insiste no mesmo pensamento, qualificando o período que medeia 
entre aquela guerra civil e a Revolução de 23, como “um período de descrença, de 
aplastamento moral”. Resultados dolorosamente vãos, por quê? Descrença, por 
quê? Aplastamento moral, por quê? Quando em luta aberta um grupo político é 
vencido, os resultados vãos, o aplastamento e a descrença só existem em relação a 
este grupo. A arte, a realização de beleza, a criação do artista, não têm nada a ver 
com as bandeiras em luta.  

Fazer da literatura um instrumento de ação militante no terreno das pugnas 
cívicas é desvirtuá-la, e diminuir a sua significação social. Seria reduzir toda a 
coletividade aos limites de um agrupamento partidário. Entre nós, gaúchos, e dos 
bons, pelejaram sempre nos dois bandos tradicionais em que se biparte o Rio 
Grande, tanto no passado como no presente. 

* * * 
Mas o jovem campeador pretende, ao que parece, criar a literatura de “após 

guerra”. Para tanto embrulha o espírito moderno do sr. Graça Aranha no poncho 
dos revolucionários, e declara guerra à saudade (pobre!) proclamando a realidade. 
Não sabeis que é a realidade? É “a saudável convicção, a consciência da própria 
vitalidade dentro da qual se agita a geração nova do Rio Grande”, isto é, o sr. Paulo 
Arinos. Entendestes? 

A realidade é o próprio sr. Paulo Arinos... 
 

 

 

6 Conforme indicado em BAUMGARTEN (2001, p. 223), as citações foram extraídas de 
Fisionomias de novos, livro de autoria de João Pinto da Silva, publicado em 1922, em São 
Paulo, por Monteiro Lobato. BAUMGARTEN, Carlos Alexandre. Ensaios literários: Moysés 
Vellinho. Porto Alegre: Instituto Estadual do Livro: CORAG, 2001. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: 15 set. 1925. 
 

Pessimismo e realidade 
     

Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 

 

De bruços sobre as misérias de Jerusalém, Jeremias chorava, e no seu choro 
ia dizendo: “Como está deserta aquela cidade, dantes tão populosa!...” (Lament., I, 
1) 

“À noite, chora, continuamente, e pelas faces lhe estão as lágrimas 
correndo…” (I, 2) 

 
“E da filha de Sião toda a glória se perdeu: seus príncipes são como os bichos 

que não acham pasto, e se entregam, sem resistência, ao seu perseguidor.” (I, 6) 
 
“Por tais motivos ando eu chorando, e meus olhos em água se dessangram, 

porque fugiu de mim o meu consolador, que devia alegrar minh’alma: meus filhos 
estão abatidos porque o inimigo prevaleceu. (I, 16)”.  

 
Suponhamos, agora, que do profeta se acercasse um filho de Sião, e, 

batendo-lhe no ombro acurvado, assim lhe falasse:  
– Não, meu grande Jeremias, tu não estás chorando: tu estás cantando...  

 Pois com a mesma inocência pretende o sr. Rubens de Barcellos convencer 
ao próprio autor de Ruínas vivas de que a sua literatura constitui, não uma vasta 
jeremiada, em que se ouve o “dobre a finados de uma raça inteira” e se celebra a 
“tragédia de um fim coletivo”, mas todo um cântico de exaltação a um povo nobre e 
forte... dir-se-ia que o jovem sociólogo anda empenhado no propósito de demonstrar 
que o ilustre estilista queria o contrário do que fez!... Propósito ingrato e absurdo... 
Se o sr. Alcides Maya jurava pelas energias permanentes da raça, essas que devem 
sobreviver ao lento abandono da indumentária primitiva, por que, então, o tom 
agourento das suas páginas, sacudidas, a cada passo, pelo pressentimento da 
morte? Por que, então, foi buscar tipos decadentes e mesmo degenerados para 
simbolizarem a sua grei? De certo que não vale por um ato de fé aquele conto de 
Tapera em que a sorte da nossa gente vem encarnada na sorte miserável de um 
velho guasca, o tio Moysés, que assiste, vexado, tolhido, estúpido, ao surto vitorioso 
do elemento adventício. Ele “não se enganava, era a sua e a derrota dos seus que ali 
se festejava”. Não, ele não se enganava: quem se engana é o sr. Rubens de Barcellos 
insinuando que esse carreteiro, boçal e humilde, era capaz, por si só, sem a 
inspiração do seu criador, de se dar como índice de um povo inteiro... Não seria eu 
quem fosse acusar o sr. Alcides Maya de tamanho disparate em psicologia. Acha o 
meu querido amigo que fora própria da mentalidade de um carreteiro essa elevada 
operação metafísica, de que resultou sentir-se, ele mesmo, uma abstração? 
Carreteiro de gênio...  

Saberá o Sr. Rubens de Barcellos que não é coisa das mais fáceis tapar o sol 
com a peneira, ainda mesmo que a peneira seja de seda. Nem todo o luxo dos seus 
períodos bem talhados alcança iludir ninguém. Lá está, no fundo de cada um, o seu 
impertinente despropósito, a inconsistência do seu argumento. Por que afirmar que 
os trechos que destaquei da obra do sr. Alcides Maya, mudam de sentido, assim 
desgarrados do contexto, se nem mesmo ele soube dar-lhes sentido mais hábil? Não 
soube, porque não era possível. Quando se declara, expressamente, que uma raça 
agoniza, não se quer dizer que ela vive. É lícito supor que acredita na vitalidade de 
um povo quem resumiu toda a capacidade heroica desse povo num herói falhado e 
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grotesco? Pobre Miguelito! Pobre do Rio Grande!... E como são de um ridículo 
doloroso os momentos de rebeldia do infeliz herói! São as próprias situações, 
armadas pelo seu evocador, nas quais vão esbarrar, vencidos, os sonhos de glória 
de Miguelito, que riem melhor das suas bravatas de guerreiro amordaçado. Sendo 
assim, não foi feliz o meu culto contraditor, indo colher a prova de exaltação da 
raça dos lábios de Miguelito, o lamentável “ruína viva”... 

* * * 
 Mas, se o sr. Rubens de Barcellos deseja, a todo pano, defender o lado 
simbólico da obra em discussão, eu aconselho-o a guardar a atitude mantida no 
seu primeiro artigo. Quero dizer que, se continuar proclamando, de punhos 
romanticamente cerrados contra o gaúcho, que as nossas tradições de heroísmo 
vão em decadência, ser-lhe-á mais fácil absolver o simbolismo trágico que o notável 
escritor patrício deu à sua obra de ficção. Está claro. Provado que a nossa energia 
combativa agoniza, justifica-se o sentido depressivo do regionalismo do sr. Alcides 
Maya. Essa prova, procurou dá-la o sr. Rubens de Barcellos no artigo intitulado “O 
regionalismo e o papel da nova geração”, mal sabendo que, com isso, estava 
comprometendo o próprio espírito de sua contradita... Pois para concluir que a 
literatura do autor de Tapera diz vida e não morte, não foi o melhor expediente que 
o elegante publicista elegeu, buscando demonstrar, com tanto calor, que vamos 
morrendo ou que devemos morrer... 
 Entretanto, em boa hora resolveu o meu caro amigo mudar de atitude. Já no 
seu último artigo não se arremete mais contra o instinto guerreiro da nossa gente, 
cujo modo de ser vem de longe, trazendo consigo a justificação de todas as 
circunstâncias – geográficas, políticas e sociais. Chega, mesmo, a afirmar, 
desdizendo-se, corajosamente, que, através das variações de forma, na vida 
campeira do Rio Grande, o que há de permanente é a combatividade heroica e 
guerreira do gaúcho!... Por conseguinte, já convém em que, não residindo o nosso 
vigor nem na lança, nem nas botas, nem no pala, bem pode prevalecer a tais 
objetos, que fatalmente vão desaparecendo. 
 Nada obstante, o sr. Rubens de Barcellos teima no pensamento de que o tipo 
social do rio-grandense e o tipo representativo do gaúcho são duas coisas 
absolutamente distintas. Distintas por quê? Onde a distinção? Na indumentária? 
Nos hábitos? Mas o gaúcho que esquece na querência as chilenas e o lenço de 
pescoço, o chimarrão e o pingo, e vem fazer de citadino, porventura se transforma 
substancialmente? Ou a mudança é apenas superficial? Sem dúvida. O seu modo 
de ser especifico permanece o mesmo. Porque as suas virtudes fundamentais, 
guardadas no fundo do peito, não vêm estritamente condicionadas a causas de 
ordem externa. E, ao contrário do que se dava no Prata, não existe, aqui, aquele 
estado permanente de conflito entre o tipo urbano e o tipo rural, senão uma intensa 
e larga correspondência afetiva entre um e outro, que os aproxima e os irmana. 

O sr. Rubens de Barcellos acusa-me de confundir uma com outra coisa. É 
justa a acusação. Confundo-as, sim, e o faço conscientemente, certo de que a 
distinção que ele propõe é infundada e arbitrária. Tenho para mim que foi por 
incidir no mesmo equívoco que o sr. Alcides Maya escreveu uma obra sem horizonte 
social. O autor de Ruínas vivas acreditou que transformar-se era morrer, e não 
viver, como lá ensina Rodó. 

* * * 
 Consoante se tem notado alguma vez, a contextura propriamente literária da 
obra do sr. Alcides Maya é indiferente, senão adversa, ao pitoresco todo especial da 
terra e da gente a que se refere. Nem as expressões dialetais, copiosamente usadas 
pelo autor, desmentem a observação aí feita, porque em regra soam mal ao pé de 
um vocabulário imponente e por vezes precioso. Neste passo, o sr. Rubens de 
Barcellos me interrompe, e pontifica: “Não pode haver desconexão constante entre o 
estilo e o assunto pela razão singela e única de que ele é sempre pessoal”. Mas se o 
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estilo é sempre pessoal, e irredutível, e inalterável, portanto aquela desconexão é 
necessária e fatal. Provavelmente, foi isto que o sr. Rubens de Barcellos quis dizer, e 
não aquilo. Mas a lição parece estar errada. Se é verdade que o homem tem uma 
fisionomia própria, não deixa de sê-lo que também o ambiente em que ele vive tem 
a sua, formada não só da luz, da cor e das linhas do seu aspecto físico, senão ainda 
dos traços morais que caracterizam o seu aspecto social. E o artista não se pode 
alhear de tudo isso, ao menos que, puramente subjetivo, preso ao fascínio de sua 
lei interior, o seu papel seja apenas a revelação de si mesmo, a confissão dos seus 
sentimentos, das suas inquietudes, alegrias e desconfortos. Se, porém, ele se 
propõe mostrar uma região definida por circunstâncias próprias, a estas há de abrir 
os sentidos, há de se deixar embriagar pelo perfume e pela música das coisas 
envolventes, há de, enfim, ceder um pouco e si, impessoalizar-se. Já se vê que uma 
literatura objetiva pede uma regra diferente da que o sr. Rubens de Barcellos 
recomenda. 
 E é Fialho de Almeida, que foi, por sinal, o maior estilista português dos 
últimos tempos, quem a dá, proclamando que “o assunto é que dita o estilo”. Com a 
sua teoria de que “autor algum será capaz de manifestar-se em mais de um estilo, 
ou não terá força, nem vigor, nem caráter no seu temperamento”, o sr. Rubens de 
Barcellos esqueceu-se de que entre as coisas humanas nada é absoluto, mas tudo 
relativo... 
 De tudo isso eu concluo que o meu amigo não acredita em escritores 
representativos e é capaz de afirmar que Euclydes da Cunha poderia ter nascido na 
França... 

* * * 
 Furtando-se a algumas das proposições que formulei, o sr. Rubens de 
Barcellos não recua de me fazer umas objeções pequeninas e inconsequentes. Diz 
que enfileiro Tapera em seguimento a Ruínas vivas, e onde devia colocar Alma 
bárbara ponho Ocaso, livro que o Sr. Alcides Maya nunca publicou – nem nunca 
escreveu, informa ele. Não sei se o escreveu. Nem me importa sabê-lo. O que sei, e 
declarei em nota apensa ao meu artigo, é que o anunciou – e tanto basta a 
fortalecer a convicção de que o sentimento que impregna a literatura do sr. Alcides 
Maya é um só e só diz ruína e decadência. 
 Quanto a Alma bárbara, não atino em que difere este volume dos anteriores. 
É o mesmo espírito, é o mesmo sentido a animá-los todos. Ou quer, talvez, o Sr. 
Rubens de Barcellos que eu transcreva de novo os versos cheios de morte, com os 
quais o autor abre este livro?... 

* * * 
 Não crê o sr. Rubens de Barcellos no aplastamento moral que sobreveio à 
campanha de 93. Pois o melhor depoimento é a própria literatura do sr. Alcides 
Maya, é o pessimismo sociológico que a inspira, dando-lhe essa finalidade sombria 
e dolorosa que a assinala e define. 
 Nem lhe esquece, ao autor de Alma bárbara, acenar, num de seus contos, 
para o fato, repetido copiosamente, depois dessa guerra, da forçada emigração de 
gaúchos, aos quais se tornara hostil a terra natal. Nos sertões do Mato Grosso ou 
nos plainos uruguaios, iam esses bravos erradicados, entregues à rude aventura, 
procurar a tranquilidade que o Rio Grande lhes sonegara. 
 Ora, do fenômeno a que aludi, e de que nada sabe o meu brilhante 
contraditor, aí estão nada menos de duas consequências - traduzindo-se, a 
primeira, num fato literário, e a outra, num fato social. 
 Muito embora os efeitos já sejam bastantes a que se conclua pela existência 
do fenômeno, oportunamente darei à estampa um estudo onde suas causas terão o 
desenvolvimento que requerem. Aí verá, então, o sr. Rubens de Barcellos que arte e 
política nem sempre seguem rumos diferentes, chegando, mesmo, a mutuar 
influências decisivas para a sua caracterização recíproca. Verá que o regime 
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republicano, antepondo-se, de inopino, ao curso lento e monótono da sociedade 
brasileira, ou rompendo luta franca contra as nossas peculiaridades em elaboração, 
não formou entre os fatores mais propícios ao desdobramento seguro e lógico do 
poderoso romantismo nacional, desdobramento que não se verificou, e até, pelo 
contrário, virou dispersão e desnorteio, mercê, naturalmente, da guerra viva que as 
nossas poucas tradições sofreram por parte da ideia nova. E no Rio Grande, onde 
maior se fez a desarmonia entre o espírito tradicional e os princípios importados de 
longe, a crise agravou-se. Aqui, como no Brasil em geral, não assistimos, com a 
queda da monarquia, a uma substituição espontânea de fórmulas, mas a uma 
violenta superposição de regimes. Daí, por certo, a instabilidade em que até hoje 
temos vivido, sem atinarmos, ainda, com o verdadeiro ritmo que há de, um dia, 
presidir ao duplo movimento estético e moral da nacionalidade. 
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ANEXO G – MOYSÉS VELLINHO E A PRODUÇÃO MACHADIANA: 
ASPECTOS DA OBRA DE MACHADO DE ASSIS 

 

Porto Alegre: 21 jun. 1939. 

Aspectos da obra de Machado de Assis7 

Moysés Vellinho 

 
Conferência proferida em comemoração ao centenário do nascimento de Machado de 
Assis no Salão Nobre da Biblioteca Pública do Estado, em 21 de junho de 1939. 
Nessa ocasião, Moysés Vellinho deixa de utilizar o pseudônimo de Paulo Arinos e 
passa a assinar suas críticas por seu nome de registro. 
 

Há cem anos precisamente, um nascimento mais que obscuro, ocorrido nas 
dependências de uma chácara do morro do Livramento daria à população mestiça 
da capital do Império mais uma almazinha anônima. O novo ser teria vindo ao 
mundo entre alguns trapos sem calor e, ao abrir os olhos para a luz, de certo não 
encontrou em volta do bercinho pobre nem alvoroços nem alegrias. Tais 
sentimentos não são frequentes entre casais humildes, pois o escasso quinhão que 
lhes coube por sorte se tornará menor com a multiplicação das bocas, e talvez não 
dê para todas. A pequena vida que agora desabrochava no lar mesquinho – ele 
operário, ela lavadeira – parecia não ter sequer o direito de quebrar o silencio 
reinante. Como as outras de sua condição, seria uma nota muda à margem da festa 
alheia. 

E a indiferença de tudo e de todos deve ter caído sobre o nascimento do 
menino, acumpliciando-se desse modo ao seu espesso anonimato. 

Se assim foi, quem poderia imaginar que a existência daquela criança, ali a 
resmungar entre farrapos, seria uma parábola caprichosa, quase absurda, entre a 
miséria de sua origem e a glória de seu destino! O certo é que quem assim 
despertava para a vida, seria, mais tarde, o grande Machado de Assis. 

Essa, com efeito, a trajetória por ele realizada. Menos que plebeu, provindo 
das camadas mais grosseiras da sociedade, pode erguer-se, sem outro auxilio que o 
de seu próprio gênio, ao mais legítimo patriciado do espírito, através de uma obra 
que é a expressão mais alta do nosso patrimônio literário. 

Ver-se-á, entretanto, que a antinomia entre os dois extremos de sua vida é 
apenas aparente, pois em verdade, aqui como quase sempre, os extremos se tocam. 
Se Machado de Assis logrou realizar uma obra que se distingue sobretudo como um 
milagre de refinamento, foi porque no fundo de suas páginas está sempre vigilante, 
como um fantasma impiedoso, o seu pobre passado, o passado do qual ele 
procurava libertar-se pela crescente sublimação das faculdades do espírito.  

A mediocridade de sua origem foi assim uma condição de sua arte. Há forças 
que só se explicam como reação a impulsos contrários. Em Machado de Assis, o seu 
passado foi o seu tormento, mas por isso mesmo chegou a ser também a sua glória. 
Dele, da sua constante presença subterrânea, da necessidade de recalcá-lo, reduzi-
lo à impotência, havia de emergir aquela “arte essencial, segura de linhas, isenta de 

7 “Aspectos da obra de Machado de Assis” foi republicada, em 1960, em obra que reúne 
quatro ensaios sobre o autor. Em tal publicação, Moysés Vellinho altera o título da 
conferência para “Um brasileiro contra a paisagem”. VELLINHO, Moysés. Um brasileiro 
contra a paisagem. In: VELLINHO, Moysés. Machado de Assis: histórias mal contadas e 
outros assuntos. Rio de Janeiro: Livraria São José, 1960. 
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ornamentos onerosos, livre das escórias da construção”, como a definiu Tristão da 
Cunha, um dos críticos mais agudos do grande romancista. 

Esse drama invisível, essa luta silenciosa, mas tremenda, que se resolve, 
imprevistamente, na mais límpida expressão literária, é sem dúvida um dos 
segredos da vitalidade da obra machadiana. Enquanto os mestres que o 
precederam, os que viveram no seu tempo e os que vieram depois, todos, quase sem 
exceção, se refugiaram ou se refugiam, melancolicamente, nas galerias 
complacentes da história literária, para a alegria pouco contagiosa dos eruditos, o 
autor de Várias histórias, que já fora glorificado em vida, cresce à medida que passa 
o tempo, suscitando uma curiosidade cada vez maior em torno de sua prodigiosa 
individualidade literária. Não se trata de uma consagração convencional, de uma 
exaltação sem condições e sem reservas. A Machado de Assis não é possível chegar 
senão pelos altos caminhos do espírito, e o espírito só conduz a atitudes lúcidas. 
Por isso mesmo, serena ou apaixonada, a crítica não cessa de esmiuçá-lo, 
aprofundar-lhe o pensamento e a forma, traduzindo-lhe ou traindo-lhe a intenção 
fugidia. Vira-o de dentro para fora, põe-lhe as entranhas à mostra, discute-o, 
disseca-lhe os defeitos e as virtudes, para finalmente negá-lo ou exaltá-lo. Chegou-
se mesmo a descobrir nos tiques mais inocentes do seu estilo a manifestação dos 
sintomas mais sombrios: era preciso fazer, sem mais delongas, o diagnóstico 
definitivo dos males de que padecera o ilustre enfermo, embora já trinta anos 
estejam a pesar sobre a sua carcaça fria... Todo o mal e todo o bem já disseram 
dele. Só uma coisa nunca puderam fazer: – esquecê-lo. 

Porque Machado de Assis é, em verdade, o único filão rigorosamente 
inesgotável da nossa literatura. Poucos os autores brasileiros que não se esvaziam à 
primeira vista. Percorra-se a profusa galeria dos nossos homens de letras, a 
começar pelos velhos cronistas arribados de além-mar, e que aqui sofreram o 
primeiro estarrecimento dos sentidos ao deleitoso contacto com a terra impúbere. 
Venha-se depois pelas gerações adiante, compulsem-se todos os mestres do 
indianismo, chegue-se, finalmente, até o último dos romancistas contemporâneos: – 
o que fica do exaustivo balanço é a conclusão desalentadora de que literariamente 
ainda somos pouco mais que simples emanação da paisagem. A terra continua a 
ser, para nós, uma tentação inibidora, reduzindo o homem, com os seus velhos 
problemas, a uma tímida réplica aos assomos imperiosos da natureza envolvente. E 
tudo se reduz, então, à passividade descritiva, originária do terror cósmico, ou à 
inércia do mimetismo, que, no fundo, é apenas mais um sintoma do mesmo 
aniquilamento da alma diante do fascínio da terra. Evocai as vossas leituras: por 
toda a parte horizontes vazios, sem a compensação de um relevo que denuncie a 
presença anímica do homem. Quando este aparece, é um ser sem consciência de si 
mesmo, perdido entre outros acidentes da paisagem. 

Já se vê que nem sempre é necessário que um livro se apresente recheado de 
descrições e panoramas para que nele transpareça a capitulação do homem na luta 
com o meio físico, como também não é preciso mobilizar toda uma multidão para 
que se manifeste o primado do espírito sobre as coisas. Euclides da Cunha seria 
apenas cenário se os formidáveis painéis d’0s sertões não fossem a cada instante 
sacudidos por um ardente sopro dramático, tanto se eleva o tônus humano mesmo 
nas páginas de pura intenção descritiva. Ao inverso, obras em que se pretendeu 
colocar o homem no primeiro plano, são psicologicamente tão mesquinhas, tão 
escasso é o seu conteúdo espiritual, que, para traírem a vitória da paisagem sobre o 
homem, não foi preciso enchê-las de florestas, rios ou montanhas. 

A subordinação da nossa inteligência à pressão das forças elementares será 
um fenômeno sob certos aspectos explicável e talvez obedeça ao império de fatores 
legítimos. A verdade, porém, é que Machado de Assis conseguiu sobrepor-se ao 
domínio desses fatores. E vem daí a sua grandeza. A obra que escreveu denuncia, 
nitidamente, um nobre sentido de libertação: o espírito se emancipou da 
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contingência geográfica, reivindicando para o homem a preeminência que lhe cabe 
na paisagem, ainda que como irônica compensação às misérias que o atormentam. 

É possível que na sua reação se haja excedido. Talvez tivesse razão aquela 
dama que confessava honestamente não gostar de Machado de Assis porque sentia 
falta de ar nos seus livros... Com efeito, ele foi até à completa inversão dos termos 
do problema: a paisagem, na sua obra, passou a ser apenas um prolongamento do 
homem, nada mais que um vago pano de fundo para os seus motivos interiores. 

Este flagrante de Quincas Borba é bem típico. Logo à entrada do livro, 
aparece-nos o herdeiro universal do insondável filósofo de Humanitas, recém-vindo 
de Barbacena e fixado na Corte, a fitar a soberba Guanabara com um ar ainda mais 
soberbo de prazer e dominação: 
          Quem o visse, com os polegares metidos no cordão do chambre, à janela de 
uma grande casa de Botafogo, cuidaria que ele admirava aquele pedaço de água 
quieta: mas, em verdade, vos digo que pensava em outra coisa. Cotejava o passado 
com o presente. Que era há um ano? Professor. Que é agora! Capitalista. Olha para 
si, para as chinelas (umas chinelas de Túnis, que lhe deu recente amigo, Cristiano 
Palha), para a casa, para o jardim, para a enseada, para os morros e para o céu; e 
tudo, desde as chinelas até o céu, tudo entra na mesma sensação de propriedade. 
         – Vejam como Deus escreve direito por linhas tortas, pensa ele. Se mana 
Piedade tem casado com Quincas Borba, apenas me daria uma esperança colateral. 
Não casou; ambos morreram, e aqui esta tudo comigo; de modo que o que parecia 
uma desgraça... 
          Que abismo há entre o espírito e o coração! O espírito do ex-professor, vexado 
daquele pensamento, arrepiou caminho, buscou outro assunto, uma canoa que ia 
passando; o coração, porém, deixou-se estar a bater de alegria. Que lhe importa a 
canoa nem o canoeiro, que os olhos de Rubião acompanham arregalados? Ele, 
coração, vai dizendo que, uma vez que mana Piedade tinha de morrer, foi bom que 
não casasse; podia vir um filho ou uma filha... – Bonita canoa! – Antes assim! – Como 
obedece bem aos remos do homem! O certo é que eles estão no céu! 

Vede a que ficou reduzida a paisagem! Onde o seu esplendor, a sua força 
aterradora? Que oferece ela senão alguns frágeis pontos de referência onde em vão 
o homem quer agarrar-se para não se perder de todo no abismo inevitável de sua 
ambição? 

Não é difícil calcular o número de páginas que qualquer dos nossos famosos 
estilistas seria capaz de abarrotar para dar uma ideia do quadro que Rubião tinha 
diante dos olhos... E assim, pela simples eloquência do contraste, se vê o que 
representa a obra machadiana como reação às tendências dominantes. 

Terá, por isso, o romancista das Memórias póstumas de Brás Cubas rompido 
todos os liames com o seu meio, dando-nos uma obra sem raízes locais, 
absolutamente desintegrada das condições de tempo e lugar? Não será fácil afirmá-
lo quando o certo é que nenhum dos nossos escritores foi mais meticuloso na 
reprodução dos costumes de sua época, mais exato na retratação dos tipos e 
caracteres que encheram os seus dias e com os quais ainda hoje topamos 
frequentemente nos cafés, nas repartições públicas, nos salões, nas ruas. Tratar o 
meio como acessório do homem não é suprimi-1o. Via de regra, traídos pela 
sedução e pelo encantamento da terra, tomamos o partido da paisagem e nos 
deixamos absorver por ela. Machado de Assis preferiu ficar com o homem, senão 
para amá-lo, ao menos pelo vário e profundo jogo de sombras que ele oferece. 

E já que onde está o homem está o universo, não se pode dizer que em sua 
obra a vinculação localista seja mais que acidental. Quem desceu tão fundo na 
análise dos heróis que propôs, quem esmiuçou com tanta malícia e acuidade o 
móve1 subterrâneo de suas ações e atitudes, havia de surpreender, forçosamente, 
por baixo das inconstâncias do meio e do tempo, as raízes imutáveis que formam a 
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identidade essencial da humanidade consigo mesmo, através do espaço e ao longo 
dos séculos. 

Qualquer que seja o interesse que os livros de Machado de Assis despertem 
como expressão acidental do meio social brasileiro, sua significação emana toda 
deles mesmos, das suas virtudes intrínsecas, do seu absorvente sentido humano. É 
possível que as soluções que Machado de Assis propõe para os problemas da vida e 
do destino, se é que ele propõe alguma, só possam agravar os velhos tormentos da 
espécie. . . Em todo o caso, o seu argumento nunca será o do punho cerrado. Ele 
prefere o sorriso, um sorriso fino e venenoso, que lhe parece o único expediente 
capaz de conciliar, na feira das vaidades, a terrível consciência da nossa fraqueza 
com o sentimento de dignidade inoculado no homem pela malicia divina...  

Muitas vezes ele mesmo se terá surpreendido como alvo de sua mofa 
impiedosa. Mas, que lhe importa a humilhação se o seu objetivo, castigando-se a si 
mesmo, é solidarizar-se com a única desafronta que cabe ao homem, pobre 
frangalho perdido nas malhas dos próprios sentidos, contra os equívocos 
irreparáveis em que incidiu o vasto plano da Criação?... 

Sejam quais forem as conclusões de sua amarga filosofia, o certo é que nas 
suas páginas, pobres de superfície, mas densas de humanidade, e tantas vezes 
insondáveis como o abismo, borbulha a seiva silenciosa da vida, que alimenta e 
envenena o homem. Na lição do grande humorista, lição informe e desconcertante, 
é preciso reconhecer que vai menos o desejo de convencer que a volúpia de 
descobrir aos descuidados o outro lado da vida, que é o fundo das coisas, esse 
fundo onde tudo reverte em cinza e pó, confundido o bem e o mal no mesmo 
resíduo indistinto, como a trair a identidade elementar de todos os impulsos do 
homem. 

Um dos problemas mais interessantes da nossa história literária consiste em 
surpreender, nas páginas de Machado de Assis, os liames aparentemente invisíveis 
que fundem na mesma expressão de desconforto a obra e o autor. Há, de certo, um 
vínculo substancial entre a ficção machadiana e a natureza psíquica de seu criador, 
embora pareça, à primeira vista, que aquela e esta se tenham combinado para que 
jamais se descobrissem uma à outra. 

A necessidade mórbida de sonegar ao mundo a origem que o humilhava 
inspirou a Machado de Assis, conforme a acertada observação de Lucia Miguel 
Pereira, a adoção de um figurino convencional para o trato com os homens. Outra 
necessidade, porém, agravada pela imposição desse figurino, havia de reclamar 
solução com mais força e veemência: como dar vazão ao tormento interior, 
originário das decepções que lhe vieram do berço e da terrível enfermidade cujo 
nome ele evitava de pronunciar? A criação literária havia de ser o discreto veículo 
das suas derivações psíquicas. Aqui, porém, o pudor das suas misérias iria reprimir 
quaisquer imprecações. Foi então que o escritor, na ilusão de enganar-se a si 
mesmo, apelou para o sorriso murcho do humor, certo de que este o vingaria sem 
revelar sua suspeição na velha demanda do homem contra as potências do 
destino... 

O autor de Esaú e Jacó recorreu às válvulas escusas do humor como a um 
remédio sem o qual ele teria talvez perdido o equilíbrio interior e mergulhado no 
mundo obscuro dos insanos. O homem que sofre tem necessidade de abrir a alma 
em confissão, e quando não o faz diretamente, como Rousseau, há de esquecer 
alguma frincha por onde se ouvirá, cá fora, o eco surdo das suas lamentações. Foi o 
que aconteceu com Machado de Assis. O seu sorriso é apenas um disfarce. Ele 
sorriu para não chorar. 

Assim, fugindo da própria sombra, e ao mesmo tempo procurando-se, viveu 
entre o figurino que se impôs e o mundo dos seus fantoches de carne e osso. Sem 
encontrar conforto nem aqui nem ali, ainda assim haveria de sentir-se mais à 
vontade entre os seus tristes heróis, com os quais se divertia virando-os 
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impiedosamente do avesso, pelo prazer de descobrir o bocado de lama que os 
corrompe desde o fundo. 

A vida e a obra de Machado de Assis, malgrado sua desconexão aparente, 
estão intimamente em função uma da outra, através de um jogo imperioso de 
compensações. 

De quanto vos disse uma conclusão pelo menos se impõe: como estamos 
distantes da esfera onde habitam os escritores brasileiros em geral! Tal distância 
nos tem levado, entretanto, a dar ao isolamento da obra machadiana um caráter e 
uma interpretação que nem sempre se ajustam, com o devido rigor, ao complexo de 
circunstâncias que nela intervêm. 

Não sejamos por demais categóricos na afirmação de que a obra de Machado 
de Assis é resultante de condições exclusivamente subjetivas, para não dizermos 
patológicas... Os fatores externos são, via de regra, tão necessariamente presentes a 
toda a criação do espírito, que, se em relação a uma determinada obra eles se 
retraem ou neutralizam, há que considerar tal circunstância, pela sua própria 
anomalia, como elemento ponderável na explicação dessa obra. É certo que os livros 
de Machado de Assis – os da última fase – mergulham suas fundas raízes na alma 
solitária e amargurada do grande escritor. Sem maior relevo externo, como que 
fechada a quaisquer transigências com as modas do tempo, a obra do criador de 
Quincas Borba lembra aquelas árvores angustiadas do deserto nordestino, que 
crescem tragicamente para baixo, metendo-se terra adentro em busca da umidade 
que a atmosfera não tem para lhes dar. A linfa que circula nas suas páginas 
disfarçadamente frias vem de muito fundo, trazendo à tona o ressaibo de todos os 
venenos que poluem as vertentes obscuras do espírito. Quem viveu condenado a 
debater-se dentro de si mesmo, na obsidente tortura de ocultar-se aos próprios 
olhos, só poderia ter realizado uma obra enraizadamente pessoal. Ninguém ousaria 
contestá-lo sem incorrer num paradoxo gratuito em face de uma questão que é sem 
dúvida a mais séria, a mais relevante da literatura brasileira. 

Mas se por um lado é assim, por outro não deixa de repugnar ao nosso 
espírito, por menos tainianos que possamos ser, a aceitação de uma obra de 
profundo sentido humano como produto irremediavelmente estranho às condições 
do seu meio e do seu tempo. Há de haver uma razão para isso, e essa razão não 
deve ser posta de lado no exame crítico dessa obra, para a exata determinação do 
seu caráter e conteúdo.  

Não precisamos fugir à evidência: aceitemos a obra machadiana em seu 
próprio insulamento, mais agravado ainda pelo insistente cunho humano que a 
singulariza, particularmente, em meio a uma literatura que ainda não tinha 
descoberto o homem na confusão esmagadora da paisagem. 

Em Machado de Assis, insulamento quer dizer negativismo, porque ele só 
poderia ter tomado o rumo das afirmações se houvesse se libertado da sua 
fatalidade interior. 

Mas se no autor das Memórias póstumas o espírito negativo se alastrou por 
tudo, tornando-se senhor absoluto do terreno, foi porque as razões, os fundamentos 
subjetivos de sua obra não tiveram a defrontá-los a competição imperativa de 
razões ou fundamentos de natureza objetiva, impessoal. Noutras palavras, se as 
condições do meio externo se houvessem imposto direta e ativamente às reações de 
sua alma, seria absurdo supor que o pensamento do maior dos nossos romancistas 
se teria apresentado sob outra feição? 

Esta pergunta não é descabida nem impertinente. Quem escreveu toda uma 
obra cuja maior significação psicológica reside na procura de uma compensação a 
sofrimentos que não queriam descobrir-se nem a si mesmos, quem por isso acabou 
escondendo as lágrimas sob o sorriso ácido do humor, não seria, por certo, um 
espírito cerrado às influências sadias de um ambiente de afirmação. Antes, pelo 
contrário, temperamentos como o de Machado de Assis, a serem verdadeiras as 
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lições da psicologia contemporânea, são eminentemente sensíveis ao aceno dos 
agentes externos, cuja impressão tantas vezes lhes muda o próprio curso da vida 
interior.  

A verdade, porém, é que o mundo em que viveu o grande enfermo, mundo 
neutro, sem caráter próprio, não teve forças para arrancá-lo de dentro de si mesmo, 
nem poderia espancar as sombras que lhe vinham do morro do Livramento, e tanto 
lhe escureceram os dias. Aí estão os livros do incomparável figurista, a nos dizerem, 
numa surda acusação, que aquele que os escreveu jamais encontrou em volta de si 
argumentos capazes de comovê-lo ou exaltá-lo, acordando nele a necessidade das 
grandes afirmações. Daí, por certo, e hipertrofia do seu mundo íntimo, no qual a 
humanidade parece aglutinar-se monstruosamente numa só massa desprezível, 
rematada por uma careta soturna. 

Se o meio em que viveu Machado de Assis foi incapaz de influir 
organicamente no conteúdo de sua obra, não há fugir à conclusão de que em parte 
é responsável pelo seu impressionante insulamento. Sem argumentos que lhe 
oferecesse ou opusesse, deixou-o inteiramente entregue ao seu demônio interior, 
que havia de apoderar-se dele com voluptuosa crueldade, exacerbando-lhe o 
pessimismo congênito. 

E foi assim que o humorista mais profundo das línguas neolatinas, que viera 
ao mundo com pudor de sua origem subalterna, nunca chegou a sair de dentro de 
si mesmo. Ele havia de crescer de sua própria miséria. 

Que mundo foi esse em que viveu Machado de Assis? Rémy de Gourmont 
admirava-se de que tivesse surdido das florestas americanas aquele gênio 
sutilíssimo, cujos apólogos – considerava ele – eram dignos de Esopo e de La 
Fontaine*. Mas enganava-se o famoso crítico. O gênio de Machado de Assis não 
irrompeu das florestas que inquietavam a maliciosa imaginação europeia do ilustre 
esteta. Ele veio foi da lenta e silenciosa desagregação de um vasto império, o de 
Pedro II. Foi nesse arrastado ciclo do nosso passado, o menos americano da história 
brasileira, que ele frutificou e amadureceu. 

Depois de uma quase imobilidade de meio século, mal compreensível como 
sequência das agitações democráticas desencadeadas pela abdicação do primeiro 
monarca, o meio social da metrópole reproduzia, ainda que em modestas 
proporções, o aspecto característico de um mundo em decadência. A monarquia, 
que aqui se fixara de improviso, em virtude de uma fuga espetacular, precipitou 
artificialmente a nossa formação política, envelhecendo-nos antes do tempo. Já não 
podíamos viver, como entendia Rémy de Gourmont, à rude sombra das florestas 
americanas, libertos de quaisquer compromissos, mas dentro de um 

* [Nota do original] Dois escritores já me reclamaram a fonte desta referência. Primeiro foi a 
tradutora norte-americana de Dom Casmurro, Helen Caldwell, que me escreveu solicitando 
esclarecimentos. E agora, em seu livro recente sobre Machado de Assis, Agrippino Grieco. 
A origem da citação foi um artigo de Ronald de Carvalho publicado em O Jornal, do Rio, 
por volta de 1925, talvez antes. Infelizmente não existe em Porto Alegre uma coleção desse 
jornal que me permita verificar a data certa do artigo em referência. Helen Caldwell 
percorreu toda a obra de Rémy de Gourmont à procura do elogio que Machado de Assis 
recebera do famoso ensaísta e crítico francês. Nada encontrou ali pela simples razão de 
que ele foi feito de viva voz ao poeta de Epigramas irônicos e sentimentais quando este 
desempenhava o cargo de Secretário da nossa Embaixada em Paris. Mas no trabalho agora 
reeditado eu não cheguei a reproduzir tudo o que Ronald de Carvalho escrevera naquele 
remoto artigo. Lembro-me perfeitamente de que ele contava ainda que a impressão 
recolhida por Rémy de Gourmont da leitura de Machado de Assis fora tão viva que, 
segundo lhe dissera o critico de Promenades littéraires, ele mesmo havia iniciado a 
tradução das Memórias póstumas para o francês. Não terá chegado ao fim da empresa, 
mas o simples projeto mostra bem até onde ia seu apreço pelo mestre brasileiro. 
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tradicionalismo convencional e acomodatício. As forças e inspirações naturais do 
meio tinham que ceder ao aceno das fórmulas consagradas e se anulavam sob a 
ação de velhos métodos de governo. Os feios hábitos que herdáramos do Brasil-
colônia foram-se aos poucos corrigindo e adocicando, e já agora, sob o olhar 
bondoso e filosófico de Pedro II, ninguém seria capaz de rever nos maneiros os 
fidalgos da Corte, os façanhudos capitães de mato de outrora. 

Enquanto outras pátrias jovens da América realizavam dramaticamente o 
seu processo histórico, amassando-o com o sacrifício e o sangue de muitas 
gerações, o nosso destino político ia-se desdobrando preguiçosamente, entre as 
ociosas disputas de dois partidos que afetavam a idade preclara e a ilustre 
experiência de suas matrizes do Velho Mundo. As altas intrigas do parlamento 
resolviam-se ali mesmo, sem eco nem repercussão cá fora. O que vemos então não é 
a intolerância fecunda, irmã gêmea da ação, a intolerância nascida da fé e da 
coragem, mas o vício das transigências, das transações, das acomodações. É o 
prenúncio da decomposição partidária. É o começo do fim, a refletir-se frouxamente 
sobre a coletividade, à qual não se reservava nenhum papel substancial na comédia 
do poder. O Império já apresentava os primeiros sinais de anemia em meio à 
indiferença de um povo que não via razões para um movimento reacionário e menos 
ainda para uma revolução. “Era um estado de descrença – define Oliveira Viana – a 
que não tinha ainda sucedido nenhuma crença nova". 

Foi nesse marasmo, nessa “época sem fisionomia”, como a retratou um 
contemporâneo ilustre, que se desenvolveu e consolidou o gênio de Machado de 
Assis. Quais os motivos capazes de desentranhá-lo de si mesmo, distraí-lo dos 
complexos que o esmagavam? 

O abolicionismo? A campanha a favor da libertação dos negros, que aliás não 
logrou arrastar, literariamente, senão parte dos grandes vultos da época, Castro 
Alves e Joaquim Nabuco à frente, só poderia ter concorrido para agravar o 
retraimento de Machado de Assis. Antes de mais nada, insista-se em que as lutas 
que precederam a abolição não conseguiram despertar nem iluminar todas as 
consciências. Combatida por muitos, mesmo pelos republicanos vinculados à 
aristocracia rural, a agitação abolicionista, se por um lado emanava de um nobre 
postulado cristão e humano, por outro envolvia uma espantosa ameaça à ordem 
econômica vigente. 

Esse aspecto não fugiu à observação de Machado de Assis e lá transparece 
em algumas anotações do Memorial de Aires. É possível que não se cometa uma 
heresia histórica dizendo-se que o ardente facho da emancipação dos escravos 
deitou em torno de si menos luz que sombra... Além de tudo, o que se via na zona 
por ele iluminada era um drama afrontoso à dignidade humana, e tanto mais 
abominável quanto sobre ele repousava o fastígio de uma sociedade cristã... 

Mas menos por isso que por outro motivo a jornada abolicionista só poderia 
ter reforçado as razões que mantinham o nosso romancista enclausurado em si 
mesmo. É que tudo aquilo haveria de soar cruelmente nos tímpanos daquele que 
sofria como ninguém sua condição de mestiço. Ele próprio sentir-se-ia, no fundo, 
objeto daquela tumultuosa onda de piedade por uma raça cujo sangue lhe corria 
nas veias. E no silêncio do seu orgulho machucado, ele terá vivido, por certo, as 
horas mais amargas de sua existência. 

Por sua vez, a campanha republicana, patrocinada por uma pequena elite, 
ainda não chegara a deitar raízes na alma popular, não tinha suscitado ainda 
nenhuma alteração no estado de apatia coletiva em que nos achávamos, e já se 
fazia vitoriosa pelo golpe militar de 15 de novembro! Às vésperas da promulgação, 
talvez fosse possível pressentir, nos horizontes oficiais, que algum acontecimento 
muito grave estaria prestes a conturbar o marasmo geral. O povo, porém, que nada 
tinha com a crise, preferiu continuar onde estava a ir ao seu encontro. E o 
acontecimento veio por si, com o aplauso de alguns, a reação de poucos, a 
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indiferença de quase todos... A nação se achava tão alheada de tudo, após meio 
século de anestesia, que foi preciso correr muito tempo antes que adquirisse plena 
consciência do novo estado de coisas. Aliás, o próprio Machado de Assis, através da 
deliciosa história da tabuleta, em Esaú e Jacó, comenta, com aquela malícia que era 
só dele, a solerte volubilidade com que o povo acolheu o novo regime.  

Essa atmosfera sem temperatura reinava já de longe e foi sob ela que 
Machado de Assis se isolou para construir a sua obra. Que ambiente mais propicio 
para uma empresa de recolhimento e abstenção? Evadir-se de seu mundo interior 
para entregar-se a quê? Então é que seria, no caso dele, a dispersão e o total 
aniquilamento do espírito.  

Outra demonstração eloquente da inércia daquele meio com relação à 
atividade literária da época é o surto equívoco do Indianismo. Pois seria possível a 
irrupção, expansão e domínio da inocente ideologia, se os nossos bons românticos 
tivessem ao pé de si motivos mais razoáveis de afirmação nacional? Se Gonçalves 
Dias e José de Alencar se meteram pelas selvas em busca dos pró-homens da 
nacionalidade, é porque a civilização brasileira naquela quadra sem fisionomia 
própria, não dispunha de heróis mais convincentes...  

Já se vê que entre os mestres do romantismo indígena e Machado de Assis 
há, pelo menos, um ponto de contato: aqueles e este desinteressaram-se do meio 
que lhes era próprio, tomando cada qual o seu rumo. A diferença é que, enquanto 
os primeiros se perderam na sombra capitosa de florestas imaginárias, o segundo 
mergulhou para sempre dentro de si mesmo, de onde passou a espiar o velho 
cortejo da humanidade... 

Metido nos seus abismos interiores, o criador de Brás Cubas teria que 
enveredar para os desvãos do pessimismo. Querem alguns que também se tenha 
deixado arrastar pelo niilismo... Uma acusação, entretanto, não lhe soava bem aos 
ouvidos: é que o chamassem de materialista. Materialistas são os satisfeitos ou os 
revoltados. Machado de Assis era, antes de tudo, um desencantado. Sua obra é um 
breviário de inquietação, e a inquietação é um movimento do espírito. No fundo das 
suas páginas amargas, temperadas pelo sorriso do humorista, descobre-se a 
angústia de todas as procuras. Também é possível surpreender nas suas dúvidas e 
desalentos o eco amortecido de interrogações que ficaram sem resposta. 

Como quer que seja, a lição de Machado de Assis, do ponto de vista filosófico, 
em verdade não se concilia com a imperiosa necessidade de afirmação da hora que 
passa. Mas sua obra, que deve ser encarada literariamente, não é apenas um 
exaustivo compêndio de dúvidas e desilusões. Para nós, homens dos trópicos, 
sedentos de verbo, sem o senso das profundidades, ela encerra uma grande e nobre 
lição, pois da primeira à última pagina é todo um largo esforço pela alforria da 
inteligência, um apelo insistente concitando-nos à revolta contra a servidão que a 
terra nos impõe. 

Rudes caminhos ele terá percorrido até chegar à afirmação da consciência 
diante da paisagem absorvente e aniquiladora. Sua vitória objetivou-se no milagre 
do estilo que nos legou, quintessência da língua, modelo incomparável de equilíbrio 
e limpidez. Prodigioso de transparência, através dele se podem sentir ou 
surpreender as flutuações mais fugidias e remotas do pensamento. Machado de 
Assis triunfou principalmente pela imposição do homem, pela inserção dos motivos 
humanos no primeiro plano da criação literária. Dois críticos ilustres – Tristão de 
Athayde e Lúcia Miguel Pereira – se detiveram aqui e encareceram a significação da 
obra machadiana como chave de um roteiro até então desconhecido entre nós. Daí 
por diante, novos rumos foram abertos às necessidades da inteligência e do espírito. 
Já agora, transposto o largo ciclo de submissão à natureza, podia o homem crescer 
sobre as coisas e exigir espaço para o seu eterno drama. 

Chegado a essa clareira, Machado de Assis, presa de sua fatalidade interior, 
envesgou para os atalhos da dúvida, e neles construiu a sua morada. Nunca 
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tentou, porém, codificar as suas dúvidas, erigi-las em sistema de catequese. 
Intenção proselítica não existe em sua obra. Ela não vos parece, antes, um 
monólogo soturno, recitado a meia voz? 

É que Machado de Assis teve também o seu heroísmo: sofreu sozinho, sem 
repartir com ninguém seu triste quinhão... 
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Conferência proferida no centenário de Machado de Assis, em 1939. 
Aspectos da obra de Machado de Assis 

(IMAGEM DIGITALIZADA DA PUBLICAÇÃO DA CONFERÊNCIA DE MOYSÉS 
VELLINHO SOBRE MACHADO DE ASSIS) 

Moysés Vellinho 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Datiloscrito de Moysés Vellinho sobre Machado de Assis e sua obra – I  

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Datiloscrito de Moysés Vellinho sobre Machado de Assis e sua obra – II  

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Manuscritos de Moysés Vellinho sobre Machado de Assis e sua obra 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS.   
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Diários Associados*. 
Machado de Assis e a abolição 

 
Moysés Vellinho 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Machado de Assis:  
a propósito de uma monografia de Lúcia Miguel Pereira 

                                                        Paulo Arinos 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio da Manhã. Porto Alegre: 1º. out. 1960 
Machado de Assis: histórias mal contadas e outros assuntos 

(DIVULGAÇÃO DA OBRA DE MOYSÉS VELLINHO NA IMPRENSA)  
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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Correio do Povo. Porto Alegre: jul.1926.  
 

Machado de Assis e seu tempo    
Paulo Arinos 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
 
Como explicar o obstinado ceticismo em que se dessangram os livros de 

Machado de Assis – os da segunda fase? Donde o seu amargo desencanto? Simples 
capricho literário ou filosófico, sem raiz individual nem social? Ou produto 
exclusivo de fatores puramente pessoais? Tanto uma razão como outra foram já 
invocadas – a primeira, pelos seus maldizentes; a segunda, pelos que tentaram 
compreendê-lo com honestidade, buscando na sua sensibilidade doente o motivo 
das suas dúvidas e desesperos.  
 Uma pergunta, porém: se é exato que no indivíduo sobram as condições 
determinantes do seu gênio, como se tem afirmando, também não terão contribuído 
para a sua integração circunstâncias de meio e de tempo? 
 Se, de um lado, a sociedade em que viveu Machado de Assis, não atuou, 
imediatamente, na sua formação espiritual, de outro lado, como veremos, sem 
forças que lhe opusesse e lhe desse direção diversa, foi-lhe propícia e até alimentou-
a.  
 Sem ser solicitado para uma obra de afirmação e de fé, o autor de Quincas 
Borba, sentiu-se crescer dentro de si mesmo e deixou-se arrastar pela fatalidade do 
seu temperamento. 

*  *  * 
 Rémy de Gourmont admirava-se de que tivesse surdido das florestas 
americanas um gênio tão límpido e tão sutil como Machado de Assis, que tecia 
apólogos dignos de Esopo e La Fontaine... O equívoco está na premissa. Machado 
de Assis não surdiu das florestas americanas. Machado de Assis veio foi do fim do 
segundo Império... Foi nesse momento tão pouco americano da história nacional 
que amadureceu o seu espírito desconsolado. Foi então que pôde retrair-se, fechar-
se dentro de si mesmo, para construir uma das obras mais tristes da literatura 
universal. Fechou-se, retraiu-se, porque o ambiente social nada lhe pediu. Negou, 
porque o meio não lhe ofereceu motivos de confiança e exaltação.  

Depois de uma imobilidade de meio século, plantada sobre o fervedouro 
democrático que sucedeu à abdicação de D. Pedro I, a sociedade brasileira 
apresentava o aspecto gasto e abatido das velhas sociedades. O sistema 
monárquico, precipitando a nossa organização política, deu-nos a ilusão de que 
vivíamos, não num ambiente novo, sem compromisso com o passado, mas dentro 
de um tradicionalismo pacato e acomodatício. Estava quebrado o ritmo americano, 
que deveria presidir ao nosso desdobramento coletivo. Os nossos costumes tinham 
se conformado, sem relutância, com o estado de coisas, e se espraiavam, 
molemente, numa espécie de mar morto. Nenhum movimento que sacudisse a 
pasmaceira geral. Nenhuma ideia nova brotada das vicissitudes do meio.  

Enquanto outras pátrias jovens da América cumpriam, dramaticamente, o 
seu tumultuoso processo histórico, amassado com muito sangue, sangue de vidas e 
sangue de ideias, – o nosso destino político ia-se desdobrando, preguiçosamente, 
confiado às intermináveis e melancólicas disputas entre dois partidos velhos e 
desencantados. Não chegaram a provocaram nenhuma repercussão social as 
intrigas ilustres que alvorotavam o nosso conspícuo parlamento. O que vemos, 
então, não é a intolerância fecunda, nascida da fé, da coragem, da força. O que 
vemos é a tendência para transigir, são as concessões recíprocas, descobrindo a 
debilidade e a íntima dissolução das correntes partidárias. Nessas marchas e 
contramarchas, o poder decai, mais e mais, do seu prestígio e autoridade. E em face 
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dessa desagregação crescente, dir-se-ia que a sociedade se sentia envelhecer e 
também desagregar-se, ao mesmo tempo que não encontrava em si energia 
suficiente para um movimento de reação monárquica e menos ainda para um 
movimento republicano. “Era um estado de descrença – observa Oliveira Vianna – a 
que não tinha ainda sucedido nenhuma crença nova.” Displicência. Renúncia. 
Abdicação.  

E o abolicionismo? O abolicionismo, com todo o seu barulho, representa 
apenas uma cruzada piedosa e não de exaltação nacional. Movimento do coração. 
Nada mais. Acidente humano e não brasileiro. Não deu para romper com o 
ceticismo dominante, porque pressupunha a existência de um mal – a própria 
escravidão – e ameaçava, com o seu bom sucesso, golpear, rudemente, o sistema 
econômico do país. 

De uma parte arrastados pelo sonho da libertação dos negros, de outra, 
solicitados pelos próprios interesses, vacilávamos, sofríamos duplamente. Portanto, 
ainda era o mesmo estado geral de dúvida.  

Mas, se fomos capazes dessa campanha sentimental, a vitória de 15 de 
novembro, que se resume num golpe de força, não nos pertence: foi uma aventura 
de quartéis, a que assistimos atônitos, sem nada compreender... Aliás, o próprio 
Machado de Assis revive, no Esaú e Jacó, com aquela graça e malícia que eram só 
dele, essa “época sem fisionomia” como a definiu alguém.  

Realmente, nenhum vinco que lhe marcasse o caráter. As ideias de então não 
eram mais do que o eco frouxo das ideias que no Velho Mundo se debatiam. Jogo 
precioso e inútil, a que os pais da pátria se entregavam, numa volúpia de 
sonhadores. Pouco a pouco, estávamos reduzidos a um estado de quase 
insensibilidade coletiva. Nas vésperas de 89 pressentíamos, de certo, que um 
acontecimento qualquer ameaçava romper o marasmo geral. Talvez mesmo 
esperássemos esse acontecimento. Mas faltou-nos coragem para ir ao encontro 
dele, e precipitá-lo. 

Pelo contrário, tão a gosto nos sentíamos, mergulhados [em] nosso medíocre 
alheamento, que, mesmo proclamado o regime republicano, ainda foi preciso longo 
tempo para nos deixarmos aperceber da nova ordem de coisas.  

*  *  * 
 Pois foi aí, foi nesse meio incolor, mórbido, sem significação nacional, que se 
desenrolou o espírito amargurado de Machado de Assis. Que ambiente mais 
favorável para uma obra de isenção e de recolhimento. De rosto com uma sociedade 
sem imperativos, o autor das Memórias póstumas de Brás Cubas não se filiou à 
ideologia indianista dos românticos, que, diga-se de passagem, ainda era uma 
expressão de descrença geral e escondia uma ironia inconsciente. De fato, só a 
profunda desilusão de tudo e de todos poderia ter inspirado esse movimento que 
pretendeu erguer o selvagem, feio e bronco, à altura de símbolo nacional. Possuído 
do mesmo desencanto, Machado de Assis preferiu isentar-se do seu meio e 
recolher-se para dentro de si mesmo, onde os fatos circunstantes, despidos das 
suas contingências, iam deitar a sua sombra e trair o seu fundo incorruptível e 
eterno. Mas, se assim fez, não foi para tecer uma obra de vaidade e de ódio, como 
quer o inofensivo sr. Luiz Murat, movido pela incompreensão ou por algum despeito 
retardatário. Machado de Assis recolheu-se para humanizar-se. Se zombou do 
homem, foi para acreditar que assim feria não ao homem mesmo, ser sem 
autonomia, mas ao homem como criatura dos deuses. Ele sorria das nossas 
desgraças, porque entendia que elas provêm menos dos nossos erros do que da 
terrível sanha divina, acesa contra a espécie desde o primeiro pecado. Ele mesmo o 
disse: “que melhor maneira de ferir o eterno que mofar das suas iras?...”. O certo é 
que, se Machado de Assis deixou de colaborar na causa brasileira, foi para dar-se a 
uma causa maior e talvez mais justa – a do homem contra a injustiça da lei 
universal.  
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Diários Associados. 25 ago. 1957. (data de publicação catalogada pelo acervo) 
Machado de Assis no estrangeiro 

Moysés Vellinho 
ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 

 
Quando estive em São Francisco – parece que foi ontem, mas já vai para sete 

anos! – atravessei a baía e fui a Berkeley visitar a importante seção da universidade 
da Califórnia que ali funciona. Um de seus doze mil professores – compreendidos 
todos os departamentos sediados em diferentes pontos da Califórnia – é o Dr. 
Benjamin Woodbridge, que eu conhecera por ocasião do Colóquio sobre Estudos 
Luso-Brasileiros realizado pouco antes em Washington. Na longa palestra que 
entretivemos, ele me revelou que sua tese de formatura, apresentada à veneranda 
Universidade de Harvard, a mais antiga e mais famosa dos Estados Unidos, foi 
consagrada a Machado de Assis. O jovem mestre me falava sobre o assunto com 
tranquila simplicidade, mal sabendo da excitação que estava provocando em meu 
espírito. Quando poderia eu imaginar, ali onde me achava ao pé do Pacífico norte, a 
milhares e milhares de quilômetros do Brasil, um oceano e um continente de 
permeio, que o nosso maior escritor pouco mais que prisioneiro das nossas 
fronteiras havia sido objeto de uma tese universitária nos Estados Unidos e agora 
ali estava naquela tarde de Berkeley recebendo as manifestações, para mim 
inesperadas, de um culto espontâneo e nobre! 
 
 Estive examinando o trabalho, ainda não publicado, e passei logo à relação 
das obras consultadas. Duvido que já se tenha, em qualquer tempo, amealhado 
bibliografia mais completa sobre o nosso grande humorista. Ensaios, monografias, 
conferências, artigos, qualquer coisa que falasse da obra e da personalidade de 
Machado de Assis, tudo havia sido reunido e honestamente esmiuçado pelo 
professor Woodbridge. E não lhe fora fácil obter certos trabalhos, como bem se pode 
imaginar. Um deles – por sinal de autor rio-grandense – ele foi descobri-lo na 
Biblioteca do Congresso, de Washington, em cujas fabulosas estantes se tem a 
impressão de que não falta um só dos autores brasileiros antigos ou modernos. E 
para servir-se desse estudo com vagar, na sua universidade teve que se dar à 
penosa tarefa de copiá-lo palavra por palavra.  
 O fato dá bem a medida de interesse que Machado de Assis começa a 
despertar nos círculos intelectuais de língua inglesa, após cinquenta anos de sua 
morte.  
 Dado o empenho que manifestei pela divulgação de seu estudo no Brasil, o 
professor Woodbridge me prometeu um capítulo para a Província de São Pedro. 
Algum tempo depois de meu regresso, eu o recebia não em inglês, como esperava, 
mas em bom português. A versão fora de sua própria lavra8.  
 Nesse trabalho, vamos encontrar judiciosa resposta aos que negam – ou 
melhor, aos que negavam o caráter brasileiro da obra machadiana. “Na arte – 
observa o professor americano – se Machado de Assis atingiu a universalidade pelo 
estilo e pelos personagens que criou, foi profundamente brasileiro pela inspiração 
que o levou a criá-los. Um brasileiro que alcança o universal deixará por isso de ser 
brasileiro? Absolutamente. É até ele quem prova ao mundo de fora a existência de 
valores brasileiros e lhes dá seu lugar entre os valores mundiais. Machado é desses 

8 O texto de Benjamin Woodbridge, sob o título Machado de Assis: o encontro do artista com 
o homem, foi publicado na edição n. 18, de dezembro de 1953, na revista Província de São 
Pedro, p. 18-25. 
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brasileiros que testemunham perante o mundo a existência espiritual do Brasil”. 
Não será preciso ressaltar a viva significação deste juízo.  
 Mas o interesse do prof. Benjamin Woodbridge pelo criador de Quincas Borba 
não se esgotou com a sua tese. O nosso romancista empolgou-lhe por tal forma o 
espírito, que durante muito tempo ele alimentou o plano de vir ao Brasil 
especialmente para examinar a possibilidade de empreender uma tarefa que 
realmente se impõe com urgência: a edição crítica das obras completas do grande 
escritor. É que a edição em curso, já tristemente famosa pela inconsciência com que 
foi tratada a obra do mestre, lhe causa a penosa impressão comum a todo leitor 
meticuloso. 
 O primeiro passo para a realização dessa ideia já foi dado. Ultimamente o 
prof. Woodbridge passou uma temporada no Rio e em São Paulo e pôde consagrar-
se com apaixonada atenção ao confronto das edições e dos textos primitivos com as 
publicações atuais. Contou-me ele em carta que o material recolhido é de 
fascinante interesse, dependendo seu aproveitamento dos meios que conseguir para 
esse fim. Tudo o que deseja o prof. Woodbridge é prestar sua contribuição no 
sentido de que Machado de Assis possa de uma vez por todas ser apresentado em 
sua mais severa autenticidade.  
 Outra pessoa apaixonada pela obra machadiana que encontrei nos Estados 
Unidos foi a sra. Helen Caldwell, da Universidade de Los Angeles. Pouco depois, a 
sra. Caldwell lançaria naquele país sua tradução de Dom Casmurro, precedida de 
uma aguda apresentação de Waldo Frank.  
 A senhora Caldwell, que também procurou ler tudo quanto se escreveu sobre 
Machado de Assis, deu um dia com a pequena conferência que dediquei à vida e à 
obra do escritor, por ocasião do centenário de seu nascimento. Ali eu conto que 
Rémy de Gourmont se admirava de que houvesse surgido das selvas do Novo 
Mundo um gênio como o de Machado de Assis, cujos apólogos – dizia ele – era 
dignos de Esopo e de La Fontaine. Pois bem, certa manhã me chega às mãos uma 
carta com uma pergunta bastante embaraçosa: em que parte da obra de Gourmont 
eu lera aquilo?... A pergunta formulada com requintes de tato era da própria 
tradutora de Dom Casmurro, que explicava, em seguida haver repassado toda a 
obra do escritor francês sem encontrar o passo em que eu me louvara. E então eu 
me vi na contingência de dizer-lhe, não sem algum constrangimento que a fonte da 
citação não se achava onde ela procurara pela simples razão de que o louvor fora 
feito de viva voz a Ronald de Carvalho, quando o desventurado poeta desempenhava 
em Paris as funções de Secretário da nossa Embaixada. Pelo menos data daquela 
época, aí por volta de 1925, a publicação do artigo em O Jornal do Rio no qual o 
autor de Epigramas Irônicos e Sentimentais prestava seu testemunho sobre a grande 
impressão que a leitura de Machado de Assis causara ao sutilíssimo crítico de 
Promenades littéraires. Impressão realmente tão viva – informava ainda o poeta – 
que Gourmont já havia iniciado a tradução das Memórias póstumas para o francês.  
 Aparentemente o episódio provocado por Helen Caldwell não terá maior 
significação. No fundo, porém, ele revela, não apenas a seriedade com que se fazem 
as coisas nos Estados Unidos, mas ainda – e é isto que nos interessa no momento – 
o empenho com que os cultores americanos da obra de Machado de Assis 
procuraram escoimá-la de tudo quanto não seja legítimo antes de submetê-la à 
experiência de um mergulho novo num clima espiritual em que jamais pensara a 
alma encolhida e tão ciosamente sedentária do autor de Memorial de Aires.  

Ao ser lançada a tradução norte-americana de Dom Casmurro, fazia pouco 
que o nosso escritor saía de sua timidez para abrir caminho naquele mundo 
enorme, que como se está vendo, não é só cimento e aço, nem só tolices de 
Hollywood, mas também fermentação cultural que se revê através de uma viva e 
constante curiosidade pelas obras do espírito, sem distinção de procedência. Com 
efeito, já haviam aparecido lá pouco tempo antes, as Memórias póstumas de Brás 
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Cubas. Aliás foi com esse livro publicado aqui no ano já remoto de 1879 que 
Machado de Assis começara a desbravar novas terras. Já conhecido em versão 
italiana, há vários anos, o romance brasileiro ganhava agora, através da tradução 
americana maior espaço geográfico e espiritual. O sucesso de crítica foi muito 
expressivo e não menos lisonjeiro deve ter sido o de livraria, pois logo depois é 
lançado Dom Casmurro e, em seguida, para completar a grande trilogia, Quincas 
Borba. O nosso patrício José Bettencourt Machado publica em Nova Iorque o seu 
ensaio “Machado of Brazil”, que deve ter contribuído para aumentar naquele país a 
curiosidade pelo nosso romancista. 
 Diante de tudo isso, Mário Quintana observou com graça, mas também com 
malícia que a versão de Machado de Assis para o inglês era como o retorno do 
escritor à sua língua originária. Não me parece que o nosso admirável poeta tenha 
razão. Se fosse como ele diz, seria difícil explicar a surpresa que o humorista 
brasileiro causou aos Estados Unidos. Foi precisamente a singularidade de sua 
obra impressionou a crítica americana. Qualquer coisa diferente ela sentiu, um 
tempero desconhecido capaz de despertar uma excitação que não era a mesma que 
lhe provocava Stern ou Swift.  
 Escrevendo sobre Dom Casmurro, o crítico Doudley Fitts não mede palavras 
para expressar o seu louvor. Tal foi a impressão que ele recebeu que chegou ao 
ponto de lamentar haverem os americanos deixado correr mais de meio século 
antes de descobrirem Machado de Assis, achando imperdoável essa negligência por 
parte de um país que faz praça da política de boa vizinhança. E o crítico remata 
se[u] comentário este surpreendente desabafo: “Trata-se de um espírito tão 
superior, aquilo que podemos exportar que só uma coisa nos cumpre fazer: corar de 
vergonha”.  
 Uma grande editora da Suíça, de língua alemã incluiu recentemente dois 
romances de Machado de Assis entre os cem melhores romances da literatura 
universal. Há anos, mas em silêncio, circula na França, em excelente tradução o 
livro Várias histórias que é, como se sabe, uma coletânea que não teme confronto 
no gênero com as melhores de qualquer literatura. Na Itália e na Holanda também 
foram há pouco lançadas traduções de Dom Casmurro, sendo que neste último país 
o fato foi acolhido pela crítica como uma autêntica descoberta. Não tenho nenhuma 
notícia quanto à reação que terá provocado na ardente península o gênio retransido 
de Machado de Assis. O que sei é que nesse momento de informação artística e 
literária que é o Dicionário de obras e personagens, edição Bompiani, os tipos 
criados pelo nosso escritor comparecem lado a lado com as figuras da ficção 
universal através de verbetes que revelam a aguda compreensão e o respeito com 
que a obra machadiana foi lida e assimilada.  
 Fui informado de que Dom Casmurro seria apresentado ao leitor inglês em 
edição de bolso. É possível que já tenha sido lançado.  

O itinerário póstumo de Machado de Assis é em verdade surpreendente. 
Depois de viver tanto tempo confinado em nosso país tão rico de superfície, mas tão 
pobre em profundidade ignorado em vida fora do âmbito da língua portuguesa, ei-lo 
finalmente que transpõe os nossos limites geográficos e culturais, sem outra ajuda 
que não o elevado teor universal de sua arte para iniciar a sua grande e definitiva 
carreira. Machado de Assis já não é mais exclusivamente nosso. Seus passos antes 
tímidos, abafados, quase medrosos hoje ressoam nos amplos caminhos do mundo. 
Sua obra já nascera com o sinal das coisas permanentes. Mas só agora e por sua 
própria imanência, entrou na plenitude de seu destino.   
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ANEXO H – MOYSÉS VELLINHO E MANSUETO BERNARDI – A POLÊMICA 

SOBRE HOMENAGEM A SEPÉ TIARAJU 
 

CRONOLOGIA9 
Textos 

em 
Anexo10 

Data Título Autor Órgão de 
Publicação 

Observações 

 16/09/1955 Um perfil do Rio 
Grande 
tradicionalista 
 

 Jornal do 
Dia 

Anúncio das 
comemorações 
oficiais da Semana 
Farroupilha, por  
S. Ex.ª Revma. D. 
Vicente Scherer 
sobre o cultivo do 
regionalismo e do 
tradicionalismo e 
sobre o perfil do 
gaúcho tradicional. 

1 26/11/1955 Sepé Tiaraju e o Rio 
Grande 

Othelo Rosa 
(relator), 
Afonso 
Guerreiro 
Lima e Moysés 
Vellinho 

Correio do 
Povo 
 

Parecer da 
Comissão de 
História do IHGRS, 
emitido no dia 18 
de outubro de 
1955, na sala de 
sessões do IHGRS, 
expondo a decisão 
contrária à 
construção de 
monumento a Sepé. 
Resolução firmada 
e ratificada pelo 
IHGRS.  
O parecer chega a 
público na íntegra 

1957 Sugestão sobre um 
monumento a Sepé 
Tiaraju 

Província de 
São Pedro, 
número 21, 
pp. 228-
231 

1957 Parecer da Comissão 
de História contra 
Sepé Tiaraju 

 “Apêndice” 
da obra O 
primeiro 
caudilho rio-
grandense, 
de 
Mansueto 
Bernardi 

9 Esta cronologia elenca as publicações sobre a discussão relativa à construção de 
monumento a Sepé Tiaraju. Tal listagem consta na Tese de Doutorado As vidas de Sepé, 
da professora Dra. Eliana Inge Pritsch, realizada em 2004, no Programa de Pós-
graduação em Letras da UFRGS. No referido trabalho, organizado em dois tomos, a 
pesquisadora aborda os debates em torno da homenagem ao índio Sepé Tiaraju, bem 
como disponibiliza na íntegra os textos indicados nesta cronologia. A tabela e os textos 
ora apresentados foram digitados pela Dra. Eliana Inge Pritsch e por ela gentilmente 
cedidos para inserção nesta investigação. Realizaram-se as adaptações necessárias no 
material, bem como o cotejamento e a análise dos textos com base nas publicações da 
revista Província de São Pedro, nº 21, de 1957, de direção de Moysés Vellinho, e da obra 
O primeiro caudilho rio-grandense, de Mansueto Bernardi, de 1957.  

10 O critério de seleção dos textos constantes nesta tese levou em conta a produção dos dois 
protagonistas da polêmica: Moysés Vellinho e Mansueto Bernardi. Além do material de 
tais autores, elegeram-se os principais textos utilizados nas análises feitas ao longo deste 
trabalho, por se entender que eles contribuem para a compreensão do entorno social que 
envolve o debate. Como referido na nota anterior, a cronologia expõe na íntegra os textos 
publicados sobre a polêmica. Optou-se, portanto, por sinalizar por meio de numeração e 
destaque em cor os textos selecionados para integrar os anexos desta tese.  
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no jornal Correio do  
Textos 

em 
Anexo 

Data Título Autor Órgão de 
Publicação 

Observações 

     Povo, de Porto 
Alegre, trinta e nove 
dias após a decisão 
do IHGRS. Por esse 
motivo, optou-se, 
nesta listagem, pela 
indicação do título 
do periódico. 
Realizou-se, 
contudo, um 
cotejamento entre 
as publicações, 
verificando-se que 
as mínimas 
distinções de 
termos não 
comprometem o 
conteúdo. 

2 03/12/1955 Sepé Tiaraju e o 
Instituto Histórico 

Carlos 
Reverbel 

Correio do 
Povo 

 O autor retoma 
pareceres 
anteriores do 
IHGRS, expondo 
fragmento de 
parecer relatado 
por Moysés 
Vellinho em 1954. 

 08/12/1955 Em defesa do 
intrépido gaúcho, o 
Capitão José Tiaraju, 
o lendário São Sepé 

Luís Gonzaga 
Jaeger, S.J. 

Jornal do 
Dia 

 

 08/12/1955 Cartas ao Negrinho 
do Pastoreio 

Blau Severo 
(pseudônimo 
de Walter 
Spalding) 

Estado do 
Rio Grande 

 

 18/12/1955 Intelectuais gaúchos 
manifestam-se sobre 
o valor histórico do 
índio Sepé Tiaraju 

Entrevistas a 
Manoelito de 
Ornellas, 
Walter 
Spalding e 
Tarcísio 
Antônio Costa 
Taborda 

Jornal do 
Dia 

 

3 21/12/1955 Terá Sepé seu 
monumento? 

Integrantes do 
35 CTG. 

Jornal do 
Dia 

Reprodução 
integral do ofício do 
35 CTG enviado ao 
governador do 
Estado do RS, Ildo 
Meneghetti. 

 23/12/1955 No cerro de Bagé um  Jornal do  
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monumento equestre  Dia 
Textos 

em 
Anexo 

Data Título Autor Órgão de 
Publicação 

Observações 

  ao índio Sepé Tiaraju    
 29/12/1955 Dante de Laitano 

condena o parecer do 
Instituto Histórico 
sobre Sepé 

Entrevista de 
Astrogildo 
Fernandes a 
Dante de 
Laitano 

Jornal do 
Dia 

 

4 31/12/1955  Sepé Tiaraju e o Rio 
Grande 

Moysés 
Vellinho 

Correio do 
Povo 

O título desta 
reportagem é 
idêntico ao do 
parecer da 
Comissão de 
História, veiculado 
em 26/11/1955, 
no Correio do Povo.  

 07/01/1956 São Sepé Arthur 
Ferreira Filho 

Correio do 
Povo 

 

 08/01/1956 Sepé Tiaraju, o 
atraiçoado pela 
Espanha 

João Maria 
Balem 

Jornal do 
Dia 

 

 14/01/1956 Sepé e a sua estátua F. de Paula 
Cidade 

Correio do 
Povo 

 

 14/01/1956 A conquista das 
Missões 

Cyro Dutra 
Ferreira e  
Plínio de 
Moura (pelo 
CTG 35) 

Correio do 
Povo 

 

 14/01/1956 Um monumento a 
Sepé Tiaraju 

Arthur 
Süssenbach 

Jornal do 
Dia 

 

5 05/02/1956 
 

Evocação de São 
Sepé 

Mansueto 
Bernardi 

Correio do 
Povo 

O texto de 
Mansueto Bernardi 
é reproduzido em 
periódicos, bem 
como em sua obra 
e na revista 
Província de São 
Pedro, ambas de 
1957. Em 1926, 
Bernardi profere 
conferência no 
Museu e Arquivo 
Histórico do Estado 
do RS sob título 
homônimo ao de  
sua obra de 1957: 
O primeiro caudilho 
rio-grandense. Tal 
conferência é 
transcrita na 
revista Província de 

10/02/1956 Evocação de São 
Sepé 

Jornal do 
Dia 

1957 Evocação de Sepé 
Tiaraju 

O primeiro 
caudilho rio-
grandense 

1957  Província de 
São Pedro 
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São Pedro n. 5, de  
Textos 

em 
Anexo 

Data Título Autor Órgão de 
Publicação 

Observações 

     1946, p. 32-42 
 05/02/1956 “O monumento a 

Sepé Tiaraju é uma 
velha dívida do Rio 
Grande para com seu 
primeiro caudilho” 

Frutuoso 
Simões Pires e 
José Pires 
Barreto (pelo 
CTG Índio 
Velho) 

Jornal do 
Dia 

 

 05/02/1956 “Sepé Tiaraju 
encarnava uma 
legenda de bravura” 

Astrogildo 
Fernandes 

Jornal do 
Dia 

 

 07/02/1956 Hoje o centenário de 
Morte do caudilho 
gaúcho: Sepé Tiaraju 

Astrogildo 
Fernandes 

Jornal do 
Dia 

 

      
 12/02/1956 Sepé Tiaraju foi a 

primeira 
manifestação de 
gauchismo 

Astrogildo 
Fernandes 

Jornal do 
Dia 

 

 12/02/1956 Uma lição de Souza 
Docca 

Carlos 
Reverbel 

Correio do 
Povo 

 

 16/02/1956 “O índio Sepé Tiaraju 
é um símbolo de 
legenda popular” 

Astrogildo 
Fernandes 

Jornal do 
Dia 

 

 18/02/1956 Manoelito de Ornellas 
em S. Sepé: 
conferência 

Manuelito de 
Ornellas 

Jornal do 
Dia 

 

 25/02/1956 Sepé Tiaraju e outras 
Histórias 

Walter 
Spalding 

Correio do 
Povo 

 

 03/03/1956 Heróis gaúchos Rubens Mário 
Jobim 

Correio do 
Povo 

 

 09/03/1956 O local da morte de 
Sepé Tiaraju 

 Jornal do 
Dia 

 

 05/04/1956 Ainda o caso de Sepé 
Tiaraju 

 Jornal do 
Dia 

 

6 04/1956 Sepé Tiaraju é o 
nome da Estância do 
“35” 

Astrogildo 
Fernandes 

Jornal do 
Dia 

Reportagem sobre a 
escolha do nome de 
Sepé Tiaraju para 
designação de CTG 
– Centro de 
Tradições Gaúchas. 

 19/05/1956 O Tratado de Madrid 
e a Guerra 
Guaranítica 

Arthur 
Ferreira Filho 

Correio do 
Povo 

 

 26/05/1956 Lanceiros de Santa 
Tecla 

Eurico Salis Correio do 
Povo 

 

 03/06/1956 Monumento a Sepé 
Tiaraju 

 Jornal do 
Dia 

 

 09/06/1956 A Fundação de S. 
Sepé 

Paulo Xavier Correio do 
Povo 
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 14/07/1956 De José Tiaraju a  D’Avila Flores Revista   
Textos 

em 
Anexo 

Data Título Autor Órgão de 
Publicação 

Observações 

  Maneco Pereira  Globo  
 23/09/1956 Eleitores 

apresentarão projeto 
retificando o nome de 
uma rua 

 Jornal do 
Dia 

 

 27/09/1956 Rua porto-alegrense 
com verdadeiro nome 
do valoroso herói de 
Caiboaté 

Astrogildo 
Fernandes 

Jornal do 
Dia 

 

7 27/09/1956 Pá de cal sobre o 
assunto Sepé 

Mansueto 
Bernardi 

Correio do 
Povo 

Transcrição do 
documento 
elaborado por 
integrantes do 
IHGRS, endereçado 
ao Governador do 
Estado do RS, no 
qual oficialmente se 
manifestam 
contrários ao 
parecer da 
Comissão de 
História. O mesmo 
texto consta na 
obra de Mansueto 
Bernardi, de 1957. 

1957 O primeiro 
caudilho rio-
grandense 

8 28/09/1956 Monumento a Sepé 
Tiaraju 

Reportagem Jornal do 
Dia 

Comentário e 
transcrição do texto 
“Pá de cal sobre o 
assunto Sepé”. 

9 08/10/1956 Participação do 
Instituto Histórico e 
Geográfico no “caso”  
Sepé Tiaraju 

Guilhermino 
César e Jorge 
Furtado (pela  
Diretoria do 
IHGRS) 

Jornal do 
Dia 

Transcrição do 
ofício da Diretoria 
do IHGRS ao 
Governador do 
Estado sobre o 
debate em relação 
ao monumento a 
Sepé. 

 10/10/1956 Montenegro 
congratula-se com o 
movimento pró 
glorificação do índio 
Sepé Tiaraju 

 Jornal do 
Dia 

 

 02/11/1956 Um fantasma na 
história rio-
grandense 

Eurico 
Rodrigues 

Correio do 
Povo 

 

 25/11/1956  “Sepé Tiaraju, o índio  Jornal do 
Dia 

 

 08/12/1956 Volte, querendo Carlos Galvão 
Krebs 

Correio do 
Povo 
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 15/12/1956 Salve-se o “Lunar do  Augusto  Correio do   
Textos 

em 
Anexo 

Data Título Autor Órgão de 
Publicação 

Observações 

  Sepé” Meyer Povo  
  O monumento ao 

índio Sepé 
Ary G. do 
Prado  

Vida Rural 
e 
Econômica 

 

10 05/01/1957 Augusto Meyer e os 
Manes do Padre 
Teschauer e de João 
Ribeiro 

Moysés 
Vellinho 

Correio do 
Povo 

Comentário sobre a 
obra de Pe. 
Teschauer e 
referência à crítica 
de Augusto Meyer a 
esse autor. 

11 08/01/1957 O caudilho Sepé e o 
Santo Sepé - I 

Mansueto 
Bernardi 

Correio do 
Povo  

Comentário sobre a 
obra de Pe. 
Teschauer e 
referência à crítica 
de Augusto Meyer a 
esse autor. 

12 09/01/1957 O caudilho Sepé e o 
Santo Sepé - II 

Mansueto 
Bernardi 

Correio do 
Povo 

Continuação do 
comentário sobre a 
obra de Pe. 
Teschauer e da 
referência à crítica 
de Augusto Meyer a 
esse autor. 

 10/01/1957 Delenda Sepé 
Tiaraju! 

Henrique O. 
Wiederspahn 

Correio do 
Povo 

 

 12/01/1957 Delenda Instituto Carlos Galvão 
Krebs 

Correio do 
Povo 

 

 26/01/1957 A casa de Mbororé Augusto 
Meyer 

Correio do 
Povo 

 

 23/03/1957 A gesta local Plínio Bueno Correio do 
Povo 

 

 30/03/1957 Negar a história Plínio Bueno Correio do 
Povo 

 

 06/07/1957 As Missões, outra vez Antônio 
Carlos 
Machado 

Correio do 
Povo 

 

13 27/07/1957 O Rio Grande, Sepé e 
as Missões 

Moysés 
Vellinho 

Correio do 
Povo 

Artigo de Moysés 
Vellinho sobre a 
sugestão de 
monumento a Sepé 
Tiaraju. Texto 
também transcrito 
na revista Província 
de São Pedro, n. 
21, 1957. 

1957 Província 
de São 
Pedro 

14 30/06/1957 Teschauer, Simões 
Lopes e as Missões 

Mansueto 
Bernardi 

Correio do 
Povo 

Abordagem sobre a 
história das 
Missões jesuíticas, 
enfatizando autores 
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e obras. 
Textos 

em 
Anexo 

Data Título Autor Órgão de 
Publicação 

Observações 

15 10/08/1957 Música sob o Lunar 
de Sepé  

Moysés 
Vellinho  

Correio do 
Povo 

Comentário sobre 
recente livro 
publicado por 
Mansueto Bernardi 
sobre Sepé Tiaraju. 

 31/08/1957 A “hispanidad” de 
Sepé 

Eurico 
Rodrigues 

Correio do 
Povo 

 

 07/09/1957 E agora Sepé? II Eurico 
Rodrigues 

Correio do 
Povo 

 

 14/09/1957 A propósito de Sepé - 
I 

Luís Gonzaga 
Jaeger S.J. 

Correio do 
Povo 

 

 14/09/1957 Política hispânica 
das Missões 

Eurico 
Rodrigues 

Correio do 
Povo 

 

 20/09/1957 “Meu filho, os antigos 
voltarão!” 

D’Avila Flôres Jornal do 
Dia?? 

 

 21/09/1957 Sepé de corpo inteiro Dirceu A. 
Chiesa 

Correio do 
Povo 

 

 28/09/1957 Sepé, as Missões e o 
papel do índio na 
formação gaúcha - I 

Antonio 
Carlos 
Machado 

Correio do 
Povo 
 

 

 29/09/1957 De Sepé ao 20 de 
setembro 

J. O. Nogueira 
Leiria 

Correio do 
Povo 

 

 05/10/1957 A propósito de Sepé – 
II 

Luís Gonzaga 
Jaeger S.J. 

Correio do 
Povo 

 

 05/10/1957 Sepé, as Missões e o 
papel do índio na 
formação gaúcha - II 

Antonio 
Carlos 
Machado 

Correio do 
Povo 
 

 

 12/10/1957 Sepé, as Missões e o 
papel do índio na 
formação gaúcha - III 

Antonio 
Carlos 
Machado 

Correio do 
Povo 
 

 

 12/10/1957 História: culto de 
heróis ou ciência 

Sérgio da 
Costa Franco 

Correio do 
Povo 

 

 12/10/1957 Presença de Othelo 
Rosa 

Carlos 
Reverbel 

Correio do 
Povo 

 

 12/10/1957 Ibagé-Sepé Arthur 
Ferreira Filho 

Correio do 
Povo 

 

 19/10/1957 Variações sobre as 
Missões, Tiaraju e 
Lenguiru - I 

Eurico 
Rodrigues 

Correio do 
Povo 

 

 19/10/1957 Sepé, as Missões e o 
papel do índio na 
formação gaúcha – IV 

Antônio 
Carlos 
Machado 

Correio do 
Povo 

 

 26/10/1957 Historiografia gaúcha Augusto 
Meyer 

Correio do 
Povo 

 

 26/10/1957 Sepé, as Missões e o 
papel do índio na 
formação gaúcha – 
[V] 

Antônio 
Carlos 
Machado 

Correio do 
Povo 

 

 27/10/1957 Sepé Tiaraju fará Nicolau Jornal do  
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parte da história e da  Campos Dia 
Textos 

em 
Anexo 

Data Título Autor Órgão de 
Publicação 

Observações 

  tradição dos pagos    
 02/11/1957 Variações sobre as 

Missões, Tiaraju e  
Eurico 
Rodrigues 

Correio do 
Povo 

 

  Lenguiru- II    
 02/11/1957 Sepé Tiaraju e a 

conquista das  
Missões – I e II 

Walter 
Spalding 

Jornal do 
Dia 

 

 9/11/1957 Variações sobre as 
Missões, Tiaraju e  

Eurico 
Rodrigues 

Correio do 
Povo 

 

  Lenguiru - III    
 10/11/1957 Sepé Tiaraju e a 

conquista das 
Missões - III 

Walter 
Spalding 

Jornal do 
Dia 

 

 15/11/1957 Rápido perfil de 
Ibagé 

Eurico 
Rodrigues 

Correio do 
Povo 

 

 17/11/1957 Sepé Tiaraju e a 
conquista das  
Missões – IV 

Walter 
Spalding 

Jornal do 
Dia  

 

 24/11/1957 Sepé Tiaraju e a 
conquista das  
Missões – V 

Walter 
Spalding 

Jornal do 
Dia 

 

 28/11/1957 Rápido perfil de 
Ibagé (conclusão) 

Eurico 
Rodrigues 

Correio do 
Povo 

 

 30/11/1957 Sepé, as Missões e o 
papel do índio na 
formação gaúcha – VI 

Antônio 
Carlos 
Machado 

Correio do 
Povo 

 

 05/12/1957 Sepé Tiaraju e a 
conquista das  
Missões – adenda 

Walter 
Spalding 

Jornal do 
Dia 

 

 21/12/1957 Desfeito um erro 
histórico 

 Jornal do 
Dia 

 

 29/12/1957 Walter Spalding e a 
tese de Sepé 

Teodora G. 
Zanchi 

Jornal do 
Dia 

 

 [1957] Cópia datilografada Manoelito de 
Ornellas 

  

 26/01/1958 Vida dos livros: O 
primeiro caudilho 
rio-grandense 

Marco 
Barbosa 

Jornal do 
Dia 

 

 25/02/1961 Presença de Sepé 
Tiaraju 

Walter 
Spalding 

Correio do 
Povo 

 

 03/03/1961 Caiboaté: já tem 
monumentos... 

 Jornal do 
Dia 

 

 03/03/1961 Sepé nos campos de 
São Gabriel 

Manoelito de 
Ornellas 

Correio do 
Povo 

 

 08/10/1970 Santo Ângelo 
reverencia memória 
de Sepé Tiaraju 

 Correio do 
Povo 

 

 21/10/1977 Por que Sepé 
Tiaraju? 

Manoel Luiz 
Leão 

Correio do 
Povo 
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 23/10/1977 Por que não Sepé  Caio Lustosa Correio do   
Textos 

em 
Anexo 

Data Título Autor Órgão de 
Publicação 

Observações 

  Tiaraju?  Povo  
 06/11/1977 Sepé Tiaraju, ainda Caio Lustosa Correio do 

Povo 
 

 15/09/1979 Sepé Tiaraju: da 
história à ficção 

Deonísio da 
Silva 

Correio do 
Povo 

 

 11/11/1992 O índio Sepé Tiaraju Sílvio Meincke S. de 
Teutônia 

 

 

TEXTOS TRANSCRITOS SOBRE A  
POLÊMICA DA HOMENAGEM A SEPÉ TIARAJU 

 
 

TEXTO 1  
 

     SEPÉ TIARAJU E O RIO GRANDE11 
Porto Alegre, Correio do Povo, 26 nov. 1955 

 
(Parecer da Comissão de História, firmado por Othelo Rosa, Moysés Vellinho e 
Afonso Guerreiro Lima, e aprovado pelo Instituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Sul) 

 
O cidadão João Carlos Nobre da Veiga, major do Exército, dirigiu-se ao Sr. 

Governador do Estado sugerindo a ereção de um monumento ao índio Sepé, figura 
de saliência na chamada “Guerra das Missões”, ou “Guerra da Demarcação”; 
travada em território ulteriormente incorporado ao Rio Grande do Sul, no decurso 
da execução do Tratado de Madrid, em 1750, convencionado entre as cortes de 
Portugal e de Espanha. O monumento seria levantado no local em que se deu a 
escaramuça, em que morreu Sepé, ou nas suas adjacências, em 7 de fevereiro de 
1756. 

O fundamento da proposta está nos tópicos que vamos transcrever, para 
exata compreensão da matéria em exame: 

“Ao que tudo indica, era este verdadeiro brasileiro, na acepção pura da 
palavra, o principal chefe dos guaranis, na resistência heroica que estes ofereceram 
ao cumprimento dos artigos do tratado de Madrid, assinado por portugueses e 
espanhóis, em 13 de janeiro de 1750.” 

“Este índio simboliza na singeleza da sua vida, na pobreza de seus recursos 
materiais e no incomparável devotamento patriótico, o valor pessoal do brasileiro, 
que em todas as épocas de nossa história, sempre se opôs a sanha incoercível de 
seus adversários, aos quais não faltava orientação guerreira, nem instrumentos 
aperfeiçoados de destruição”. 

“Sr. Governador, creio que nada mais justo para o povo gaúcho do que 
reverenciar, na pessoa do índio Sepé, seu passado de lutas, de glórias e de 
sacrifícios, mandando erguer, em homenagem ao bicentenário de seu 

11 Texto reproduzido na revista Província de São Pedro, sob o título “Sugestão sobre um 
monumento a Sepé Tiaraju”, e na obra O primeiro caudilho rio-grandense, de Mansueto 
Bernardi, designada “Parecer da Comissão de História contra Sepé Tiaraju”.    
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desaparecimento em holocausto à pátria, um monumento que lembre e 
personifique o denodado valor e o acendrado apelo à terra da figura mais simpática 
dos acontecimentos que ensanguentaram as coxilhas rio-grandenses, na segunda 
metade do século XVIII.” 

Vê-se, desses conceitos, que não é fácil o encargo da Comissão de História e 
Geografia: opinar sobre o brasileirismo de um indígena, que tinha um sentido de 
Pátria, e que se afirmou em luta contra os portugueses... 

Sob o ponto de vista histórico, é difícil a caracterização da figura de Sepé 
Tiaraju. Há, sobre ele, dominante e generalizada, uma visão mítica, que altera e 
deforma, em suas linhas essenciais, a personalidade real, única a ser vista e 
compreendida pela exegese da história. 

É simples comprovar o asserto: mal o tipo do índio, valente e astuto, surge 
nos acontecimentos que se desenrolaram na guerra das Missões, a lenda dele se 
apossa, envolvendo-o em um halo de fantasia e mistério que o levará, dentro de 
curto prazo, à canonização popular. 

 O guerreiro se faz santo: cabe melhor nos hagiológios do que nos frios 
relatos históricos. Mais do que a sua bravura, o que nele resplende é o lunar – o 
lunar que o elevará ao céu, conferindo-lhe prerrogativas mais divinas do que 
humanas. 

Não se forraria a própria história ao fascínio desses atributos 
transcendentais: as andanças e atitudes de Sepé, mesmo no raconto de crônicas e 
memórias, apareceriam desfiguradas. A prova concludente disso estará na 
conhecida descrição do encontro de Sepé e Gomes Freire de Andrade, quando da 
prisão daquele nas imediações de Rio Pardo, em que Sepé dialoga dramaticamente 
com o chefe do exército português, com assomos inauditos de altivez, com 
linguagem alevantada e excelsa... 

Vejamos, agora, a nota de Aurélio Porto, à página 136 da “História das 
Missões Orientais do Uruguai”: 

“Foi intérprete dessa entrevista o padre Tomaz Clarque, capelão da 
Demarcação e depois vigário do Rio Pardo, que relatou o fato, em documento 
existente na Biblioteca Nacional, manuscrito, sem o aparato e fantasias em que 
se ressalta o orgulho com que Sepé teria tratado a Gomes Freire”. 

Sobre o fato histórico existe um documento autêntico; há o depoimento 
valioso de uma testemunha ocular, que o acompanhou e seguiu em todos os seus 
momentos e aspectos, pois que foi o intérprete da celebrada conferência: nada disso 
importa. A descrição é mantida, mesmo por historiadores, no tom grandíloquo, 
crivado de inverossimilhanças, pois que só ele se adapta, não ao tipo real, mas à 
figura mítica. E o mito, em Sepé, é sempre o que predomina, e a tudo vence e a 
tudo se superpõe. 

Acentuemos de logo, que essa figura de Sepé, ou melhor, de São Sepé, que a 
imaginação popular criou, nos é de todo interessante e simpática. Incorporada ao 
acervo das nossas lendas, das nossas crendices, das nossas superstições, ela deve 
ser considerada como um dos elementos que configuram e enriquecem o nosso 
patrimônio cultural. 

No rigor histórico, porém o caso é diferente. Uma elementar honestidade 
mental determina que a personagem histórica seja situada no seu papel exato e 
verdadeiro, desnudada de fantasias e mistérios, encarada na sua expressão legítima 
analisada em face dos motivos determinantes das suas atitudes e de seus atos. 

Não nos atemoriza a certeza de que vamos contrariar ideias feitas e 
preconcebidas, mil vezes repetidas, à margem de qualquer exame dos fatos, e cuja 
força advém apenas, precisamente, dessa repetição a infiltrar-se sorrateiramente 
em espíritos despreocupados e desatentos, encadeados ao fascínio do mito. Quando 
lemos que Sepé foi “o primeiro caudilho rio-grandense” a nós mesmos perguntamos 
que noção ele poderia ter do Rio Grande do Sul e se nos será lícito praticar a grave 
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injustiça de conferir-lhe um título a que tem inconcusso e líquido direito um Rafael 
Pinto Bandeira, o fronteiro do Sul, que delineou as nossas fronteiras e que, com 
ingente esforço, criou e consolidou esse Rio Grande do Sul, que Sepé valentemente 
combateu, opondo-se quanto pode, ao destino histórico de sua inclusão na 
civilização lusitana e no Brasil? 

Que defenderia Sepé – com inegáveis coragem e valor – em 1750? Nada que 
tivesse relação conosco. Se ele tivesse vencido, qual seria a consequência histórica 
dessa vitória? As terras, que Deus havia dado aos índios e a S. Miguel, na frase que 
lhe é atribuída, pertenceriam a quem? Aos próprios índios, ou à Companhia de 
Jesus? A nós é que elas não tocariam, podemos afirmá-lo seguramente. A ação de 
Sepé no sentido dos interesses e do futuro do Rio Grande e do Brasil, foi uma ação 
negativa, ou melhor, uma ação adversa. 

A “Guerra das Missões”, causa permanente de tantas controvérsias, está hoje 
mais claramente explicada. A publicação dos documentos referentes a ela, feita pela 
Biblioteca Nacional, em dois grossos volumes, trouxe esclarecimentos que se podem 
considerar definitivos. 

E a conclusão a que chegou Rodolfo Garcia, no preâmbulo desses volumes, 
expressa nessas palavras: “a intervenção, justa ou injusta dos Jesuítas na 
insubordinação de seus jurisdicionados, apura-se isente de quaisquer dúvidas”, 
está hoje fortalecida pelo juízo insuspeito do padre Serafim Leite, historiador oficial 
da Companhia de Jesus, que no volume VI de sua notável obra “História da 
Companhia de Jesus no Brasil” sustentando que a mesma Companhia como 
corporação, não esteve contra o tratado de Madrid, admite a desobediência de 
alguns padres Jesuítas “que se solidarizaram com os Índios, invocando razões 
jurídicas, de Direito Natural, acima de compromissos nacionais ou associativos” (p. 
557 e 558). 

O reconhecimento desses fatos coloca a questão em termos cristalinos: não 
seriam os índios que iriam dirigir e orientar os padres jesuítas, que com eles se 
tornaram solidários, nos termos usados por Serafim Leite: eles, os catequizadores, 
os orientadores, os diretores mentais desses índios é que exerceriam, natural e 
fatalmente, a função principal. E isso é de extrema relevância, na matéria, pois 
torna clara e límpida a determinante da ação de Sepé que, repetimos, nada tem a 
ver com o Rio Grande do Sul e com o Brasil. 

Reagindo contra as estipulações do tratado de Madrid – cuja justiça ou 
injustiça não é o momento de considerar – Sepé somente poderia ter em vista a 
integridade territorial da chamada “Província do Paraguai”, a que pertenciam os 
Sete Povos das Missões: defendia, portanto, em última análise, a Coroa espanhola, 
pois, como ensina o Padre Serafim Leite, referindo-se às Missões: “Aqui houve 
apenas a organização da catequese, adaptada às condições sociais e mentais dos 
índios e do isolamento da selva, numa experiência particular de comunidade, na 
verdade surpreendente para o tempo, tudo porém enquadrado dentro do regime 
político da Monarquia Espanhola”.  

A conclusão parece-nos irretorquível: não só é inaceitável o “brasileirismo” de 
Sepé, como ainda não é admissível encará-lo como uma expressão do sentimento, 
das tendências, dos interesses, da alma coletiva, enfim, do povo gaúcho, que se 
estava formando ao signo da civilização portuguesa. 

É de acentuar-se, ademais, que o Rio Grande do Sul ainda não resgatou a 
sua dívida cívica com inúmeros de seus filhos ilustres de significado histórico 
estreme de qualquer incerteza e dúvida e de papel relevante e expressivo no curso 
de sua evolução. 

Somos, assim, de parecer contrário à proposta feita, no processo junto, ao 
Sr. Governador do Estado. 

 
(Ass.) – Afonso Guerreiro Lima, Othelo Rosa (relator), Moysés Vellinho. 
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TEXTO 2  

SEPÉ TIARAJU E O INSTITUTO HISTÓRICO 
Porto Alegre, Correio do Povo, 03 dez. 1955 

Carlos Reverbel  
 

O mito de Sepé Tiaraju está de tal modo integrado nas nossas tradições 
populares que não raro dá lugar a graves confusões do ponto de vista histórico. Foi 
o caso, por exemplo, de um major do Exército que, pleiteando a ereção de um 
monumento ao lendário índio missioneiro, o aponta como “verdadeiro brasileiro na 
acepção pura da palavra”, acrescentando que “nada mais justo para o povo gaúcho 
do que reverenciar, na pessoa do índio Sepé, seu passado de lutas, de glórias e de 
sacrifícios”. 

Esta sugestão, dirigida em forma de carta ao governador do Estado, foi 
encaminhada à Secretaria da Educação que, por sua vez, remeteu ao Instituto 
Histórico e Geográfico. Teve, assim, a referida entidade ocasião de exarar luminoso 
parecer, fixando em termos definitivos a posição de Sepé Tiaraju em relação ao Rio 
Grande do Sul e ao Brasil. 

Para que se apreenda, de uma vez por todas, o sentido da chamada Guerra 
das Missões ou Guerra da Demarcação, de que Sepé Tiaraju é tido como uma das 
figuras centrais, embora se conheça advertências como a que nos faz Augusto 
Meyer, que a considera no fundo tão vaga, sumida no conflito formidável de 
interesses, basta que se atente para os termos do aludido parecer, cuja íntegra foi 
divulgada nesta mesma página, sábado passado. 

Chamado a relatar a matéria, Othelo Rosa proferiu uma de suas sábias lições 
sobre história rio-grandense, tendo seus pontos de vista sido aprovados e, portanto, 
oficialmente adotados pelo Instituto Histórico e Geográfico. 

Pergunta-se no parecer: 
“Que defenderia Sepé – com inegáveis coragem e valor – em 1750? Nada que 

tivesse relação conosco. Se ele tivesse vencido, qual seria a consequência histórica 
dessa vitória? As terras, que Deus havia dados aos índios e São Miguel, na frase 
que lhe é atribuída, pertenceriam a quem? Aos próprios índios ou à Companhia de 
Jesus? A nós é que elas não tocariam, podemos afirmá-lo seguramente. A ação de 
Sepé, no sentido dos interesses e do futuro do Rio Grande e do Brasil, foi uma ação 
negativa, ou melhor, foi uma ação adversa.” 

O parecer teve o cuidado de ressalvar que “o mito, em Sepé, é sempre o que 
predominou e a tudo vence e a tudo se superpõe”, admitindo, entretanto, que “essa 
figura de Sepé, ou melhor, de São Sepé, que a imaginação popular criou, nos é de 
todo interessante e simpática. Incorporada ao acervo das nossas lendas, das nossas 
crendices, das nossas superstições, ela deve ser considerada como um dos 
elementos que configuram e enriquecem o nosso patrimônio cultural”. 

E mais adiante: 
“No rigor histórico, porém, o caso é diferente. Uma elementar honestidade 

mental determina que a personagem histórica seja situada no seu papel exato e 
verdadeiro, desnudada de fantasias e mistérios, encarada na sua expressão 
legítima, analisada em face dos motivos determinantes das suas atitudes e dos seus 
atos.” 

Temos, desse modo, dois aspectos, completamente distintos, a considerar em 
Sepé Tiaraju: a sua individualidade histórica, que não nos pertence, porque se 
afirmou em luta contra a política lusitana de que resultou o Rio Grande e a nossa 
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integração na civilização brasileira, e a sua projeção mítica, com o sobrenatural 
“lunar” que faz parte das nossas tradições populares; como elemento integrante de 
nosso patrimônio cultural... 

Ocorrências como a carta em que se aponta Sepé Tiaraju como um exemplo 
de brasilidade, digno de ser perpetuado em monumento, pelo seu “incomparável 
devotamento patriótico”, emprestam oportunidade e revestem de importância o 
pronunciamento do Instituto Histórico e Geográfico sobre a matéria, motivo pelo 
qual voltamos a chamar a atenção para os seus termos, através desta notícia. 

Não é de hoje, entretanto, que aquela ilustre entidade, no seu papel de 
elucidar e firmar a verdade histórica, a fim de resguardar a unidade da nossa 
formação histórica e do nosso processo cultural, tem procurado caracterizar a 
Província Jesuítica do Paraguai, a que pertenciam os Sete Povos das Missões, como 
uma expressão política da coroa espanhola, em terras posteriormente rio-grandense 
e brasileiras. 

Assim, em 1948, quando se sugeriu o nome do Padre Antonio Sepé (sic.) 
[Sepp] para um grupo escolar, o Instituto Histórico e Geográfico, em erudito 
parecer, de que também foi relator o nosso maior historiador Othelo Rosa, embora 
reconhecendo as extraordinárias virtudes e qualidades pessoais daquele grande 
missionário, manifestou-se contra a pretendida homenagem, sob o justo 
fundamento de que “a ação do Padre Sepé nunca se exerceu, nem poderia ter se 
exercido, em benefício e serviço do Rio Grande do Sul, como se diz na proposta. 
Antes, em sentido contrário à nossa civilização e ao nosso destino histórico. E não 
sabemos como se poderia ensinar as crianças a honrar os seus antepassados, os 
seus feitos e sacrifícios, e, ao mesmo tempo, explicar-lhes que o seu patrono fora 
um adversário desses antepassados.” 

Em apoio de sua argumentação o autor desse outro parecer, que também foi 
aprovado pelo Instituto Histórico e Geográfico depois de ressaltar que o Padre 
Antônio Sepp era, sem dúvida, “uma individualidade forte, que se impõe ao respeito 
pelo devotamento e pela pertinácia com que cumpriu a missão sacerdotal a que se 
destinara, vindo a morrer, em 1733, após 41 anos de excelentes trabalhos nas 
reduções missioneiras”, menciona o fato de ter  sido ele o organizador do “célebre 
exército de 3 mil índios, que vieram combater os portugueses, na Colônia do 
Sacramento, como aliados dos espanhóis”, como circunstância suficiente para 
“gerar a dúvida e a perplexidade nos espíritos infantis, incapazes de compreender 
uma situação de tal ordem”, relativamente ao patrono de sua escola. 

Há ainda um terceiro pronunciamento, feito em 1954, em que o Instituto 
Histórico e Geográfico, desta vez em parecer relatado pelo escritor Moysés Vellinho, 
reafirma a sua posição em relação a esse capítulo da proto-história do Rio Grande 
do Sul. Tratava-se de opinar sobre o livro do Padre Luiz Gonzaga Jaeger, intitulado 
“Os três mártires rio-grandenses”, afirmando o parecer, numa de suas principais 
passagens: 

“Do ponto de vista da nossa formação histórica e geográfica, que se 
processou, nesta estremadura, em luta aberta contra desbordamentos dos 
regulares da Casa de Assunção sobre terras que seriam, mais tarde, quase todo o 
Rio Grande do Sul – examinando o problema, repetimos, sob o ângulo da nossa 
integração territorial, não padece dúvida que a naturalização rio-grandense dos 
mártires evocados pelo nosso prezado confrade não pode ser aceita sem oposição ou 
controvérsia. Nessas reservas – acentue-se bem – jamais estaria em causa a 
sublimidade do martírio daqueles prodigiosos campeadores de Santo Inácio, nem o 
magnífico conteúdo místico de seu sacrifício nas mãos broncas dos índios. O que 
conduz à contradita é o enquadramento desses tristes episódios entre os fatores 
ativos da nossa formação histórica.” 
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TEXTO 3 
TERÁ SEPÉ SEU MONUMENTO? 

 
“A epopeia de Sepé foi a primeira manifestação de uma legítima consciência 
de Pátria no Rio Grande” 

Porto Alegre, Jornal do Dia, 21 dez. 1955 

 
Íntegra do ofício dirigido ao Governador do Estado, pelo “35 Centro de 

Tradições Gaúchas”, desaprovando o parecer emitido pelo Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul, negando personalidade histórica ao Índio Sepé – 
Razões e argumentos da manifestação deste centro tradicionalista ao se referir ao 
assunto – Generaliza-se entre os centros tradicionalistas dos pagos o repúdio ao 
parecer do Instituto Histórico 

 
As dezenas de centros tradicionalistas esparsos pelas canhadas do pampa 

gaúcho não receberam de bom grado a revelação do Instituto Histórico e Geográfico 
do Rio Grande do Sul, negando historicidade à personalidade do índio Sepé Tiaraju, 
heroicamente morto em Caiboaté. É que tais núcleos, mantenedores da chama de 
nossos mais lídimos princípios de amor ao pago, de apego aos usos e costumes de 
nossos antepassados, sentiram que uma verdadeira chicoteada foi desferida em um 
dos vultos maiores de nossa formação pátria, afirmação soberba de um 
nacionalismo exuberante e altivo. Assim, o vulto do índio Sepé Tiaraju vem 
merecendo de nossas entidades tradicionalistas a maior das atenções e seu nome 
vem ecoando entre a peonada do pampa, por entre arrebóis de exaltação e com o 
mais vivo sentimento de admiração àquele que foi um verdadeiro esteio de nossa 
formação histórica. 

Foi pioneiro em tais manifestações públicas o “35 Centro de Tradições 
Gaúchas” que, em sucessivas “chimarreadas”, deliberou, por unanimidade, 
externar, oficialmente, seu ponto de vista a respeito do assunto, tendo na 
oportunidade resolvido oficiar ao Exmo. Sr. Governador do Estado, acentuando a 
desaprovação da entidade ao parecer emitido pelo Instituto Histórico e Geográfico 
do Rio Grande do Sul, que negou personalidade histórica ao índio Sepé. 

Na tarde de ontem, uma Comissão do “35” compareceu ao Palácio Piratini, 
encaminhando ao eng. Ildo Meneghetti um ofício nesse sentido. 

 
A ÍNTEGRA DO OFÍCIO DO “35” 

 Eis a seguir, os termos do ofício ontem dirigido ao Governador do Estado pelo 
“35 Centro de Tradições Gaúchas” sobre o “caso” Sepé: 
 “Sr. Governador: 
 O ‘35 Centro de Tradições Gaúchas’ do Rio Grande do Sul sente-se no dever 
de manifestar a V. Exª. sua desaprovação ao parecer emitido pelo Instituto Histórico 
e Geográfico do Rio Grande do Sul, no caso da personalidade histórica do índio 
Sepé, em que pese a respeitabilidade daquela nobre Instituição gaúcha. 

E desaprova o parecer pela convicção segura de que a epopeia do Índio Sepé 
foi, sem dúvida, a primeira manifestação de uma legítima consciência de prática 
[sic. por pátria] nos fastos da história rio-grandense. 

Embora distanciados no tempo, não devemos esquecer, porque não 
ignoramos nem nos farão ignorar, que a condição de Colônia, a que nos submetiam 
as Coroas Imperialistas da Europa, em nada nos lisonjeava, tivesse ela a origem 
que tivesse. Nem Espanha, nem Portugal, Sr. Governador, agiam e lutavam dentro 
destas terras continentais para formar aqui a pátria livre dos gaúchos, que nos 
pertencesse e nos fosse dado governar, como hoje. Lutavam pelos seus próprios 
interesses e ai daqueles que ousassem levantar a cabeça contra seu poderio e sua 
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autocracia. A história brasileira está cheia de exemplos neste sentido, pois a 
tragédia dos Padres Miguelinho e Mororó até hoje nos comove e até hoje sacode 
nosso coração sensível, de patriotas, o fim trágico e bárbaro, cruel e desumano que 
teve a Inconfidência Mineira, com o trucidamento monstruoso do Alferes Joaquim e 
o exílio sem comiseração dos poetas mineiros da Arcádia. Era esse o preço mínimo 
do sonho de uma pátria livre, sob o domínio imperialista dos países da Europa. 
Mesmo no glorioso episódio da Reconquista das Missões, Portugal auxiliou e 
consolidou o feito dos heróis, não porque tivessem eles prenunciado a formação de 
uma pátria, mas porque a causa servida era dele, de Portugal. Mas seria essa a 
reação portuguesa se Pinto Bandeira, Manoel Pedroso e José Borges do canto 
tivessem ousado imaginar um Rio Grande Livre das bandeiras escravagistas, 
independente e soberano.  

Ora, sr. Governador, a nosso ver, Sepé Tiaraju levantou-se em armas e 
morreu à porta das Missões, não para defender interesses imperialistas de Espanha 
ou Portugal, mas a terra em si, a terra que era dele e de seus índios, dando dessa 
arte o primeiro exemplo de uma real e positiva consciência telúrica de pátria. E 
ninguém teria, como Sepé, direito mais nítido e mais claro desse pronunciamento, 
pois era ele, Sepé, com seus índios, os senhores naturais da terra. Se nós nos 
consideramos hoje rio-grandenses e rio-grandenses tradicionalistas, nem todos de 
nós poderemos apesar desse sentimento e dessa afirmação, provar em nossas 
remotas origens a existência de um bisavô das tabas rio-grandenses. Somos 
descendentes de europeus ou africanos que vieram tentar na terra virgem a 
aventura de uma vida nova e opulenta. Não somos, portanto, mais rio-grandenses 
do que Tiaraju, que nasceu na terra e que dela era o senhor natural e que por ela 
lutou e deu o seu sangue nos campos de Caiboaté. E lutou e morreu por vê-la livre, 
não sob a opressão de um governo imperialista, mas livre no mais amplo sentido do 
termo, quer de portugueses como de espanhóis. E morreu com um tiro de 
misericórdia que lhe foi desfechado pelo espanholíssimo Governador de Montevidéu. 

Não nos devemos deixar arrastar por um furioso jacobinismo, o que seria 
imperdoável nesta altura como o foi nos republicanos antilusófilos de 1889, quando 
nos orgulhamos do patrimônio cultural que a terra portuguesa nos legou, na 
sublimidade da língua. Mas não nos deixemos, pela mesma razão, arrastar e cegar 
por uma exacerbada paixão que nos leva ao absurdo de parecer que concordamos e 
talvez preferíssemos o regime de colonato que tivemos até o primeiro quartel do 
século 19, pois aquela condição nos aviltava e diminuía porque nos mantinha como 
povos escravos, sem justiça, sem lei, sem economia organizada, sem portos 
marítimos para o comércio do mundo e sem escolas, mas apenas como povo 
tributário. 

Se o índio Sepé morreu para ver livre a sua terra e seus índios da pressão 
invasora e autoritária, Sepé é um símbolo e um símbolo imortal. Símbolo, sr. 
Governador, da nossa afirmação de independência, como pátria livre, sem senhores 
feudais. Nele esteve a primeira galhardia e a primeira altivez do gaúcho rio-
grandense. 

O Norte do Brasil criou um índio de ficção na literatura de Alencar e o 
Uruguai criou a fantasia de Tabaré. Somos privilegiados, como o foi o México, com a 
figura de seu herói nacional, em possuirmos em nossa História um índio desse 
porte, de carne e osso, que nos legou uma epopeia que foi o primeiro grito selvagem 
e instintivo de pátria que as coxilhas do Rio Grande receberam e guardaram. 

Por isso, como o México, queremos perpetuar a figura do nosso índio, dando-
lhe um monumento que seja a glorificação do dono natural desta terra, que por 
ela morreu.” 
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TEXTO 4 
 

SEPÉ TIARAJU E O RIO GRANDE 
Porto Alegre, Correio do Povo, 31 dez. 1955 

                                                  
Moysés Vellinho 

 
(Pronunciamento de Moysés Vellinho sobre o parecer aprovado pelo Instituto 
Histórico e Geográfico) 
 

Em que pese a forma pela qual a Comissão de História do Instituto Histórico 
e Geográfico do Rio Grande do Sul, integrada por Othelo Rosa, Moysés Vellinho e 
Afonso Guerrero Lima, fixou em notável parecer publicado na edição de 26 de 
novembro último do “Correio do Povo” a posição do índio missioneiro Sepé Tiaraju 
em relação ao processo histórico rio-grandense, nem todos os que se interessam 
pela matéria parecem estar suficientemente esclarecidos, motivo pelo qual 
publicamos, a seguir, novo pronunciamento em torno do interessante assunto. 

É seu autor Moysés Vellinho ensaísta que, na qualidade de membro do 
Instituto Histórico e Geográfico, ao lado de Othelo Rosa, Adroaldo Mesquita da 
Costa, Darcy Azambuja, Guilhermino César, Afonso Guerreiro Lima, Eduardo 
Duarte e outros, muito tem trabalhado pela preservação da unidade cultural luso-
brasileira na formação histórica do nosso Estado. 

É o seguinte o ponto de vista de Moysés Vellinho a respeito de Sepé Tiaraju e 
o Rio Grande do Sul:   

Como membro eventual da Comissão de História do nosso Instituto Histórico 
e Geográfico, tive a honra de subscrever o notável parecer elaborado pelo ilustre 
historiador Othelo Rosa a propósito de uma sugestão referente à ereção de um 
monumento a Sepé Tiaraju, o herói missioneiro que se fez matar em defesa do 
Império jesuítico que desbordara do Paraguai sobre as terras do Rio Grande. Mas se 
assinei esse documento, peça que dignifica os anais do nosso Instituto pela 
seriedade e liquidez de sua argumentação, não o fiz apenas para suprir uma 
formalidade senão porque já há muito me convenci de que precisamos nos curar, de 
uma vez por todas, de certa ambiguidade em face do plano que, sob o patrocínio 
dos reis de Castela, a Companhia de Jesus procurou realizar aqui, antes da 
instalação oficial da Capitania do Rio Grande. 

Tenho grande respeito pela Ordem de Santo Inácio, a cujos mestres devo o 
melhor de minha formação. Muito me prezo de ter sido aluno do Anchieta e não me 
esqueço de que foi por empenho de um jesuíta, o saudoso Padre Henrique Book, 
que, ainda ginasiano, vi publicado o meu primeiro artigo no “Correio do Povo”. 

Mas este sentimento de respeito e gratidão não me obriga a aceitar 
passivamente a tese que pretende capitular os feitos missioneiros entre os fatores 
que contribuíram ativamente para a formação rio-grandense. Tal atitude conduz a 
certo bifrontismo histórico incompatível com a veneração que devemos aos que, no 
passado, lutaram por conservar dentro das confrontações luso-brasileiras as terras 
do Rio Grande. 

Ora, se tivesse vingado a audaciosa utopia dos jesuítas, que aqui se fixaram 
sob a proteção ostensiva dos inimigos tradicionais de Portugal, é evidente que bem 
pouco, ou mesmo nada, teria sobrado do Rio Grande para a integração do Brasil 
meridional. Outra seria hoje a nossa configuração geográfica, desfalcada pelo 
menos de toda a região missioneira, da Campanha e até dos campos de Cima da 
Serra. 

Não discuto o abominável episódio do despejo das reduções nem as 
violências praticadas do nosso lado, mesmo porque em matéria de abominações e 
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violências, na história dos povos e até na história das religiões, ninguém pode atirar 
a primeira pedra. O que não é passível de dúvida ou controvérsia é que os jesuítas 
do Paraguai, irradiando da Casa de Assunção sobre as terras que constituiriam 
depois o Rio Grande, se lançaram a uma empresa que se contrapunha à empresa 
luso-brasileira da ocupação do velho Continente de São Pedro. Atravessaram o 
Uruguai, anos depois de terem ajudado os castelhanos, de maneira decisiva, a 
esmagar o baluarte português da Colônia do Sacramento, e se é verdade que vieram 
para o remédio e salvação das almas, também é verdade que os animava a 
disposição de entrar em concorrência com os luso-brasileiros na disputa das terras 
do Rio Grande. Quer dizer que a expansão do império teocrático sobre a margem 
esquerda do Uruguai figura ostensivamente entre os fatores que nos foram 
adversos, entre os fatores contra os quais tiveram que lutar os fundadores do Rio 
Grande para dar-lhe os contornos que ele hoje apresenta. 

No mesmo sentido depõe um grande jesuíta português, o Pe. Serafim Leite, 
cuja autoridade Othelo Rosa invoca em seu magnífico parecer. Mas não foi só 
naquele passo que o infatigável autor da monumental “História da Companhia de 
Jesus no Brasil” reconheceu o caráter antibrasileiro da ação jesuítica irradiada de 
Assunção. Em seu livro “Novas Cartas Jesuíticas” à página 134, referindo-se à ação 
dos milicianos de Santo Inácio no Rio Grande do Sul, o Pe. Serafim Leite distingue o 
que ele chama o “ciclo português e portanto brasileiro” do “outro ciclo que às vezes 
foi antibrasileiro, o ciclo paraguaio”. Antibrasileiro quando transpôs o rio Uruguai, 
isto é, quando entrou na corrida imperialista contra os luso-brasileiros. 

Evidentemente, não é nesse ciclo antibrasileiro, quando os feitos jesuíticos 
entram em conflito com a expansão portuguesa, que iremos encontrar os nossos 
heróis autênticos, aqueles que realmente concorreram para a construção da nossa 
unidade histórica e cultural. 

Podem nos comover as façanhas de Sepé, podem e devem nos comover, mas 
a verdade é que o bravo chefe missioneiro se bateu e morreu por uma causa que 
não era a nossa, que era, pelo contrário, abertamente oposta à causa que teve como 
efeito histórico a integração do Brasil meridional em suas divisas atuais. Que Sepé 
continue no domínio da legenda, de onde a pena de Manoelito de Ornellas foi 
buscá-lo para o belo poema em prosa que com justiça lhe consagrou. Daí não 
devemos tirá-lo. 

Se fôssemos cidadãos de um mundo impossível, o mundo que os modernos 
utopistas chamam “um mundo só”, seria admissível encarar com isenção ou 
neutralidade os atos ou fatos que direta ou indiretamente se opuseram ao processo 
da nossa formação. O certo, porém, é que todos nós que vivemos dentro de uma 
nacionalidade, temos uma tradição cultural, um passado em comum que não 
podemos renegar sem mentir à própria contingência humana. O homem é mais fiel 
à sua geografia e à sua história do que desejariam os devaneios de certos ideólogos. 

Em conclusão: por mais piedosos que tenham sido, em si mesmos, os 
intuitos do sonho jesuítico em terras do Rio Grande do Sul, não resta a menor 
dúvida que eles aqui operaram como elemento de desintegração nacional, não 
podendo figurar, portanto, entre os fatores de afirmação da nossa história. 
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TEXTO 5 
EVOCAÇÃO DE SÃO SEPÉ 

(Especial para o Correio do Povo e Jornal do Dia) 
 

Correio do Povo. Porto Alegre, 5 fev. 1956 
 

Mansueto Bernardi 
 
Transcorre na primeira quinzena deste mês o bicentenário de dois fatos 

notáveis da história do Rio Grande do Sul: a morte do caudilho tape Sepé Tiaraju, 
verificada no dia 7, e a batalha de Caiboaté, ocorrida no dia 10, perto da atual 
cidade de São Gabriel, em consequência da Guerra das Missões, de 1756. Não será 
despeitado, por isso, proferir sobre os dois eventos algumas singelas palavras de 
evocação. 

– I – 
Nós ouvimos, pela primeira vez, há muitos anos, o nome de Sepé Tiaraju dos 

lábios do saudoso escritor Alcides Maya, logo após haver ele ingressado na 
Academia Brasileira de Letras. Era, se não nos enganamos, o primeiro rio-
grandense que lograva penetrar naquele cenáculo, tendo, por esse motivo, a sua 
eleição sido acolhida, entre nós, com aplausos gerais. 

Regressando o novo acadêmico a Porto Alegre, após longa ausência, fomos, 
com um amigo, visitá-lo e felicitá-lo, em casa da família Faillace, na rua da 
Varzinha, onde se hospedava. Ao chegarmos, batemos palmas. E logo veio nos abrir 
a porta um homem alto, louro, afável e bem vestido, que nos mandou entrar. Demo-
nos a conhecer e começamos a conversar ou, melhor, demo-nos a conhecer e 
Alcides Maya começou a falar sobre o livro que estava folheando: as Lendas do Sul, 
de João Simões Lopes Neto. Nenhum dos dois visitantes ainda o havia lido. E o 
gabrielense ilustre nos recomendou então, com instância, a sua leitura atenta e nos 
fez uma verdadeira preleção sobre o populário gaúcho, detendo-se especialmente no 
“Negrinho do Pastoreio” e no “Lunar de Sepé”, cuja significação simbólica explicou 
minuciosamente. 

Eram essas lendas, no juízo do prelecionador, duas das mais altas criações 
do espírito americano, dignas de figurar em qualquer antologia folclórica mundial. 
Inspiradas pela piedade cristã, ambas deitavam a sua raiz no mais recôndito da 
alma popular rio-grandense, cujos protestos em face da injustiça social 
expressavam com palavras cheias de vigor e de magia. 

O “Negrinho do Pastoreio” e o “Lunar de Sepé” representavam, em resumo, a 
reação, a recompensa da bondade humana, tocada de essência evangélica, em face 
do sofrimento da raça negra alienígena e da raça indígena, sobre cujo suor e sobre 
cujo sangue estava sendo edificada a civilização brasileira. 

Tiaraju era, ainda, um comovente e concreto exemplo de amor à terra nativa; 
um exemplo de resistência contra a invasão estrangeira, um forte e solene grito de 
protesto contra toda espécie de arbítrio governamental. Um vulto, por conseguinte, 
digno de todo apreço, admiração e imitação. 

Foi dos lábios eloquentes do autor de Alma bárbara e Ruínas vivas, portanto, 
que nós ouvimos a primeira apologia do lendário Sepé Tiaraju, com o qual 
passamos de imediato, a simpatizar profundamente. 

 
– II – 

Pouco tempo depois, através da monumental História do Rio Grande do Sul, 
do Padre Carlos Teschauer, S. J., travamos conhecimento mais íntimo com o Sepé 
histórico e social, o que veio confirmar, senão aumentar a admiração pelo caudilho 
missioneiro, que a literatura de ficção nos havia inspirado. E tendo sido convidado 
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em 1926 a proferir uma conferência no Museu e Arquivo Histórico do Estado, 
escolhemos como tema do nosso trabalho o índio Sepé. 

A dissertação teve uma acolhida, uma receptividade absolutamente 
imprevista, que chegou a nos espantar. E lembro-me perfeitamente de que, ao 
terminar a leitura do nosso modesto ensaio, com a declamação das homéricas 
sextilhas do “Lunar do Sepé”, de Simões Lopes Neto, inúmeras pessoas da 
assistência, inclusive o general José Antônio Flores da Cunha, então em pleno 
apogeu da popularidade, estavam com os olhos rasos de lágrimas, de tal sorte as 
haviam tocado a sinceridade e o encanto daquela composição. 

Estampado “O primeiro caudilho rio-grandense” na imprensa diária e 
periódica, o seu êxito continuou no decorrer dos anos seguintes, não só aqui no 
Estado, mas também em São Paulo e Rio de Janeiro, sendo grande o número de 
estudiosos que nos distinguiu com os seus aplausos, com citações de frases e com 
pedidos de cópias. 

Tendo, no ano de 1948, o dr. Moysés Vellinho, diretor da excelente revista 
cultural Província de São Pedro, nos solicitado colaboração e não dispondo, no 
momento, de nenhum trabalho inédito, lembramos-lhe a possibilidade de 
reimprimir “O primeiro caudilho rio-grandense”, atento ao fato de ser a revista, que 
primitivamente o estampara, de mui difícil consulta e de continuar os estudiosos 
interessados por aquele despretensioso estudo. 

Aquele cintilante homem de letras conferiu-nos a honra de acolher o nosso 
alvitre, incluindo o ensaio no número 5 de sua “Província”. 

Para um modesto escritor como nós, nada podia ser mais agradável e 
confortante do que ver, 30 anos depois de sua composição e publicação primitiva, 
um estudo histórico exposto de novo à luz da publicidade e sentir, sobretudo, que 
continuava a impressionar bem, como impressionara no seu início. 

Convencêramo-nos, portanto, de haver feito, de certo modo, obra meritória e 
de ter acertado no alvo, quando conferimos a Sepé Tiaraju o predicamento de 
“primeiro caudilho rio-grandense”. 

 
– III – 

Eis senão quando recebemos, de repente, um calhau na cabeça, sob a forma 
de um parecer emitido pela Comissão de História e Geografia do Instituto Histórico 
e Geográfico do Rio Grande do Sul, no qual se desaconselha e desautoriza o culto 
popular de Sepé, visto não ser o mesmo nem rio-grandense e não passar, no fundo, 
de um índio espanhol, a serviço dos espanhóis, inimigo, portanto, do Brasil e dos 
brasileiros. Sepé não passaria, no conceito da Comissão, de uma figura larvar, de 
um mito, de uma criação supersticiosa, de um santo de bobagem, indigno, 
portanto, de figurar nas páginas da História rio-grandense, da qual deveria, a bem 
da verdade e para evitar confusões, ser definitivamente proscrito. 

Não podemos ocultar a surpresa e tristeza que nos causou semelhante 
pronunciamento. Será mesmo que cometêramos tamanho engano e que tão grande 
número de historiadores e homens de letras se enganara também como nós, a 
respeito do assunto? Tudo é possível nos homens de débil engenho como nós. 
Porém, quanto aos outros, dentre os quais figuram nomes estelares da história e da 
literatura pátria, como se teria dado semelhante extravio? 

E voltamos a estudar meticulosamente a matéria, sine ira et studio, isto é, 
sem ódio nem parcialidade, como aconselha Tácito, com o intuito de ver se nos 
convencíamos e arrependíamos de nosso eventual equívoco e de confessá-lo 
francamente, em caso afirmativo. 

Mas, felizmente ou infelizmente, não nos convencemos nem arrependemos, 
tudo indicando que, nessa pendência, vamos mesmo morrer impenitentes, sem 
confissão de culpa e sem a absolvição da douta Comissão de História e Geografia do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. 
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E, em consequência, vimos, de público, afirmar e reafirmar: 
1) Sepé Tiaraju foi e continua sendo o primeiro caudilho rio-grandense. 
2) Sepé Tiaraju nunca foi uma figura espetral, mítica, lunar, estratosférica, 

filha da crendice e da superstição popular, mas uma personalidade ameríndia 
autêntica, vigorosa, histórica, densa de humanidade e preocupação política e social. 

3) Sepé Tiaraju nunca foi espanhol, cuja língua nem conhecia, e nem morreu 
em defesa de um Império Jesuítico do Paraguai, o qual nunca existiu. 

4) Sepé Tiaraju foi a primeira encarnação de uma energia telúrica e 
explosiva, o primeiro grito humano que reboou nas coxilhas e selvas meridionais 
contra uma nefanda arbitrariedade, friamente projetada, e executada a ferro e fogo, 
por duas potências de ultramar, interessadas numa colossal barganha. 

5) Sepé Tiaraju absolutamente não tombou em luta contra os portugueses, 
mas em luta, ao mesmo tempo, contra os portugueses, contra os espanhóis e contra 
os próprios Padres, os quais, em virtude do preceito de obediência a que estavam 
canonicamente sujeitos e sob ameaça expressa de excomunhão, se viram forçados a 
curvar a cabeça diante de um atentado e de um crime que, por todos os meios  
legais a seu alcance, tudo fizeram para evitar. 

6) Sepé Tiaraju  é, cronologicamente, o primeiro herói dessa gloriosa galeria 
de heróis, de que tanto se orgulha o Rio Grande do Sul. 

7) Sepé Tiaraju é o protótipo do cavaleiro cristão, galhardo, puro, 
desinteressado, sem medo e sem mancha. 

8) Sepé Tiaraju é muito mais gaúcho e, por conseguinte, muito mais 
brasileiro, – não no sentido moderno e político do vocábulo, mas no sentido 
autóctone e racial – do que os próprios membros da Comissão de História, os quais 
descendem de lusitanos aportados ao Continente de São Pedro, quando muito há 
230 anos, ao passo que ele provinha de uma “nação” aqui radicada “desde o tempo 
do dilúvio”, como expressivamente afirmou um dos morubixabas que em altos 
brados protestaram contra a violência, a crueldade e a desumanidade do esbulho e 
da transmigração compulsória, determinada pelo Tratado de Madrid de 1750. 

9) Sepé Tiaraju é o símbolo do espírito de sacrifício, do denodo, do heroísmo, 
do apego à terra, dos antigos donos desta província, que eles estimavam mais do 
que a própria vida. 

E é ainda o líder e condutor da primeira e genuína revolução – de índole 
democrática e defensiva e conteúdo cívico-social – deflagrada no território do Rio 
Grande antigo. 

10) Sepé Tiaraju merece, por todos esses motivos, um monumento, mas não 
um monumento convencional e banal, sem maior significação coletiva, mas um 
monumento soberbo, alteroso e formoso, condigno de sua grandeza guerreira, 
política, moral e social. 

As razões justificativas destes assertos serão ulteriormente aduzidas em 
trabalho de maior porte, no qual fundamentaremos a nossa completa desaprovação 
e o nosso formal repúdio ao extravagante e sofístico parecer da Comissão de 
História e Geografia do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. 
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TEXTO 6 
SEPÉ TIARAJU É O NOME DA ESTÂNCIA DO “35” 

Porto Alegre, Jornal do Dia, [abr. 1956] 
 Astrogildo Fernandes 

 
Aquele Centro de Tradições Gaúchas, cogitando da escolha de um nome para 
sua sede social própria, volta-se para a figura do destemido herói de Caiboaté. 
 

No segundo semestre do ano de 1955, por estas mesmas colunas, 
divulgamos uma série de notas alusivas à figura intrépida de Sepé Tiaraju, o 
indômito índio dos pagos sul-rio-grandenses, heroicamente tombado em Caiboaté. 

Formou-se, então, um ambiente de agitação intelectual e de verdadeira busca 
histórica em torno daquele centauro das lindes gaúchas, na alvorada de nossa 
formação política. 

O debate e a controvérsia se originara de um parecer do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande que, por sua Comissão de História, negou autenticidade 
histórica para que Sepé Tiaraju tenha em solo do Rio Grande do Sul, um 
monumento, como alvitrou um oficial do Exército Brasileiro em carta dirigida ao Sr. 
Governador do Estado. 

Entre as múltiplas manifestações por nós veiculadas e unânimes em se 
colocarem em oposição ao Parecer do Instituto Histórico e Geográfico do R. G. do 
Sul, quando ouvimos e recolhemos a palavra de destacadas personalidades daquele 
mesmo sodalício cultural e outras abalizadas pessoas que, igualmente, foram 
contrárias àquele mencionado Parecer. No rol de tais manifestações, figurou a 
atitude do “35” Centro de Tradições Gaúchas que, em enérgica e vibrante 
manifestação, dirigiu-se ao Governador do Estado, revelando toda sua repulsa à 
conclusão a que chegara nosso Instituto Histórico e Geográfico. 
 

Sede própria para o “35” na Vila “Sepé Tiaraju” 
Agora, vem o “35” Centro de Tradições Gaúchas de receber preciosa oferta da 

imobiliária “Agriter”, consubstanciada na doação de um terreno com três hectares. 
Destarte, agiganta-se a ideia dos tradicionalistas daquele Centro de terem, um dia, 
sua sede própria. 

Voltam-se, assim, as atenções da “peonada” do 35, para tão acalentado 
objetivo. Já foi escolhido, no dia 20 deste o local para a referida sede na Vila “Sepé 
Tiaraju” que será a capital do Tradicionalismo. Em breve surgirá a campanha pró 
construção da “Estância” do “35”, cujas obras deverão ser iniciadas tão logo se 
tenha delineado o plano definitivo, ora em estudo. 

Estância Sepé Tiaraju 
Muito embora nas primícias de tais atividades, é voz corrente entre os líderes 

do “35” de que o nome de Sepé Tiaraju já emoldura sua futura “estância”. Tal é o 
que conseguimos apurar numa verdadeira busca de dados e num pronunciamento 
jornalístico antecipado, com absoluta prioridade e total certeza de nossas 
afirmações. 

Aliás, a atitude que vem de tomar o conhecido Centro de Tradições de nossa 
Capital é coerente com o que afirmou em seu ofício dirigido ao Governador do 
Estado, nas circunstâncias acima indicadas, quando disse: “A epopeia do índio 
Sepé foi, sem dúvida, a primeira manifestação de uma legítima consciência de 
Pátria nos fastos da história rio-grandense”. 

Assim será mais um passo seguramente dado na glorificação de Sepé Tiaraju 
que, ainda há pouco viu seu nome dado a um Grupo Escolar no Município de Bagé. 
Será, sem dúvida, uma expressão viva de quanto estamos próximos da ereção de 
um monumento, em solo gaúcho, ao intrépido Sepé Tiaraju. 
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TEXTO 7 
PÁ DE CAL SOBRE O ASSUNTO SEPÉ 

Porto Alegre, Correio do Povo, 27 set. 1956 
 

Mansueto Bernardi 
 
Em fins de 1955, a Comissão de Geografia do Instituto Histórico e Geográfico 

do Rio Grande do Sul estarreceu a consciência tradicionalista gaúcha com o seu 
parecer contrário à proposta de um monumento à memória do caudilho missioneiro 
Sepé Tiaraju. 

E maior ainda se tornou o assombro dos rio-grandenses, em face da 
insistência com que alguns interessados trombeteavam que aludido parecer 
merecera a aprovação unânime daquele sodalício. 

Todavia, indagando-se, por menor, como pudera acontecer o estranho fato, 
verificou-se logo haver muito exagero no noticiário da imprensa, porquanto o 
parecer em apreço não havia reunido a totalidade dos votos dos componentes do 
Instituto, mas simplesmente fora aprovado por meia dúzia de seus membros, por 
acaso presentes à sessão em que o assunto foi discutido. 

Mais ainda. Referidos sócios não se haviam pronunciado propriamente sobre 
o veio da questão, mas se limitaram a responder à pergunta restrita formulada, isto 
é, se o índio Sepé Tiaraju podia ser apresentado e homenageado como símbolo de 
brasilidade. 

Ora, é bem de ver que, nessas condições, a resposta só podia ser negativa, 
porquanto, ao tempo de Sepé, ainda não havia nem podia haver sentimento de 
brasilidade, visto não passar o Brasil daquela época de uma simples expressão 
geográfica, sem contornos definidos e sujeita ao Reino de Portugal. 

Em face do exposto, perdia muito de sua alardeada importância o voto do 
Instituto, mau grado fosse ele capaz de gerar, como efetivamente gerou, dúvidas e 
confusões nos espíritos desprevenidos. 

Por este motivo, alguns membros daquele areópago, inconformados com o 
ponto de vista esposado pela Comissão de História, resolveram consultar os demais 
confrades a respeito, no intuito de assim determinar quais os verdadeiros 
sentimentos do Instituto Histórico e Geográfico do Estado sobre a matéria em tela. 
A resposta não se fez esperar. Nada menos de 19 sócios do Instituto se declararam 
expressamente solidários com a iniciativa de um monumento a Sepé, convindo 
salientar que figuram entre os declarantes, com todo o peso de sua autoridade 
moral e política, um ex-presidente do Estado e quatro generais do Exército 
Nacional. 

Seria deveras ocioso assinalar a relevância de semelhante pronunciamento, 
não só porque corresponde a um perfeito título declaratório de nacionalidade 
brasileira outorgado ao paladino guarani, morto em defesa de sua terra e de sua 
gente, como também porque representa uma definitiva pá de cal sobre a ingrata 
controvérsia suscitada em torno da sua historicidade e do seu patriotismo. 

Eis, na íntegra, a manifestação da esmagadora maioria dos membros do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, sobre o ponto em debate: 

Exmo. Sr. Governador do Estado. 
CONSIDERANDO que, em fins do ano de 1955, o oficial do Exército, Major 

João Carlos Nobre da Veiga, propôs a V. Ex.ª a ereção de um monumento ao índio 
Sepé Tiaraju como “personificação do denotado valor e do acendrado apego à terra 
da figura mais simpática dos acontecimentos que ensanguentaram as coxilhas rio-
grandenses, na segunda metade do século XVIII”, visto parecer ao referido militar 
que nada seria “mais justo para o povo gaúcho do que reverenciar na pessoa do 
índio Sepé, seu próprio passado de lutas, de glórias e de sacrifícios”; 
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CONSIDERANDO que a Comissão de História do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul emitiu parecer contrário a semelhante 
homenagem, sob o fundamento de que o referido índio não podia ser citado como 
símbolo de brasilidade; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju foi uma personalidade ameríndia 
autêntica, vigorosa, histórica, densa de humanidade e preocupação política e social; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju nunca foi espanhol, cuja língua não 
conhecia e que não morreu, como se alegou, em defesa de um Império Jesuítico do 
Paraguai, o qual nunca existiu; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju é, cronologicamente, o primeiro herói 
dessa gloriosa galeria de heróis de que tanto se orgulha o Rio Grande do Sul; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju é o protótipo do cavalheiro cristão, 
galhardo, puro, desinteressado, sem medo e sem mancha; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju é muito mais gaúcho e, por conseguinte, 
muito mais brasileiro – não no sentido político e moderno do vocábulo, mas no 
sentido etnogênico e racial – do que os mais velhos rio-grandenses, pois estes 
descendem de lusitanos aqui aportados, no máximo, há 230 anos, a passo que ele 
provinha de uma “nação” aqui radicada “desde o tempo do dilúvio”, conforme 
expressivamente acentuaram os caciques guaranis, no seu protesto coletivo contra 
a transmigração compulsória, determinada pelo Tratado de Madri de 1750; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju é o símbolo do espírito de sacrifício, do 
denodo, do heroísmo e do apego à terra, dos primitivos donos desta província, que 
eles amavam mais do que a própria vida; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju é, ainda, o líder e o condutor da primeira 
e genuína revolução – de índole democrática e defensiva e conteúdo cívico-social – 
deflagrada no território do Rio Grande antigo; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju foi, pela sua bravura e destemor o 
primeiro gaúcho do pampa, na luta contra os ádvenas e intrusos, que queriam 
expulsar os seus irmãos cristianizados; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju foi, sem dúvida, a primeira manifestação 
de uma legítima consciência de pátria no Rio Grande; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju é um símbolo definitivamente 
incorporado na vida histórica do Rio Grande do Sul; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju morreu nos campos de Caiboaté, em 
defesa da terra rio-grandense, na primeira manifestação do sentimento telúrico de 
pátria de que há memória na História Regional; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju, além de ser genuinamente rio-
grandense, é o protótipo do gaúcho, o condutor de homens de sua querência que 
primeiro gritaram em face de espanhóis e portugueses que “Esta terra tem dono! 
Esta terra é nossa!”; 

CONSIDERANDO que, primeiro defensor de vasta extensão que hoje constitui 
o território do Estado, Sepé Tiaraju tem uma presença impressionante na história 
rio-grandense; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju tem sido glorificado pelo consenso geral 
dos gaúchos, através de vibrantes manifestações de seus mais expressivos vultos 
culturais; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju vem sendo aclamado pela opinião pública 
do Rio Grande do Sul, como o demonstra a difusão cada vez maior do seu nome 
deveras representativo; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju foi olvidado, quase por completo, no 
transcurso do bicentenário de sua morte: 7 de fevereiro de 1956; 

CONSIDERANDO que Sepé Tiaraju já mereceu, em tempos idos, as 
homenagens agradecidas dos filhos dos pampas; 
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CONSIDERANDO que já existe um subsídio pecuniário para promover a 
homenagem projetada (trinta mil cruzeiros) patrioticamente votado pela colenda 
Assembleia Legislativa do Estado. 

Os sócios do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, que este 
subscrevem diretamente ou por delegação, certos de interpretarem o sentir da 
quase totalidade da população rio-grandense, vêm respeitosamente, apelar para V. 
Ex.ª., no sentido de que promova, pelos meios que lhe parecerem mais hábeis, a 
ereção de um monumento à memória daquele bravo gaúcho de que a nossa terra 
pode se orgulhar como os mexicanos se orgulham do seu herói nacional 
Guatimozin. 

 
(ASS). 
P. Luiz Gonzaga Jaeger S. J.  
Gen. Rinaldo Pereira daCamara  
Manoelito de Ornellas 
Mansueto Bernardi 
Walter Spalding 
A. Borges de Medeiros 
General Estevão Leitão de Carvalho 
General Valentim Benicio da Silva 
Felix Contreiras Rodrigues 
P. Balduino Rambo, S. J. 
Herbert Canabarro Reichardt 
General Dioclecio de Paranhos Antunes 
Luiz Felipe de Castilhos Goycochêa 
Amaro Baptista 
Fernando Callage 
Tenente-Coronel Henrique Oscar Wiederpahn 
P. Geraldo José Pauwls, S.J. 
Osvaldo Rodrigues Cabral. 
 
Porto Alegre, 26 setembro de 1956. 
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TEXTO 8 
 

MONUMENTO A SEPÉ TIARAJU  
Porto Alegre, Jornal do Dia, 28 set. 1956 

 

Volta à tona o movimento pelo Monumento a Sepé Tiaraju. Anteontem à 
tarde esteve no Palácio Piratini, em visita ao Sr. Governador Dr. Manoel Braga 
Gastal, Presidente da Assembleia Legislativa, a fim de entregar-lhe um memorial 
representando os anseios do Rio Grande do Sul em torno daquele símbolo da terra 
gaúcha, uma comissão de membros do Instituto Histórico e Geográfico, integrada 
pelos sócios Mansueto Bernardi, Manoelito de Ornellas, Padre Luiz Gonzaga Jaeger, 
Walter Spalding e Dante de Laytano, que foram acompanhados pelos senhores 
D`Ávila Flores e o poeta Lauro Rodrigues. 

Com a entrega desse memorial, toma novo rumo a questão da proposta do 
Major João Carlos Nobre da Veiga, de vez que, esmagadora maioria  de membros do 
Instituto, discordando do parecer oficial daquele sodalício, firmaram-no apoiados na 
verdade histórica e na manifestação popular do Rio Grande que, de norte a sul, de 
leste a oeste, por ocasião da publicação daquele infeliz parecer, se manifestou por 
todos os meios possíveis, criando, até, instituições com o nome do legendário e 
glorioso índio missioneiro, filho legítimo da terra rio-grandense e, portanto, muito 
mais rio-grandense do que alguns dos que pretenderam deslocá-lo absurda e 
inconcebivelmente. 

O memorial ontem entregue ao Sr. Governador interino do Estado, está 
concebido da seguinte forma: cópia do texto “Pá de cal sobre o assunto Sepé”. 

 
 

TEXTO 9 
  

PARTICIPAÇÃO DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO  
NO “CASO” SEPÉ TIARAJU  

Porto Alegre, Jornal do Dia, 08 out. 1956 
 

Guilhermino César e Jorge Furtado 
(Diretoria do IHGRS) 

 
(Íntegra do ofício dirigido por aquele sodalício cultural ao Governador do 
Estado, esclarecendo sua posição no controvertido assunto relacionado com a 
ereção de um monumento a Sepé Tiaraju.) 

 
O Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, em sessão realizada 

ontem, resolveu enviar ao sr. Governador do Estado ofício que abaixo publicamos e 
no qual fica devidamente esclarecida a participação que teve aquele Instituto, por 
intermédio de seus sócios efetivos, na aprovação do parecer em torno da ereção de 
um monumento ao índio Sepé Tiaraju. 

O ofício está vazado nos seguintes termos: 
Exmo. Sr.  Governador do Estado 
O Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul tomou conhecimento, 

pelo noticiário da imprensa local, de um manifesto, memorial, ou representação, 
dirigido a V. Ex.ª como — “a manifestação da esmagadora maioria dos membros do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul”, o referente a um parecer do 
mesmo Instituto, emitido por solicitação desse governo, sobre um projetado 
monumento ao índio Sepé Tiaraju. 
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Em face dessa afirmativa, julga-se o Instituto Histórico no dever impreterível 
de trazer a V. Ex.ª alguns esclarecimentos, necessários à exata compreensão do fato 
controvertido. 

O parecer, do qual discordam os signatários do memorial, foi discutido e 
aprovado em reunião plenária, nos termos e condições que os estatutos desta 
instituição prescrevem. Dele divergindo, os que firmaram o documento em exame 
exercem o mais legítimo dos direitos, e contra essa atitude nada teria a opor o 
Instituto, salvo quanto a ser aquele considerado como expressão do pensamento da 
entidade em cujo nome temos a honra de nos dirigir a V. Ex.ª, por deliberação que 
ela tomou em sua última reunião. Trata-se de uma opinião digna de todo o respeito, 
mas de natureza individual, como se verificará da exposição que faremos em 
seguida: 

Há no Instituto cinco categorias de sócios: a) fundadores; b) beneméritos; c) 
honorários; d) efetivos e e) correspondentes. 

O corpo deliberante é constituído pelos sócios efetivos, que são aqueles que 
tiverem residência nesta capital, ou suas imediações, preenchidas as condições 
fixadas no § 4° do art. 25 dos estatutos. 

Os sócios correspondentes são aqueles que residirem fora da capital, ou suas 
imediações, em outras circunscrições do país ou no estrangeiro. 

Os sócios correspondentes pelo simples fato da impossibilidade de 
comparecimento às reuniões, e de acompanharem os trabalhos, estudos e 
discussões dos assuntos que interessam às atividades do Instituto, não dispõem do 
direito do voto, somente conferido aos efetivos. 

E esses mesmos sócios efetivos, quando transferem residência desta capital, 
deixando assim de preencher condição essencial à investidura, passam 
automaticamente para o quadro de correspondentes — exceção feita dos sócios 
fundadores que conservam em quaisquer condições, as prerrogativas de efetivos, 
como acontece com os srs. Florência de Abreu e Amaro Batista, domiciliados no Rio 
de Janeiro. 

Dos signatários do manifesto são sócios correspondentes os srs. Luiz Felipe 
Castilhos de Goycochêa e Herbert Canabarro Reichardt, residentes no Rio de 
Janeiro; Mansueto Bernardi, residente em Veranópolis; Fernando Callage e 
Henrique Oscar Wiederspahn, residentes em São Paulo; Osvaldo Rodrigues Cabral, 
residente em Santa Catarina, e Pe. Geraldo José Pauwels, também residente no Rio 
de Janeiro; e para o mesmo quadro passaram, em virtude de mudança, os srs. 
Estevão Leitão de Carvalho, Valentim Benício da Silva e Deoclécio de Paranhos 
Antunes, que se fixaram no Rio de Janeiro, e o sr. Félix Contreiras Rodrigues, que 
mora em Bagé. 

Torna-se certo, portanto, que dos dezenove signatários do memorial apenas 
oito pertencem ao quadro de sócios efetivos deste Instituto que, acentue-se, é 
composto de trinta sócios, elevando-se o de  correspondente ao número de setenta, 
o que torna fora de qualquer dúvida que o manifesto não pode ser expressão, 
sequer aproximada, da maioria desta instituição. 

O quadro dos efetivos, além dos sócios que assinaram o parecer e dos que o 
aprovaram, e que foram os srs. Guilhermino César, Jorge Godofredo Felizardo, 
Armando Dias de Azevedo, Adroaldo Mesquita da Costa, Afonso Guerreiro Lima, 
Moysés Vellinho, Othelo Rosa, Mons. João Maria Balém e Pe. Luiz Gonzaga Jaeger, 
que no dia da discussão deu o seu voto com restrições, é constituído mais pelos srs. 
Eduardo Duarte, Luís Carlos de Moraes, Lourenço Mário Prunes, Darcy Azambuja, 
Edgar Luís Schneider, J. P. Coelho de Souza (que está  no Rio de Janeiro no 
exercício de mandato eletivo), José de Araújo Fabrício, Olinto Sanmartin e Ângelo 
Guido, que não assinaram o manifesto enviado a V. Ex.ª. 
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Ocorre, a mais, que as deliberações do Instituto somente podem ser tomadas, 
alteradas ou anuladas, em reunião plenária, pelos sócios com direito de voto, e 
transmitidas pelos órgãos dirigentes regularmente eleitos pela assembleia geral. 

São esses os esclarecimentos que o Instituto julgou de seu dever prestar a V. 
Ex.ª no propósito de habilitá-lo a um exame o mais completo possível do caso em 
debate, pedindo vênia, ainda, para juntar a este um exemplar dos estatutos. 

Digne-se aceitar, sr. Governador, a reiteração de nossos protestos de muito 
respeito e alta consideração. (as.) Guilhermino César — Presidente; Jorge G. 
Felizardo — Secretário. 
 

TEXTO 10 
 
AUGUSTO MEYER E OS MANES DO PADRE TESCHAUER E DE JOÃO RIBEIRO 

  Porto Alegre, Correio do Povo, 5 jan. 1957 

Moysés Vellinho 
 
A crítica que em artigo recente Augusto Meyer fez ao venerando Padre 

Teschauer é inteiramente válida. A obra do ilustre investigador jesuíta, que trata da 
vida e morte das Missões Orientais, nada tem a ver, senão em termos de oposição, 
com a verdadeira história rio-grandense. O pecado de sua História do Rio Grande do 
Sul começa, pois, pelo título. Nada temos a ver, realmente, com a frustrada 
tentativa de implantação, sob o beneplácito de Castela, de uma província do 
império jesuítico em terras que só depois da completa devastação dessa província, 
tudo já convertido em escombros, foram incorporadas ao Rio Grande. E note-se que 
o desmantelamento dos Sete Povos se operou sob a responsabilidade da própria 
Espanha, a partir de sua secularização, após o fracasso do Tratado de Madri, até a 
façanha de Borges do Canto e Santos Pedroso, vários decênios adiante. 

O que caracteriza a nossa estruturação histórica, neste extremo sul, é 
precisamente a sua unidade. Absurdo pretender fazer da história rio-grandense 
uma espécie de terra de ninguém, mistura arbitrária e confusa de elementos ou 
valores que na realidade procediam de mundos em conflito. A dilatação e conquista 
do território rio-grandense até suas divisas atuais foi obra exclusiva dos focos de 
atração e irradiação luso-brasileiros. Seria uma tentativa infeliz, destinada a 
subverter e corromper o próprio testemunho dos fatos, se alguém se desse à 
equívoca tarefa de pretender demonstrar que a homogeneidade política do nosso 
processo histórico não passa de um engano e que na tradição rio-grandense, que 
julgávamos tão viva na sua unidade, cabem todos os contrários: – Silva Pais e o 
Padre Balda, Rafael Pinto Bandeira e o caudilho dos jesuítas espanhóis Sepé 
Tiaraju, Borges do Canto e Frutuoso Rivera, o chefe oriental que arrastou para o 
outro lado da fronteira os restos, em pessoas e bens da antiga civilização 
missioneira... 

Augusto Meyer, que sente a sua província por todos os poros e a interpreta 
com a clarividência de um espírito invulgar, tem toda a razão nas restrições 
liminares que opôs a uma obra que se intitula História do Rio Grande do Sul, mas 
que na verdade evoca e exalta um episódio tão estranho, tão adverso aos impulsos 
naturais da nossa vocação e do nosso crescimento, na fase heroica da crônica 
continentina; que, se vingasse nos seus títulos políticos, ter-se-ia desfigurado e 
amesquinhado desastrosamente a configuração quase anatômica do território que é 
hoje o nosso Estado. A história das Missões Orientais, acontecida aqui antes ou à 
margem da nossa formação, não pode ser considerada senão por inadvertência 
como parte integrante da história do Rio Grande. Implantada aqui sob a ostensiva 
proteção de Castela, eram apenas uma dependência do mundo jesuítico que tinha 



373 

por sede a Casa de Assunção, no Paraguai, e havia desbordado sobre a margem 
esquerda do rio Uruguai. Quando foi de seu breve fastígio, entre fins de século XVII 
e meados dos século XVIII a área dos chamados Sete Povos ainda não estava 
integrada no domínio português. Embora dentro do raio de dilatação natural do 
império luso-brasileiro, essa área, antes devoluta, era considerada como 
pertencente à Espanha, desde o famigerado Tratado de Tordesilhas. A temerária 
experiência dos regulares de Santo Inácio, fosse normalmente realizada em nome 
dos reis de Castela ou, o que é mais provável, de acordo com os planos de um 
império teocrático à base da servidão do índio, era, para os fundadores do Rio 
Grande, uma experiência de estranhos, uma tentativa de ocupação estrangeira 
aquém do Uruguai, isto é, dentro das nossas fronteiras eventuais. Mais que tudo, 
era a linha avançada de inimigos tradicionais, atirada contra os pioneiros e 
campeadores empenhados na construção definitiva do Rio Grande de São Pedro. 

Foi em 1801, após o golpe de Borges do Canto e Santos Pedroso, soprado 
pelo comando de Rio Pardo, que a expansão luso-brasileira alcançou o território que 
fora dos Sete Povos, incorporando-o ao Brasil. Nessa altura, já fazia quase meio 
século que as antigas reduções, expulsos os padres, e sob a administração leiga da 
Espanha, haviam sido desmanteladas de alto a baixo. Nada mais restava da vã 
tentativa de arrancar das selvas americanas uma civilização de casco 
exclusivamente guarani. Quer dizer que os “povos” jesuíticos floresceram e 
morreram antes que o território por eles ocupado fosse atingido pela fronteira 
política luso-brasileira e incorporado ao Brasil. 

Tenha-se como certo que essa fronteira não era, nunca fora uma linha inerte, 
um puro sinal geográfico, mas os arriscados escalões de um mundo vivo, que 
avançava do litoral para o interior, resolutamente, contra o domínio castelhano, 
dentro de cujas divisas os jesuítas espanhóis cometeram a imprudência de tentar a 
realização de um vasto sonho, o sonho mais temerário já concebido e tentado por 
uma  ordem religiosa. 

A crônica que os pró-homens do Rio Grande entraram a escrever, em nome 
do nosso autêntico processo histórico, na terra devastada, as missões, só se iniciou 
para nós, se não quisermos fraudar o sentido orgânico e vital da história, a partir 
do momento em que, por um lance de audácia, a área missioneira, já esvaziada de 
seus fastos anteriores, foi anexada ao território político do Rio Grande. Sobre uma 
construção inteiramente morta e desmanchada, restos de templos e frangalhos 
humanos, foi que os nossos maiores começaram a plantar os padrões luso-
brasileiros. Antes de 1801, nada daquilo pertencia ao Brasil, e quando se deu a 
incorporação tudo ali eram ruínas e almas penadas. Uma dessas era o infortunado 
Sepé Tiaraju, o qual, na justa expressão de Eurico Rodrigues, não passa de um – 
fantasma na história rio-grandense ... 

Assim pensa Augusto Meyer e daí a crítica fundada, como se vê, na própria 
realidade histórica, ao livro do Padre Teschauer. 

Mas o sr. Mansueto Bernardi, que parece não encarar com bons olhos o 
primado da cultura luso-brasileira na formação do Rio Grande, e supõe que a velha 
capitania de S. Pedro é um produto híbrido dos pioneiros rio-grandenses com os 
jesuítas espanhóis das Missões – o sr. Mansueto Bernardi, ia dizendo, resolveu 
desabar, das grimpas de Veranópolis, sobre Augusto Meyer, certo de que o 
apanhava em flagrante heresia histórica... E contra a crítica do agudo ensaísta de 
Prosa dos Pagos, que sabe do Rio Grande pelos dons não só da cultura, da 
observação e do estudo, mas de uma sensibilidade em permanente contato com as 
cousas da província – contra esse admirável ensaísta, cuja contribuição aos estudos 
rio-grandenses é das mais sérias e mais valiosas, o sr. Mansueto Bernardi lembrou-
se de recorrer ao mestre João Ribeiro. Não foi feliz o poeta. 

Antes de mais nada, a opinião do eminente polígrafo a respeito do Padre 
Teschauer é um tanto remota e bem pode ser que João Ribeiro, não sendo um 
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historiador militante, nunca tivesse repousado demoradamente sobre a preliminar 
de saber se de fato o Pe. Teschauer tinha escrito o primeiro capítulo da história rio-
grandense ou o último da história da Companhia de Jesus em terras que só muito 
depois do completo desbarato da experiência inaciana passaram a integrar o 
território do Rio Grande. Mas o pior é que o fecundo filólogo nunca foi autoridade 
em assuntos desta província. Chegou mesmo a levar sua incompreensão ao ponto 
de pretender excluir o Rio Grande do Sul, culturalmente, da comunhão histórica 
brasileira, tudo por que se deixara levar pela ideia de que a unidade brasileira não 
era mais que um presente do Rio S. Francisco. E então entrou a espostejar o 
território nacional sob o incrível fundamento de que o direito de cidadania não 
podia alcançar as regiões que historicamente se tinham formado fora do influxo do 
grande curso d’água! Ora, o Rio Grande do Sul, cuja integração na área brasileira 
contrariava de frente essa mesquinha doutrina, foi logo arrolado entre as terras 
colhidas pela excomunhão: éramos platinos demais, como o Amazonas por demais 
índio, para entrarmos impunemente no compasso da nacionalidade... 

Por aí se vê quanto eram deficientes, viciosos mesmo, os conhecimentos de 
João Ribeiro sobre o Rio Grande, sobre as origens, o conteúdo político, a vocação de 
suas lutas. E principalmente sobre a condição histórica dos homens que foram 
chamados a empreender essas lutas. 

Não é de duvidar que livros como o do Pe. Teschauer, alheios, em sua 
interpretação básica, à realidade histórica, tenham contribuído para induzir em 
erro, relativamente à autenticidade luso-brasileira da formação rio-grandense, altos 
espíritos como o de João Ribeiro. Ao passo que, se do mestre de tantas cousas fosse 
permitido voltar ao mundo dos vivos, muito teria que aprender com Augusto Meyer 
sobre o Rio Grande e sua história. 
 

TEXTO 11 
 

O CAUDILHO SEPÉ E O SANTO SEPÉ – I 
Porto Alegre, Correio do Povo, 8 jan. 1957 

Mansueto Bernardi 
(Especial para o “Correio do Povo”) 

– I – 
Prosseguindo na sua investigação contra o padre Carlos Teschauer e a sua 

História do Rio Grande do Sul, volta-se agora o poeta Augusto Meyer contra os 
partidários e admiradores de Sepé Tiaraju, acusando-os de praticar pecaminosos 
atos de magia, escamoteação, prestidigitação. 

“Nada sabemos do pobre índio – exclama com ênfase – a não ser que 
comandava a artilharia, falava um pouco de castelhano e morreu numa rodada, em 
combate. “Em consequência, “tentar transformá-lo, por passes de magia ou ingênuo 
arroubo de imaginação, em herói gaúcho, em figura exponencial de nossas 
qualidades, é mais uma ironia inconsciente – um grave sintoma de desprezo pela 
verdade histórica, perigoso precedente que pode levar a todas as deturpações da 
lição histórica”. (Correio do Povo, Porto Alegre, 15-12-1956). 

E trocando agora sua toga de magistrado corregedor pelo uniforme de general 
do Exército de Salvação da História, concita os defensores de Sepé a que mudem de 
rumo, a que cessem o escândalo, a que não aumentem a confusão, em suma, a que 
se confessem e penitenciem dos seus erros. 

Porque esses transviados, entre os quais nos inclui, “ao advogarem a causa 
de um Sepé exponencial, modelo de virtudes gaúchas, apenas logram com seu gesto 
apaixonado lançar a maior confusão entre verdade histórica e tradição popular, 
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história romanceada e severa crítica histórica. A História vive de seus erros 
superados e a primeira qualidade do historiador consciencioso é saber aceitar os 
seus desmentidos, confessando os seus erros”. 

E perora: “Não se amesquinhe a figura lendária de Sepé Tiaraju apeando-o 
das alturas do sonho, em que tudo é vago e incontaminado, para sujeitá-lo às duras 
contingências da realidade implacável. Perderá o que lhe resta, perderá o seu 
lunar”. 

O sermão, além de bem escrito, não há dúvida que saiu eloquente. Vamos ver 
se, além  de escorreito e eloquente, é também justo e verdadeiro, se assenta na 
moral e na razão, se deve ser aceito ou rejeitado. 

Preliminarmente, não é verdade que, a respeito de Sepé, só se saiba que 
comandou a artilharia (num ataque ao forte de Rio Pardo), falava um pouco de 
castelhano e morreu numa rodada, em combate. 

Embora não se saiba tudo, sabemos dele muitas coisas mais. Sabemos que 
era corregedor do povo de São Miguel, que provinha de estirpe nobre, que era filho e 
neto de outros caciques também   chamados Sepés – palavra que, segundo Aurélio 
Porto, significaria condutor, caudilho. 

Sabemos que foi a alma da resistência à expatriação dos guaranis, 
determinada pelo Tratado de Madrid; que obrigou à retirada dois exércitos europeus 
perfeitamente armados e que essa resistência, com a guerra que ocasionou, veio a 
custar ruinosas somas de cruzados e de pesos às duas potências então aliadas, 
Portugal e Espanha. 

Sabemos que, durante vários anos, exerceu uma incessante, prodigiosa 
atividade; que certa vez, foi preso, mediante um ardil, pelos ocupantes do forte de 
Rio Pardo, de onde conseguiu fugir espetacularmente.  

Sabemos que morreu como um bravo, de lança em punho, combatendo em 
legítima defesa da sua terra e dos seus irmãos. 

Sabemos ainda que, com os seus atos de heroísmo e de sacrifício, vincou 
profundamente a imaginação popular, dando origem a uma das mais formosas 
lendas do Rio Grande, lenda que Simões Lopes Neto recolheu nas suas andanças e 
que pôs em verso. 

Sabemos que, pelos motivos acima expostos, além de herói, o povo o 
considerou também mártir e santo, passando a invocá-lo como seu orago e protetor 
celestial. 

Sabemos, finalmente, que, pela simples razão de comandar algumas peças de 
artilharia de taquara, proferir algumas palavras em língua estrangeira e morrer de 
uma queda de cavalo, absolutamente ninguém conseguiu até hoje figurar, ao 
mesmo tempo, na história e na legenda de qualquer país. 

Algo de mais alto, de mais forte, de mais puro, de mais radical e religioso 
deve ter acontecido, visto que só em torno da vida e da morte dos santos e dos 
heróis  se entretecem as lendas. Faz dois séculos que Sepé entrou simultaneamente 
na história e na lenda, não em virtude de passes de magia ou de ingênuos arroubos 
de imaginação, mas com passaporte regular, fornecido por autoridades idôneas, 
acima de qualquer suspeita. 

Entrou na história pela mão do general português Gomes Freire de Andrada, 
comandante  de um dos exércitos que destruíram as Missões e, na lenda, pela mão 
de outro maioral, este das letras folclóricas nacionais chamado João Simões de 
Lopes Neto. 

Eis a prova: relatando ao seu governo os fatos ocorridos no dia 7 de fevereiro 
de 1756, informa o ulteriormente Conde de Bobadela: “O general espanhol pediu ao 
nosso 150 dragões que com 500 soldados nossos fossem castigar os índios, indo 
como comandante o governador de Montevidéu e com os nossos o coronel Tomás 
Luís Osório. Logo foram segundos corpos de reserva de um e outro exército, por se 
dizer eram muitos os índios. O corpo principal seguiu os índios e os atacou, 
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matando o cabo principal, que era um índio de muito valor chamado Sepé”. (In: 
Porto Seguro. História do Brasil, VI. IV, p. 210). 

Eis aí atestado pelo general Gomes Freire: os guaranis eram muitos e 
possuíam diversos cabos ou caudilhos, mas o principal era um índio de muito 
valor chamado Sepé. 

O Diário de expedição de Gomes Freire, cuja autoria Varnhagen atribuiu 
ao capitão Jacinto Rodrigues da Cunha, mas que o afanoso pesquisador Rodolfo 
Garcia demonstrou pertencer a Manoel da Silva Neves, que era o secretário da 
Expedição, com o nome do qual vem assinada a tradução espanhola desse trabalho 
– assim narra o mesmo episódio: “Sendo já seis e meia da tarde, veio marchando do 
pé do mato um grande corpo de índios, que foi visto dos dragões que se achavam 
nas lombas, em distância de meia légua. Logo se uniram umas poucas de nossas 
partidas, assim castelhanos como portugueses, e marcharam a buscar, os ditos 
índios, indo como comandante o governador de Montevidéu, e chegando a eles às 
oito horas da noite com excelente lua, deram sobre eles com tanto valor, que logo à 
Segunda descarga fugiu toda aquela grande quantidade de índios, ficando-lhes 
mortos sete, e o seu grande capitão Sepé, o maior general que eles tinham, o 
qual o matou o dito governador”. (Ver. do I. H. G. B., tomo XVI. p. 232/3). Aqui está 
em dois solenes documentos históricos lusitanos, perfeitamente caracterizado e 
qualificado o nativo Sepé: um índio de muito valor, que não era só o cabo ou 
caudilho ou capitão principal, mas um cabo de muito valor, um grande capitão, 
o maior general que os índios tinham. 

Será que houve na redação desses documentos, escritos a bem dizer ainda 
entre o cheiro do fumo e do sangue da peleja, algum “passe de magia?” Será que o 
general e o secretário do exército português escreveram também os seus informes 
oficiais “a poder de amplificação telescópica?” 

Um decênio, mais ou menos, após a conquista das Missões pelos exércitos 
aliados de Portugal e Espanha, o poeta Basílio da Gama publicava o seu poema O 
Uruguai, destinado à glorificação daquele feito. O livro foi composto à vista dos 
depoimentos verbais e escritos de muitos oficiais lusitanos, sendo lícito presumir, 
por conseguinte, que ele reproduza o conceito que os mesmos faziam de Sepé. 

Pois bem. Nesse poema épico e de modo particular no canto segundo, o 
ameríndio só é chamado “o tape altivo”, “o grande Sepé”, colocando-lhe ainda o 
autor na boca, metrificadas, aquelas palavras famosas por ele proferidas em face do 
invasor e que bem definem o caráter da resistência guarani: 

 
Estas terras, que pisas, o céu livres 
deu a nossos avós: nós também livres 
as recebemos dos antepassados. 
Livres as hão de herdar os nossos filhos. 

 
Querem maior elogio do que esse, feito ao chefe daquela resistência, assim 

como à causa que defendia? E note-se que se tratava de uma pena alugada ao 
Marquês de Pombal. 

No VI volume de sua célebre História do Brasil, o insuspeito escritor 
protestante britânico Southey, ao relatar a Guerra das Reduções, se refere sempre a 
Sepé com palavras de admiração: “Era Sepé Tiaraju o único caudilho que algum 
talento militar desenvolvia. Tão sagaz como destemido era esse homem... Se não 
aproveitava quantas vantagens se punha a sua gente”. E, ao descrever-lhe a morte, 
conclui com esta frase lapidar: “Morreu como bravo”. 

Alfredo Varela, um dos mais profundos conhecedores dos nossos fastos 
históricos, na sua obra O Rio Grande do Sul, composta em 1897, tece os maiores 
elogios a Sepé, ampliando-os ainda mais na História da Grande Revolução, no 
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trecho em que lhe descreve a morte: “Com muitos deles, muitos, ficou exânime 
sobre o campo da batalha Sepé Tiaraju, o alferes do povo de São Miguel, e, nessa 
quadra, o alferes-mor dos seus pares. Foi o primeiro que tombou, entre nós, com 
lustre singular, pro aris et focis, e mantém-se inapagável o épico, lendário, 
simpático recordo do intrépido tapejara. Perpetua-se como um símbolo do enérgico 
sentimento predominante na raça primitiva, sendo notório o desmedido amor que 
os índios, mais que nação alguma, têm por sua pátria” (VI. I, p. 141). 

 Em 1921, o general Tasso Fragoso que, ao seu caráter de chefe militar dos 
mais ilustres, aliava o título de membro do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, no seu livro A Batalha do Passo do Rosário, assim se pronuncia sobre 
Sepé:  

“Na margem do Vacacaí logram matar (os aliados hispano-lusitanos) o 
morubixaba Tiaraju, também chamado Sepé 7-2-1756), ao que parece, o principal 
chefe dos guaranis na resistência heroica que ofereciam aos seus encarniçados 
perseguidores. É essa incontestavelmente a figura mais simpática desses 
acontecimentos! 

Quanto esse índio sobreleva, na gentileza de sua vida e na pobreza de seus 
recursos materiais, bem como no seu incomparável devotamento, à sanha 
incoercível dos seus adversários, a que não minguava saber guerreiro, nem 
instrumentos aperfeiçoados de destruição!” 

Quem destarte se externava sobre Sepé não era nenhum homem de letras, 
atacado de delírio apologético, mas um soldado competente e brilhante, que pesava 
e sabia o que estava dizendo. (Continua) 
 

TEXTO 12 
 

O CAUDILHO SEPÉ E O SANTO SEPÉ – II  
Porto Alegre, Correio do Povo, 9 jan. 1957 

Mansueto Bernardi 
(Especial para o “Correio do Povo”) 

 

– II – 
Em a Batalha de Caiboaté, impressa em 1935, outro ilustre general 

brasileiro, Ptolomeu de Assis Brasil, cita inúmeras vezes o nome de Sepé e, 
relatando a segunda investida dos missioneiros contra o forte de Rio Pardo, em 
1754, declara: “Foi designado ainda para dirigi-la José Tiaraju, o Sepé, o mais hábil 
e cauteloso guerrilheiro guarani daqueles tempos. 

A formação física e moral do clarividente Tiaraju foi plasmada nas Missões, 
exclusivamente sob a orientação jesuítica, muito provavelmente em São Miguel, 
onde chegou à categoria de corregedor, função proeminente de justiça e polícia, a 
que só atingiam índios cristãos, eleitos por qualidades singulares. 

Parece que, filho de Cacique, não desmentiu o sangue herdado, antes o 
elevou tanto, que, logo após a sua morte prematura, surgiu-lhe espontânea, 
ironicamente embora, generalizada, a auréola da santidade, hoje imortalizada entre 
nós”. 

“O conhecimento que este tapejara tinha da região, a sua audácia e presença 
de espírito contribuíram para elevá-lo à altura de chefe incontestado.” 

Aludindo ao início da segunda campanha (1756), escreve, em seguida, o 
distinto historiador militar: “Convieram (os índios) em que seria chefe principal o 
corregedor de São Miguel, José Tiaraju, a quem todos deviam obedecer.” “O grande 
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caudilho ia reencetar as suas façanhas guerrilheiras, em uma das quais tombaria 
tão heroica quanto ingloriamente”. 

E após estudar, com minúcias a morte de Sepé, pondera, oportuna e 
judiciosamente:  

“No estudo da formação histórica do Rio Grande do Sul, é imprescindível 
levar em linha de conta e exalçar, como merecem, a individualidade e os efeitos 
marcantes, quase desconhecidos do resto do país, desse índio sem par. 

A reação oposta à evacuação e entrega a Portugal dos Sete Povos das Missões 
fundados ao oriente do Uruguai, a partir de 1687, pertencentes à província do 
Paraguai, foi dirigida diretamente por ele. Desde o primeiro passo para o despejo 
daquelas terras, que lhes foram dadas por Deus e São Miguel, com a agravante de 
se impor aos possuidores legítimos a transferência para indesejáveis paragens – 
objetivo da missão de Luiz Altamirano quando partiu para Japeju – Tiaraju, 
resoluto, sem perder tempo, montado a cavalo, dirigiu-se, a toda brida, à frente de 
300 companheiros, ao encontro daquele padre com o intuito preconcebido de abatê-
lo e à força armada que, precavidamente, o escoltava, como sabemos. Dessa 
cavalgada inicial, quase se poderia dizer só apeou dois anos depois, quando da 
funesta rodada que o prostrou, nas proximidades da sanga da Bica, para sempre! 

Com alguns intervalos, proporcionados pela sua tática ardilosa e destemida 
execução, se manteve sobre o lombo do cavalo todo esse tempo. 

De São Miguel a Japeju, de Japeju a Santa Tecla, ao Rio Pardo (três vezes), 
às Missões; e, novamente, a Santo Antônio, o Novo, a Batovi, Jaguari, Vacacaí, 
Trilha – o valente guerrilheiro não cessava a pervicaz resistência aos invasores, 
conservando-os em ininterrupto sobressalto, atropelados, em permanente cheque; 
e, mais de uma vez, moralmente derrotados, coagiu-os a recuar, abandonando, 
desprestigiados, o teatro das operações e o serviço que deviam executar. 

E quando a gente se lembra de que esses relevantes acontecimentos, 
realizados por aborígenes a bem dizer desarmados, eram vitoriosamente dirigidos 
por um dos seus pares – de autêntica linhagem tape – contra exércitos regulares de 
duas fulgurantes cortes europeias, sob o comando de conspícuos generais e 
orientação de titulares diplomáticos, cumpre reconhecer que o condutor desses 
incautos centauros possuía singulares qualidades que o destacam, sem a menor 
dúvida, como primeiro grande caudilho revelado nas plagas rio-grandenses”. 
(General P. de Assis Brasil – Batalha de Caiboaté, p. 97-98). 

Verifica-se do exposto que o general Ptolomeu de Assis Brasil sabia algumas 
coisas mais do que Augusto Meyer acerca “do pobre índio Sepé”. 

Mas não é verdade que o erudito prelecionista só saiba três nonadas sobre 
Sepé. A verdade é que ele não quer saber de Sepé... 

A meia dúzia de pareceres transcritos – e poderíamos transcrever vinte ou 
trinta – firmados todos por autoridades de peso, nacionais e estrangeiras, 
demonstra positivamente quanto infundada e injusta é a acusação que nos assaca 
o articulista de “tentarmos transformar (Sepé), por passes de magia ou ingênuos 
arroubos de imaginação, em herói gaúcho, em figura exponencial de nossas 
qualidades”, o que, no seu entender, “mais que uma ironia inconsciente, é um grave 
sintoma de desprezo pela verdade histórica, perigoso precedente que pode levar a 
todas as deturpações”. 

Presume ainda o emérito censor que, ao advogarmos a causa dum Sepé 
caudilho, dum Sepé valente, dum Sepé heroico, dum Sepé altivo e grande, outra 
coisa não logramos fazer “senão lançar a maior confusão entre verdade histórica e 
tradição popular, história romanceada e severa crítica histórica.” 

Também aqui não procede a imputação, que se nos faz. Manobra de 
confusão, prova de desdém pela verdade histórica, movimento de pura iconoclastia  
é querer apagar, de qualquer jeito, a imagem real do homem Sepé, do herói Sepé, a 
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fim de substituí-lo por um santo que nunca existiu, por um santo sem pés nem 
cabeça. 

Isto sim é querer tapar o sol com uma peneira, encobrir a verdade assentada, 
inventar contos de fada, introduzir inovações. 

Nesta pendência sobre Sepé, nós não somos inovadores ou modernistas. 
Somos clássicos. Preferimos aos contos da carochinha o que aprendemos nas 
classes. E nessas classes aprendemos, como se demonstrou, que Sepé é um vulto 
representativo da sua estirpe, símbolo e síntese dos valores morais e físicos da sua 
nação, a qual muito influi no processo histórico no Rio Grande. 

Aprendemos que entrou na história graças à larga cópia dos seus próprios 
merecimentos, às virtudes invulgares que lhe exornavam a personalidade. 

Apagar-lhe agora o nome das páginas dessa história é uma empresa de 
antemão condenada ao fracasso. Ninguém poderá falar na conquista portuguesa do 
Rio Grande do Sul sem falar em Gomes de Freire. Ninguém poderá falar em Gomes 
de Freire sem falar nas Missões. Ninguém podera falar nas Missões sem falar em 
Sepé. Aprendemos também, nessas classes, a distinguir perfeitamente a história da 
lenda e sabemos, como já foi dito, que, naquela, Sepé entrou pela mão do Conde de 
Bobadela, e nesta, pela mão do mais alto representante da família do Visconde da 
Graça.. E que numa e noutra permanecerá para sempre. 

Sabemos ainda que a lenda de Sepé é uma simples projeção, um simples 
reflexo, um simples desdobramento da história de Sepé e que foi esta que deu 
origem àquela. A história é a causa fundamental; a lenda, um mero efeito. 

No caso em lide, Sepé atua como causa eficiente, estando para a nossa 
história como Vercingetorix para a história de França, Viriato e Sertório para a 
história de Portugal, Lautaro para a história do Chile, e Guatimozim para a história 
do México. 

Até hoje, decorridos tantos séculos e, com relação aos primeiros até milênios, 
nas histórias desses países, aqueles heróis são mencionados e invocados como 
numes tutelares. Só aqui se quer abrir uma exceção à regra geral. E por quê? 
Principalmente porque – cumpre dizê-lo – Sepé foi educado pelos regulares de Santo 
Inácio e, menosprezando e atacando Sepé, se tem ensejo de menosprezar e atacar, 
mais uma vez, a Companhia de Jesus. 

Não há dúvida alguma, anda um forte ranço de pombalismo no bojo de tudo 
isso. Com duplo entono de magistério e de ministério, proclama Augusto Meyer que 
“a primeira qualidade do historiador consciencioso é saber aceitar os seus 
desmentidos, confessando os próprios erros”. 

Acontece que nem temos a pretensão de figurar entre os historiadores nem 
cremos haver cometido algum deslize, nesse particular. 

É inútil, por conseguinte, nos concitar ao arrependimento e nos citar perante 
o tribunal da Penitência. 

Diz-nos a consciência que não temos de que nos arrepender. Pelo contrário. 
Estamos cada vez mais convencidos da verdade e da justiça da causa que 
abraçamos. À barra daquele tribunal outros, a nosso ver, devem ser arrastados: são 
os que defendem a tese da inexistência do Sepé histórico e querem, à força, nos 
impingir exclusivamente o Sepé da mitologia, o Sepé da superstição popular. 

São os que pretendem rasgar os arestos da história, inverter o curso do 
tempo, transgredir a lei da gravidade. Mas é  baldado o intento. Nada conseguirão. 
Eliminar Sepé Tiaraju da nossa história é o mesmo que exigir que as águas do 
Jacuí refluam da barra do Rio Grande, onde entram no mar, para os cimos da Serra 
Geral, onde estão as suas nascentes. 

Nesta querela sobre Sepé, nós nada inventamos, nada pretendemos corrigir, 
nada queremos subverter. Aceitamos e propagamos a estampa do índio protótipo, 
que nos transmitiram os ancestrais. Custodiamos o tesouro do seu ensino 
expresso. Acobertamo-nos com uma tradição bissecular. 
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Não somos nós, portanto, os confusionistas, os heréticos, os 
prestidigitadores. Estes vozeiam noutro acampamento, e seguem rumos bem 
diferentes. 

Também não fomos nós que começamos a ladainha em louvor de Sepé. 
Foram Gomes Freire e seu secretário. Outros muitos a continuaram. Nós estamos 
apenas dizendo amém! 

No que concerne à hipótese de um eventual apagamento do lunar de Sepé, 
não se preocupe o lúcido Augusto Meyer. Transformado em cruzeiro divino, 
conforme conta o intuitivo Simões Lopes, esse lunar há dois séculos subiu ao céu, 
de onde ilumina o hemisfério austral. E para ele se voltam, todas as noites, 
milhares de olhos. E em intenção dele ardem votivamente milhares de corações 
gaúchos, num rito de crescente exaltação. 

Nenhuma força humana poderá jamais extingui-lo. E quem, desta província, 
olhar para esse emblema, acima de prevenções e contentas superadas, no mesmo 
instante pensará em Sepé. 

 
 
TEXTO 13 

O RIO GRANDE, SEPÉ E AS MISSÕES12 
Porto Alegre, Correio do Povo, 27 jul. 1957 

Moysés Vellinho 
 

A sugestão terá sido bem intencionada, mas é de uma flagrante 
impertinência histórica. Um monumento a Sepé Tiaraju?... Mas o famoso índio das 
missões espanholas não se distinguiu precisamente como instrumento das forças 
que se encarniçaram contra a integração territorial do Rio Grande? Como 
transformá-lo, de repente, em símbolo da brasilidade?!... Celebrar heróis alheios 
como se fossem nossos não seria o cúmulo da indigência, da atonia cívica? E no 
caso, quando não resta menor dúvida que Sepé se fez herói a serviço de adversários 
contumazes, que nome se vai dar à tentativa de entronizá-lo entre os pró-homens 
da nossa formação?... Que fazer então com os precursores autênticos, aqueles que 
realmente lutaram e morreram pela construção da nacionalidade? 
 Tais as interrogações que se terão atropelado no espírito do titular do 
governo rio-grandense tão logo lhe caiu debaixo dos olhos a incrível sugestão. Não 
era o caso de ouvir com urgência o Instituto Histórico e Geográfico? Foi o que fez o 
Governador para conjurar suas perplexidades. 
 Consultado, o Instituto reuniu-se e aprovou o parecer que transcrevemos em 
“Arquivo”, ao fim deste número. Como se verá, o documento é desses que 
honrariam qualquer instituição congênere. Não tivesse sido seu relator um mestre 
do porte de Othelo Rosa, infatigável estudioso das coisas da província e cuja morte 
recente abre um claro impreenchível nas letras históricas do Rio Grande do Sul, às 
quais ele tanto serviu com o seu amor e senso de verdade! A conclusão do parecer, 
exatamente porque o Instituto se fechou aos acenos de um sentimentalismo 
equívoco, não podia deixar de ser negativa, embora com isso tenha provocado 
disparatadas irritações. 
 É triste verificar que nem todos sentem com clareza os compromissos que a 
tradição impõe, deixando-se ficar sorrateira ou displicentemente a duas amarras, 

12 Este texto foi publicado na revista Província de São Pedro, no editorial da edição 21, de 
1957, nas páginas 5 a 10. Optou-se por manter também sua transcrição no Anexo N 
desta Tese, no qual são reunidos os editoriais da revista em questão, no intuito de se 
evitar lacunas nos grupos de textos que compõem os anexos deste trabalho.   

                                                            



381 

um pé lá e outro cá, como se nada devesse significar para as gerações novas o duro 
preço que os nossos maiores tiveram que pagar ao inimigo e ao deserto antes de se 
fazerem donos da terra que nos legaram. Lamentavelmente ainda há os que teimam 
na insensatez de considerá-los intrusos!... São os últimos rebentos de uma planta 
grotesca: o jacobinismo indianista. Vítimas de sólida incompreensão, é gente que 
parece ver ainda na descoberta da América qualquer coisa de profundamente 
lastimável... 
 Mas além desses sobreviventes de um penoso quiproquó político e literário, 
não resta dúvida que há também os que se movem por inspirações menos 
inofensivas são os que se insurgem sub-repticiamente contra o primado do 
elemento luso-brasileiro na estratificação social rio-grandense. Seria o caso de 
receitar-lhes sem demora a leitura de dois trabalhos que, como se está vendo, ainda 
não perderam a oportunidade: “Uma cultura ameaçada”, de Gilberto Freyre, e 
“Conflito de Culturas”, de J. P. Coelho de Souza. 
 Abrindo um parêntese, já é tempo de reconhecermos o severo trabalho de 
clarificação histórica que vem sendo empreendido pelo nosso Instituto e no qual 
tanto se distinguiu o estudioso exemplar, verdadeiro professor de história, que foi 
Othelo Rosa. A tarefa levada a efeito com o invariável objetivo de harmonizar a 
história com o testemunho dos fatos e dos documentos, está visto que nem sempre 
concilia todas as opiniões. É de lamentar, porém, que certos votos divergentes, 
como no caso de Sepé, em vez de se manifestarem normalmente, durante a 
tramitação tempestiva da matéria, tenham vindo explodir cá fora, sob a forma de 
um extravagante abaixo-assinado... O que entretanto ressalta de tudo é que o 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul está cumprindo sua tarefa 
com impecável isenção e proficiência, sem outro intuito que não o de clarear os 
caminhos do nosso passado, a fim de podermos oferecer aos nossos filhos um 
roteiro sem duplicidades, que será o mesmo para os descendentes dos laboriosos 
colonos que um dia se incorporaram ao nosso destino e hoje formam com a velha 
raça dos pioneiros um só corpo. Encerrado o ciclo heroico, definidas as instituições 
locais rigorosamente dentro do complexo brasileiro, a história nova do Rio Grande 
passou a ser escrita por todos os seus filhos solidariamente, sem distinção de 
procedências raciais. 
 Mas voltemos ao índio Sepé. Sua história é bastante singela. Para começar, 
ninguém sabe ao certo se ele nasceu do lado de cá ou do lado de lá do rio Uruguai. 
Tal indagação, de resto, não tem a menor importância. Natural desta ou daquela 
banda, o certo é que, quando os jesuítas espanhóis o envolveram e o tomaram a 
serviço dos vastos planos da Companhia de Jesus, a fronteira política do mundo 
luso-brasileiro ainda não havia alcançado o território das reduções missioneiras. 
Aquilo tudo eram ainda terras de Castela, embora compreendidas dentro do raio de 
expansão dos portugueses. Por seu turno, mapas jesuíticos da época as incluíam 
dentro do desmarcado âmbito das conquistas inacianas sob a denominação 
genérica de “Dependências do Paraguai”. As nossas divisas foram avançando aos 
poucos, do litoral para o interior, rumo oeste-sul, contra o domínio espanhol, e só 
em 1801, não tendo vingado o Tratado de Madrid, foi o antigo feudo jesuítico, 
tributário da Província do Paraguai, incorporado ao Brasil, mais de quarenta anos 
após a mesquinha escaramuça em que Sepé caiu num buraco e recebeu o tiro que o 
matou. 
 O chefe guarani veio ao mundo, pois, dentro da alçada castelhana e, como 
era natural, sempre esteve de armas furiosamente voltadas contra os 
conquistadores luso-brasileiros. Criado nas Dependências do Paraguai, foi 
mobilizado militarmente pelos padres, seus chefes temporais e espirituais, para 
embargar a conquista dos nossos bravos e duros antepassados. É claro que o 
sentimento que impelia Sepé vinha do ódio de morte que aos portugueses em geral 
e aos paulistas em particular votavam os regulares da Companhia de Jesus, desde 
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a ação predatória das bandeiras, em começos do século XVII. O ressentimento dos 
padres, que já durava havia mais de um século, chegando a converter as antigas 
“doutrinas” num vasto e ativo acampamento militar, até certo ponto se explica. Mas 
nossa posição neste debate não é a de quem julga, não pode ser a de uma falsa e 
perigosa neutralidade, pois nela figuramos como partes, e partes que sofreram na 
própria carne a agressividade com que os jesuítas espanhóis, aliados de Castela, 
responderam à ação expansionista dos nossos pioneiros. 
 Não há como negar a importância e gravidade de uma disputa que é vã ou 
fútil apenas na aparência. Nem por sermos hoje, mais que bons vizinhos, amigos 
fraternais dos povos que nos cercam, devemos tolerar a distorção da história ao 
ponto de confundirmos no mesmo culto os nossos heróis de verdade e aqueles que 
do campo contrário os combateram como inimigos. Será mesmo que se pretende 
fazer da história rio-grandense, tão inteiriça, tão vigorosa nas suas afirmações, uma 
espécie de terra de ninguém, onde todos os contrários se acolham impunemente?... 
 Não nos interessa, aqui, indagar até onde os planos mal-encobertos de uma 
autarquia jesuítica politicamente autônoma constituía, no seu desenvolvimento 
ulterior, uma ameaça à integridade do próprio império espanhol. Vassalo de Castela 
ou instrumento do sonho político da Companhia de Jesus, o malfadado corregedor 
de São Miguel só não é estranho ao passado do Rio Grande porque nele entrou 
como inimigo. Quando homens como Francisco Pinto Bandeira, pai do fabuloso 
Rafael, e Cristóvão Pereira, – esses, sim, legítimos patriarcas do Continente de São 
Pedro, – se encontravam na tronqueira de Rio Pardo plantando os marcos do nosso 
crescimento, construindo com os seus homens o Rio Grande do futuro, quem foi 
que lhes surgiu do outro lado, do lado inimigo, para disputar-lhes a posse da terra, 
senão o próprio Sepé em carne e osso? E rezam os documentos de então que era o 
nome do rei de Castela que o índio invocava nas suas investidas... 
 Acaso poderia ser de outra forma? Instigado pelo vigilante ressentimento dos 
jesuítas espanhóis, o mesmo ressentimento com que no século anterior (1680) 
haviam lançado um poderoso exército contra a tentativa portuguesa de estender as 
terras do Brasil até a margem superior do Rio da Prata, Sepé Tiaraju estava 
rigorosamente no seu papel. Por isso mesmo, querer trazê-lo agora, à viva força, de 
seu lado para o nosso, começa por ser uma injúria à sua própria memória. 
 E injúria muito maior aos esplêndidos construtores do Rio Grande de São 
Pedro. Que diriam eles, do fundo de suas tumbas, se nos surpreendessem a 
escamotear o reconhecimento que lhes devemos, nós os herdeiros e beneficiários de 
suas provações e sacrifícios de sangue, para dividi-lo, como num assomo de 
colaboracionismo a posteriori, com aqueles cuja missão histórica não foi outra que 
não impedir, a ferro e fogo, a dilatação do Rio Grande até à conquista de suas 
fronteiras atuais? Para quebrar o caráter de uma tradição, para corrompê-la nas 
suas próprias fontes, nada melhor que misturar, confundir valores que as forças da 
história puseram em conflito. Arrastar o brioso chefe guarani para o nosso Panteon 
cívico, e celebrá-lo como herói nacional, a ele, que era estrangeiro e inimigo, seria 
qualquer coisa de absolutamente inédito até mesmo no registro dos absurdos 
humanos... Se fosse possível desprezar considerações mais graves, parecia 
estarmos diante de uma pitoresca tentativa de contrabando histórico!... Se 
realmente o soldado missioneiro está a merecer um monumento votivo, que seja ele 
erguido fora das nossas fronteiras, dentro do complexo político que o gerou. Aliás, o 
seu vulto se alça com mais relevo no âmbito generoso do mito que na história 
propriamente, e é certo que a rigor pertence menos à crônica das antigas colônias 
de Castela que a um dos capítulos mais contraditórios e controvertidos da História 
Geral da Companhia de Jesus. 
 Resta o subterfúgio do flamante argumento telúrico. Sepé teria agido em 
nome das forças obscuras da natureza. Seria a expressão da própria terra em suas 
reações elementares contra o cúpido invasor europeu. E vai o argumento por aí 
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além, seguindo o curso de uma dialética extemporânea e inconsequente, que nos 
levaria, em trôpego regresso, a um dos passos menos felizes do nosso romantismo, 
aquele que procurou fazer do bom selvagem convencional o paradigma da 
nacionalidade nos seus anseios de afirmação. Mas isto, meus Deus, foi já cento e 
tantos anos!... Será que vamos reabrir, nesta altura da história, a questão de saber 
se a descoberta da América, com todas as suas violências e devastações, com todas 
as suas promessas e esplendores, foi um mal irresgatável porque trouxe como 
consequência o desbarato das raças autóctones? Seria mesmo preferível que a 
história, esquecida de suas próprias leis, permitisse que o Novo Mundo continuasse 
bucolicamente à margem da civilização, como simples viveiro de bugres? Sem 
dúvida, o problema se presta a graves divagações morais ou éticas, mas diante dos 
cegos imperativos da evolução histórica é de um anacronismo constrangedor. 
 Entretanto, mesmo que aceitássemos como legítimas essas divagações 
regressivas, ainda assim elas não socorreriam a causa do índio Sepé. E isto porque, 
quando o caudilho dos padres castelhanos foi chamado a desempenhar o seu papel 
no drama das Missões, já tinha superado a condição de simples selvagem. Não era 
mais uma expressão telúrica. Pois não é verdade que um de seus fiéis já escreveu 
páginas e páginas para apresentá-lo como o primeiro escritor rio-grandense, visto 
como o nosso bugre era alfabetizado e teria chegado a garatujar pelo menos 
quatorze cartas?... Naturalmente que as cartas não foram escritas em português, 
mas isto não quer dizer nada, como também não tem a menor importância, para os 
que pretendem inculcá-lo como o primeiro caudilho rio-grandense, que tivesse 
nascido fora das nossas fronteiras históricas e atuando como tenaz inimigo dos 
fundadores do Rio Grande... O certo é que o chefe missioneiro já não podia ser 
considerado como um autêntico padrão cósmico, manifestação virgem das 
potências naturais. Politicamente enquadrado, desempenhava funções de 
responsabilidade na administração e defesa da organização jesuítica e apresentava-
se ostensivamente como súdito de Castela. Vê-se então que seus surdos 
compromissos com a floresta e a tribo já eram muito escassos quando, menos por 
instinto que em cumprimento a ordens superiores, se lançou contra os exércitos de 
Gomes Freire e de Andonaegue. Num encontro fortuito, poucos dias antes do 
combate de Caiboaté, sofreu uma rodada bem pouco épica e foi atingido e morto por 
um tiro de pistola. Apenas isto. O resto é folclore e conversa fiada. Matou-o o 
governador de Montevidéu, circunstância que, como se sabe, não altera em nada o 
sentido antibrasileiro de suas façanhas. Se a causa que ele defendeu, que nada 
tinha de telúrica por ser nitidamente política, tivesse vingado, outra seria, e bem 
mesquinha, a configuração geográfica do Brasil meridional. Está claro que quando 
o debate chega aí, os adeptos da brasilidade de Sepé desconversam... 
 Parece que tudo ficaria mais fácil de compreender se passássemos, de uma 
vez para sempre, a encarar o episódio das missões jesuíticas como 
substancialmente estranho à formação histórica do Rio Grande. É evidente que não 
interfere nesta proposição nenhum juízo de valor. Por mais que respeitemos a 
imprudente e trágica utopia que levou os abnegados e intrépidos regulares da 
Companhia de Jesus a pretenderem construir o seu império dentro de uma área 
cobiçada e disputada por duas potências coloniais que cresciam simultaneamente 
uma contra a outra, segundo as leis do próprio dinamismo histórico, e por mais que 
do ponto de vista estritamente humano a inevitável frustração desse sonho nos 
confranja, há um fato que sobrepaira a quaisquer reações morais ou sentimentais, 
há uma lição que o exame mais ligeiro da realidade impõe: é que as relações 
históricas do mundo luso-brasileiro com os jesuítas que desbordaram da Província 
do Paraguai, no último quartel do século XVII, e se estabeleceram em terras que 
ainda não estavam politicamente integradas no Rio Grande, foram relações de 
oposição, de acesa rivalidade. O próprio Padre Serafim Leite, a quem devemos a 
monumental “História da Companhia de Jesus no Brasil”, é o primeiro a reconhecer 
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o sentido antibrasileiro da expansão jesuítica sobre a área destinada à 
complementação geográfica do sul do Brasil. A circunstância de se tratar de um das 
mais ilustres figuras contemporâneas da Sociedade de Jesus não impediu que o 
vigoroso e arejado historiador aceitasse e proclamasse o que é apenas uma 
evidência histórica. 
 A temerária experiência dos filhos de Santo Inácio foi levada a efeito em 
termos de hostilidade contra o expansionismo luso-brasileiro, sendo natural, já por 
isso, e nas difíceis circunstâncias em que se realizou, que nada tenha transmitido, 
nenhum legado que culturalmente possa ser considerado como elemento ativo, 
àqueles que acabaram senhores do território onde uma vez haviam sido os Sete 
Povos. Na verdade, a anexação ulterior das antigas Dependências do Paraguai ao 
Rio Grande de São Pedro, em 1801, não acarretou nenhum processo vital de 
aculturação. É que já não havia o que assimilar. Nem sombra mais dos antigos 
campos de trabalho e de militarização que, ao lado do esplendor religioso, 
caracterizavam a clausura missioneira. Depois do colapso do incipiente império 
jesuítico, que se operou sob as vistas e a responsabilidade da própria Espanha, 
pouco sobrou da audaciosa organização além de ruínas e superstições. Passados 
alguns decênios sobre a expulsão dos padres, quando Borges do Canto e Santos 
Pedroso, num lance fulminante, rechaçaram dali as autoridades espanholas, viu-se 
que o decantado fastígio das Missões já pertencia ao imponderável mundo da lenda 
e que os aguerridos catecúmenos de outrora, esquecida a férrea disciplina em que 
viveram sob os padres, já iam de regresso, em marcha batida, para a sua condição 
de bárbaros. Eram os detritos tresmalhados de uma civilização improvisada e 
destituída de viabilidade. E como se o que restara já não fosse tão pouco, algum 
tempo depois da incorporação, Frutuoso Rivera irrompe aqui de surpresa e arrasta 
em dezenas de carretas quase tudo do pouco que ficara. E atrás do general, 
desarvorada, se foi a população autóctone, numa transmigração em massa. Fazia 
agora espontaneamente o que se recusara a fazer por imposição do Tratado de 
Madrid... Tinha-se apagado de todo a tradição jesuítica. “A incursão de Rivera, – 
informa Aurélio Porto, – o êxodo dos remanescentes das populações indígenas que 
seguem o caudilho em sua retirada, o despovoamento completo dos Sete Povos de 
massas dessa origem, marcam inegavelmente o fim do regime missioneiro”. Outra 
história, sob inspiração política antagônica, ia começar ali, em nome da 
estruturação definitiva do Rio Grande.  Não se tratava de um processo de enxertia. 
Era uma planta nova que ali ia meter novas raízes. Uma civilização diferente, sob 
outra bandeira, sob outro signo cultural, ia nascer por cima dos destroços de uma 
construção utópica. Uma coisa nos ficou desse passado morto: o papel de 
depositários circunstanciais de algumas ruínas. Nada mais. 
 Não é, pois, na história das missões jesuíticas, estranha e hostil à formação 
rio-grandense, que iremos encontrar os nossos precursores legítimos. Ela já estava 
inteiramente desmantelada, sociologicamente inerte, quando a área dos Sete Povos 
foi incorporada ao domínio luso-brasileiro. Quanto aos nossos heróis, eles estão 
dentro e não fora ou à margem do nosso processo histórico. São símbolos de 
integração e não de desintegração nacional. 

 
(Transcrito da Província de São Pedro, nº 21). 

 
  



385 

TEXTO 14 
 

TESCHAUER, SIMÕES LOPES E AS MISSÕES 
Porto Alegre, Correio do Povo, 30 jul. 1957 

Mansueto Bernardi 

 
O erudito Carlos Teschauer, ao compor em 1918-1922 a sua monumental 

História do Rio Grande nos dois primeiros séculos, acentua mui judiciosamente: – 
“Debaixo do solo rio-grandense conhecido, há um subsolo histórico, entulhado e 
encoberto pelas sombras do esquecimento, esvaecido pelas injúrias dos tempos. O 
solo rio-grandense é consagrado pelos combates encarniçados que se feriram pelos 
bens supremos da humanidade: a civilização, a religião e a liberdade. 

A seguir, veremos como, depois da enérgica resistência dos selvagens, que 
não recuam do martírio a que sacrificaram os primeiros missionários, as matas 
virgens do Rio Grande, onde se ouviam as cabeças e as taquaras, tocadas pelos 
pajés, ressoam da prédica do Evangelho; veremos como, onde se celebraram festas 
antropofágicas, se levantam templos ao verdadeiro Deus e em redor brotam 
florescentes núcleos de civilização e dos primitivos habitantes desta nossa terra, em 
que viveram como feras, saíram primeiro cristãos e dos cristãos a família cristã e 
desta as comunidades e uma grande província de índios cristãos, felizes súditos do 
então soberano que mandava neste país. 

A agricultura, a pecuária, o comércio, a indústria, as artes se levantarão 
onde antes não havia senão agreste deserto. E tudo elevar-se-á a admirável 
prosperidade e florescência, apesar das vexações e perseguições dos aventureiros de 
S. Paulo. 

Assistiremos à triste tragédia em que toda essa brilhante civilização 
desaparece como um belo sonho, de sorte que ficou esquecida e desconhecida 
aquela heroica história deste país, como se não tivesse existido ou foi deformada de 
modo que certos vultos e figuras históricas tomarão (agora) outro aspecto e 
aparecerão em nova luz, a própria e verdadeira (I. VI Introdução). E no prólogo do 
mesmo tomo esclarece: – “O assunto deste livro, segundo indica o título, é a 
narrativa documentada do antigo passado histórico do Rio Grande do Sul, a qual se 
estende aos dois primeiros séculos 17 e 18, dividindo-os em duas partes naturais, 
abraçando a primeira o tempo de 1626-1687, desde o descobrimento e primeiras 
explorações do país até a época de fundação das Sete Missões Orientais, e a 
segunda a época de 1687 a 1801, quando foram incorporadas ao governo 
português. 

A primeira parte, que corresponde ao primeiro dos dois tomos do livro, pode-
se dizer é uma página em branco, ao menos para a ciência popular e universal; a 
segunda é outra (página em branco) em grande parte, porquanto, embora escrita, 
requer, conforme o estado hodierno da historiografia, uma revisão radical”. 

E foi o que, afanosa e corajosamente, fez o autor, levantando o véu que 
encobria os primórdios da civilização gaúcha, derrubando uma grossa muralha de 
preconceitos, inexatidões e prevenções, incorporando, enfim, à história rio-
grandense e brasileira um dos mais brilhantes capítulos da história sul-americana 
e universal: as Missões Orientais do Uruguai, surgidas em solo de início 
estrangeiro, mas hoje incorporado ao patrimônio geográfico nacional. Ao mesmo 
passo que obra do lídimo pioneirismo, Carlos Teschauer fez, por conseguinte, com a 
sua História, um trabalho de restabelecimento da verdade, de reivindicação e 
reparação, de irrefutável e rigorosa justiça. 

– Sem a ingente erudição e os vastos meios de pesquisa e análise do padre 
Carlos Teschauer, mas tendo sobre este as vantagens de uma intuição quase 
divinatória e de um conhecimento mais direto e mais íntimo da índole e da 



386 

formação do povo rio-grandense, João Simões Lopes Neto, ao esboçar a Terra 
gaúcha, de que apenas redigiu o primeiro volume, chega exatamente à mesma 
conclusão: o período missioneiro não pode ser excluído da nossa história e os 
compêndios, que o excluem, precisam ser revistos e corrigidos. 

Eis, em resumo, o seu peremptório pronunciamento: – “A história do Rio 
Grande do Sul pode ser tracejada em uma tela de fundo cinzento-vermelho, 
nitidizando-se nas linhas superiores o claro promissor dos decênios próprios. Na 
gradação dos planos, seria o inicial a lhanura longa e longínqua, forrada em 
espessa malha das gramas fortes, cortada em rede pelas bandadas dos nhandus e 
pelos rebanhos de veados, vista de cima pelos colhereiros cor-de-rosa, de apressado 
espanejar, e pelos griseos taãs de vôo sereno; doutra parte, a floresta exuberante, 
pouso tranquilo do tapir, ramalhando a fronda engrinaldada e perfumosa, inocente 
do machado e do fogo. 

O caboclo primitivo era caçador parco e pescador paciente; guerreiro áspero, 
mas sem a fereza do indígena central, não mutilava a face para o adorno disforme 
nem espetava o crânio do vencido, como troféu, na paliçada do agreste aldeamento: 
a brandura da índole temperava os arrancos da bruteza natural, concebível. 

Foi nesse esfumado cenário que um dia surgiu o homem branco, que trouxe 
o cavalo, o boi, a arma de fogo e a pólvora. 

Com os capitães entrou o padre, o jesuíta, o hábil já, abrasado da profecia 
profunda do seu mestre recém-morto, e que, com inigualável espírito de ordem, de 
previsão, de capacidade assimiladora, soube traçar os primeiros alicerces de uma 
fundação social que as competições futuras haviam de aluir e derrocar. E mal que o 
rasto do indígena incauto vinha sendo coberto pelo do espanhol, rompeu o 
português, a lançar aí além os padrões da sua passagem, significando posse. 

E sucedeu o que devia suceder. Impelido pela sanha da cobiça, mentindo à 
cruz da espada e do guião, iluminando a noite com labaredas, turbando o dia com 
alaridos, o branco foi contra o branco, como molossos truculentos, rilhando as 
presas sobre a mesma vítima. 

O Charrua, o Tape, o Minuano, que haviam se tornado eméritos em manejar 
os novos e estranhos animais, que tanto lhes apraziam, tonaram-se nervo e polpa 
da ambição e da disputa: o selvagem viu-se premido entre as duas garras 
contrárias até expirar. 

Cronologicamente, sobre o nosso torrão, nos antecedentes da sua formação e 
integração, pode-se ter como primeiro o período que se inicia na ancoragem da frota 
que traz Américo Vespúcio, nas águas da Lagoa dos Patos, em 1502 e difunde-se 
pelos sucessos distantes, porém que direta ou indiretamente deviam projetar sobre 
ele a sua influência, como a entrada de Solis pelo estuário do Prata, o alargamento 
das Missões Jesuíticas, a fundação da Colônia do Sacramento, até a ocupação 
decisiva do litoral rio-grandense por Silva Paes em 1737: ciclo de 237 anos, período 
de bruma”. 

E depois de caracterizar o segundo período, que qualifica de “vermelho” e que 
termina com a guerra de 1870, acrescenta e sublinha: – “Entretanto, esse passado 
está para ser escrito com fidelidade, ou antes, está desfigurado nos 
compêndios destinados ao ensino da história rio-grandense”. (Terra gaúcha, 
Livraria Sulina, 1955, p. 25 a 28). E por esse motivo o estudioso pelotense divide o 
primeiro tomo de sua Terra gaúcha em cinco capítulos, intitulados respectivamente 
Tempos de antanho, Primórdio português, Província dos Tapes, As Sete Missões 
Orientais e Ocupação do litoral rio-grandense, quer dizer, com os parcos recursos de 
que dispõe, ele bosqueja, com mão de mestre, o início da história integral do nosso 
Estado, sem desfalques sectários nem omissões intencionais e injustificáveis, em 
matéria de tão grande responsabilidade cultural e moral. 

No rasto de Carlos Teschauer e Simões Lopes, o primeiro historiador rio-
grandense que escreveu com bravura e justiça, com verdade e beleza sobre a 
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epopeia das Missões foi o saudoso Aurélio Porto, cuja importantíssima História das 
Missões orientais do Uruguai a Livraria Selbach reeditou, não há muito, em dois 
volumes, com valiosos comentários do padre Luís Gonzaga Jaeger S.J. Figura, sem 
favor algum, nessa História, entre as obras fundamentais da cultura rio-grandense, 
a par, dentre outras, mas cada qual no seu gênero, de A crise do mundo moderno, 
do sábio Leonel Franca, da Divina quimera, de Eduardo Guimaraens, dos Gaúchos e 
Beduínos, de Manoelito de Ornellas, de O tempo e o vento, de Erico Verissimo e dos 
Bandeirantes e Pioneiros, de Viana Moog. São obras essas que deviam andar em 
todas as mãos, porque afirmam e enaltecem a inteligência meridional. 
 
TEXTO 15 
 

MÚSICA SOB O LUNAR DE SEPÉ 
Porto Alegre, Correio do Povo, 10 ago. 1957  

Moysés Vellinho 
 

O eixo do livrinho que o sr. Mansueto Bernardi acaba de publicar em louvor 
de Sepé, herói de sua confusa devoção, é uma conferência realizada há mais de um 
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despejo das Missões Orientais, tramado em Madri no ano de 1750 e 
consubstanciado na cláusula XVI do portentoso tratado que passou a história com 
o nome da metrópole castelhana. 

O estado de espírito do ilustre conferencista era de surda indignação. Se bem 
que o triste acontecimento se tivesse verificado quase duzentos anos antes, ainda 
assim não deixava de ser respeitável o sentimento de revolta que se atiçara no 
coração do sr. Mansueto Bernardi. Com efeito, é difícil conceber que alguém hoje 
em dia possa aplaudir a dura medida, embora se saiba que, antes de aprovada, ela 
passou pelas mãos do confessor do rei de Espanha, que por sinal era jesuíta. Com a 
anuência ou não do poderoso sacerdote, o certo é que a drástica aplicação do 
dispositivo foi tanto mais desumana quanto tinha de absolutamente desnecessária. 

Parece que tudo teria sido resolvido pelo melhor sem a tentativa de 
transmigração compulsória da população nativa. Aqui estamos todos de acordo. 
Apesar de seu nomadismo congênito, tantas vezes utilizado anteriormente pelos 
próprios missionários, os índios começavam agora, sob a rigorosa servidão jesuítica, 
a curar-se de sua imemorial vagabundagem. 

Uma cousa, porém, entre outras, se ao tempo do remoto feito literário do sr. 
Mansueto Bernardi passou sem reparo, é agora de provocar certas reações de 
espanto. Refiro-me à enternecida fantasia com que o orador escondeu as arestas da 
realidade missioneira. Hoje, depois que o assunto se desvencilhou de arquivos 
incompletos ou unilaterais, e entrou a informar-se de elementos que permitem ao 
estudioso a revisão crítica da história dos Sete Povos, a evocação do episódio nos 
termos propostos pelo sr. Mansueto Bernardi só pode correr à conta de sua 
contumácia poética. 

O ardente cantor de “Terra Convalescente” não mede os seus entusiasmos. 
Acredita piamente que as reduções missioneiras surgiram da selva como 
construções que nada ficavam a dever, no domínio da indústria, das ciências e 
artes, a tudo quanto as velhas civilizações haviam realizado no Velho Mundo. Tudo 
se passaria como num sonho paradisíaco. “O povo acordava, todas as manhãs, ao 
som dos sinos. Rezava, nos seus templos, cantando e executando músicas 
religiosas. Ia para o trabalho, e trabalhava, ao toque de tambores, flautas e 
charamelas. Regressava, ao planger da Ave Maria. Em síntese, nas Missões vivia-se 
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de fato musicalmente como aconselha Platão”. Parece que o próprio céu baixara 
sobre a terra!... 

A música foi em verdade um elemento decisivo no processo da catequese. 
Mas era mais complexa do que parece ao sr. Mansueto Bernardi. Havia também o 
tantâ pesado das caixas que ritmavam os intensos exercícios militares a que os 
machos eram meticulosamente submetidos por causa das prevenções contra os 
portugueses e da ajuda com que a cada passo as tropas missioneiras socorriam os 
castelhanos nas suas aperturas. 

Mas além dessa nota pouco virgiliana mais outra foi omitida pelo sr. 
Mansueto Bernardi. Esta, de natureza e efeito diverso, era produzida por um 
instrumento hoje pouco usado, mas cujos solos, naqueles dias distantes, deviam 
subir aos ares com muita frequência: era a chibata que cantava no lombo dos 
bugres, para escarmento da preguiça nativa e em obediência à letra expressa do 
Regulamento Geral das Doutrinas. Esta embaraçosa informação não se colhe em 
nenhum texto pombalino, mas nesse austero investigador que foi Aurélio Porto, 
autoridade cuja palavra o sr. Mansueto Bernardi invoca a todo o momento. 

E que o açoite era usado com prodigalidade não resta a menor dúvida, pois 
se extrai da mesma fonte que, “na sua incurável indolência, os índios só 
trabalhavam pelo temor dos castigos corporais”. Mas o sr. Mansueto Bernardi não 
precisava recorrer a um testemunho leigo para ver completada a bucólica sinfonia 
que acompanhava o gentio à lavoura. Neste instante pede a palavra o P. José 
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que lavrem e semeiem o necessário para o sustento, todo o ano, de sua família, e é 
preciso com muitos usar de castigo para que o façam, por seu próprio bem”. 

Não seria lícito negar o enorme contingente de benemerência e altruísmo que 
animou a tentativa jesuítica de reunir os índios em torno de um plano estatal que 
nem por trazer em si mesmo a vocação do fracasso, deixou de revelar da parte dos 
regulares da Assistência de Madri, além de uma assombrosa determinação moral, 
uma capacidade de organização verdadeiramente notável. A ninguém assiste, 
porém, o direito de chamar-se à ignorância dos processos de violência que a 
empresa pôs em prática para alcançar os seus fins. A documentação neste sentido é 
expressiva e de boa fonte. O sr. Mansueto Bernardi que não faça cerimônia... 

Depois do prelúdio musical, o conferencista entrou nos domínios do herói 
dos jesuítas espanhóis, investindo-o na dignidade de caudilho e apontando-o às 
gerações como “o primeiro caudilho rio-grandense!... Longas páginas da mais 
impertérrita exaltação telúrica! Já era, embora em tom menor, a antecipação do que 
viria depois através das objurgatórias que o poeta vem brandindo contra o lúcido 
parecer com que o Instituto Histórico cometeu a ousadia de opinar contrariamente 
à ereção de um monumento ao índio missioneiro que fez suas armas em campo 
oposto àquele em que se bateram os construtores do Rio Grande. 

E desde aquele dia sumido no tempo, sobre o qual, como vimos, já rolou 
mais de um quarto de século, o sr. Mansueto Bernardi passou a considerar-se o 
dono do índio, e leva tão a sério o seu papel que quem quiser feri-lo na própria 
carne experimente levantar a mais humilde suspeita quanto à legitimidade da 
absurda naturalização de Sepé. 

Num país de lágrima fácil como o nosso, é natural que um tema, por mais 
infundado, desde que traga uma boa carga sentimental, vá acumulando em torno 
de si, com o correr do tempo, reações evasivamente solidárias, sem nenhum 
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fazendo a sua onda, e vá ficando, a viver sorrateiramente à sombra de si mesmo. É 
assim que geralmente acontece no Brasil quando alguém se aventura a lançar uma 
proposição, mesmo que ela não passe de um boato. Sem maior exame, por pura 
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omissão, a nova verdade ingressa comodamente na categoria das sentenças 
passadas em julgado. E é mais uma vez a morna vitória da lei do mínimo esforço. 

Portanto, não foi difícil ao sr. Mansueto Bernardi encontrar certas condições 
de viabilidade para a silenciosa difusão da descoberta histórica que os idos de 1926 
lhe propiciaram. Não foi difícil porque, afora raras exceções, como as de Jorge Salis 
Goulart e Rubens de Barcelos em seus ensaios sobre a formação do Rio Grande, 
não chegara a esboçar-se nenhuma reação crítica ao descabido enquadramento das 
Missões Orientais, de extração agressivamente castelhana, no processo vital da 
nossa elaboração histórica. 

Não importa que os jesuítas da Assistência de Madri, legitimamente 
chamados de espanhóis pelo sentido e conteúdo de seus compromissos políticos e 
militares, estivessem empenhados não apenas no remédio das almas, mas ainda, e 
sobretudo, numa audaciosa empresa temporal, voltada, com toda a força de seus 
meios, contra a expansão dos luso-brasileiros que iam conquistando e construindo 
o Rio Grande de São Pedro. 

Havia-se avançado que a nossa história começara ali, e, embora o 
desenvolvimento orgânico da formação rio-grandense tivesse coberto aquela área só 
após a desintegração total da poderosa cabeça de ponte castelhana representada 
pelas reduções jesuíticas, havia de estar forçosamente nas Dependências do 
Paraguai, quando ainda do lado de fora das nossas fronteiras históricas, o capítulo 
inaugural da História do Rio Grande do Sul... A tentativa de Aurélio Porto no sentido 
de estabelecer vínculos culturais entre a tradição rio-grandense e a missioneira 
através do gado, que aqui ficou, porque em verdade não ficou mais nada, prova 
apenas a ausência desses vínculos. 

A verdade é que não temos com a história dos Sete Povos senão relações de 
oposição e de luta. A improcedência de afirmações em contrário só não salta aos 
olhos dos que não querem ver. 

Nossa tradição, forjada nas crises da conquista, só tem compromissos 
consigo mesma. Não há lugar no seu tecido vital para os elementos que se 
opuseram ativamente à sua própria elaboração. Como reunir sob a mesma bandeira 
e a mesma invocação duas forças que se chocaram no plano histórico como 
pertencentes a imperialismos que cobiçavam a mesma presa? O antagonismo vinha 
de longe, era mesmo irreparável, e não somos nós que havemos de concertá-lo 
agora por meio de uma ilusória operação póstuma. 

Com o fim de pôr cobro à confusão e duplicidade reinante em torno dessa 
questão, o nosso Instituto Histórico entrou a encará-la com severa objetividade e, 
através de pronunciamentos reiterados, firmou seu ponto de vista a respeito, 
fixando-se na única doutrina compatível com a sua responsabilidade. 

E que pensa o Instituto através de seus pronunciamentos legítimos, em 
relação, ao caso de Sepé? Pensa, é claro, que não pode haver lugar em nossos 
altares cívicos para quem, como o mal-aventurado herói missioneiro, atuou fora das 
nossas fronteiras históricas e culturais, e ainda por cima na qualidade de inimigo, 
batendo-se ferozmente, em nome de interesses adversos, contra aqueles a quem o 
Rio Grande ficou devendo os alicerces de sua formação. É então que se alteia, para 
confusão dos que gostariam de permanecer a duas amarras, a atuação orgânica de 
Othelo Rosa, mestre de todos nós, investigando e esclarecendo com inteligência, 
galhardia e boa fé, sem outro objetivo que não o de preservar a unidade cultural da 
tradição rio-grandense contra interpretações deformadoras ou tendenciosas. 

Quando o Instituto aprovou o parecer contrário à sugestão de um 
monumento ao caudilho dos jesuítas, o infeliz guerreiro que teve a desgraça de 
morrer na véspera do combate, em escaramuça bem pouco épica, o Sr. Mansueto 
Bernardi, como atingido em cheio nos seus direitos imemoriais de dono do bugre, 
desandou a deblaterar através de artigos, a estranhar-se com velhos amigos, a 
escrever cartas a todo o mundo, a cabalar votos extemporâneos, a redigir e 
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riste contra o Instituto. E assim enquadrado pelos generais ele pensou que a velha 
casa viesse abaixo... 

Pois é a coleção de toda essa fúria, apresilhada àquela remota conferência, 
que resultou no pequeno volume que o Sr. Mansueto Bernardi acaba de dar à luz. 

O que provoca arrepios já de saída, além da candura com que o autor se 
volta para o passado alheio a descantar a miragem cuja visão extraordinária lhe foi 
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arrepia é a desenvoltura com que o Sr. Mansueto Bernardi, a pretexto de uma 
ligeira intervenção ortopédica, se atira sobre o poema “Lunar de Sepé”, 
submetendo-o a abusivas alterações de forma e até de fundo. A pontuação original, 
tão curiosa nas suas próprias imperfeições, é refundida de alto a baixo. Versos 
inteiros são substituídos. Em alguns é alterada a posição das vozes. Em outros, há 
palavras trocadas em detrimento da intenção do cantor anônimo, ou simplesmente 
suprimidas. 

É possível também pilhar algum acréscimo clandestino. E como se tudo isso 
já não fosse demais, o sr. Mansueto Bernardi cometeu a imprudência de pendurar 
no poema um remate de sua fabricação: uma sextilha nova! A imprudência, que 
aliás o autor tentou justificar, talvez merecesse desculpa se o enxerto não caísse tão 
mal. Como fere a graça nativa da melopeia aquele horrível “paul”! De mais a mais, 
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Cruzeiro do Sul? Já não chegava o lunar? 

Mas a intromissão do sr. Mansueto Bernardi não pára aí. O que caracteriza o 
poema é sua magoada expressão de dor. A injustiça sofrida revive num tom de 
pungente elegia. E nisto principalmente está a força e beleza da composição. Mas o 
sr. Mansueto Bernardi entendeu que não estava certo, que o caso não é de tristeza 
e sim de indignação. E aí pega um verso e incute-lhe, de contrabando, uma 
pequena carga de ódio: agora, onde se lia “vassalos” soa, cheia de surdo rancor, a 
palavra “verdugos”... Estava quebrado, pelo travo de revolta, o tom queixoso do 
poema. 

Ora, o sr. Mansueto Bernardi sabe melhor do que ninguém que o material 
folclórico é intocável. Que é então que o levou a colaboração com tanta sem 
cerimônia com o bardo desconhecido? A resposta talvez não seja difícil, pois ele 
acaba de fazer uma nova descoberta acerca do herói missioneiro: sendo este 
história viva, e só história, as lendas que correm em torno dele não passam de 
vigarices!... Se é assim, se tudo é empulhação, por que respeitar nos seus defeitos e 
omissões originais, e também nas suas lamúrias, o poema que é a própria 
encarnação da lenda? Acho que o sr. Mansueto Bernardi avançou demais. A teoria 
do conto do vigário é aceitável apenas em parte. Em relação ao Lunar de Sepé, me 
parece menos chocante admitir que estamos em presença de um “caso do 
Romualdo” ainda não devidamente identificado... 

Mas, como ainda teremos ocasião de ver, chocar ou não chocar é o que 
menos preocupa o sr. Mansueto Bernardi na desabalada exaltação de seu herói de 
cabeceira. 
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ANEXO I – O INTELECTUAL E A VIDA LITERÁRIA 
 

 

POEMA DE MÁRIO QUINTANA DEDICADO A MOYSÉS VELLINHO 

 

 

Soneto de número XIX 

Minha Morte Nasceu... 

                                                                        Mário Quintana 

Para Moysés Vellinho 

 

Minha Morte nasceu quando eu nasci 

Despertou, balbuciou, cresceu comigo 

E dançamos de roda ao luar amigo 

Na pequenina rua em que vivi 

 

Já não tem aquele jeito antigo 

De rir que, ai de mim, também perdi 

Mas inda agora a estou sentindo aqui 

grave e boa a escutar o que lhe digo 

 

Tu que és minha doce prometida 

Nem sei quando serão nossas bodas 

Se hoje mesmo...ou no fim de longa vida 

 

E as horas lá se vão loucas ou tristes 

Mas é tão bom em meio as horas todas 

Pensar em ti, saber que tu existes 

 

Este soneto faz parte originalmente do livro A rua dos cataventos, publicado pela 

Editora Globo, em 1940. Ele também está publicado na revista Província de São 

Pedro, n. 10, 1947, p. 14.  

 

(QUINTANA, Mário. Poesia completa. Org. Tânia Franco Carvalhal. Rio de Janeiro: 

Nova Aguilar, 2005, p. 103). 
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POEMA DE AUGUSTO MEYER DEDICADO A PAULO ARINOS – I  

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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A Federação. Porto Alegre: 15 jan. 1925. 
REPORTAGEM –  

CONTRIBUIÇÃO DE PAULO ARINOS AO “ALMANAQUE RIO-GRANDENSE” 
(VERSÃO DIGITALIZADA – PÁGINA NA ÍNTEGRA) 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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A Federação. Porto Alegre: 15 jan. 1925. 
REPORTAGEM –  

CONTRIBUIÇÃO DE PAULO ARINOS AO “ALMANAQUE RIO-GRANDENSE” 
(VERSÃO DIGITALIZADA – TEXTO AMPLIADO) 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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A Federação. Porto Alegre: 21 jul. 1926. p. 8  
REPORTAGEM –  

PAULO ARINOS DISSERTA SOBRE MACHADO DE ASSIS NA A.C.M. 
ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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POEMA DE AUGUSTO MEYER DEDICADO A PAULO ARINOS – II 
ORAÇÃO MATINAL – 31 DE DEZEMBRO DE 1926  

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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O Globo. Rio de Janeiro: 23 mai. 1927. 
REPORTAGEM – O RIO GRANDE DO SUL NA PALAVRA DE UM DOS SEUS 

ARTISTAS: O MOVIMENTO LITERÁRIO QUE VEM DO SUL 
(VERSÃO DIGITALIZADA) 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 
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O Globo. Rio de Janeiro: 23 mai. 1927. 
REPORTAGEM – O RIO GRANDE DO SUL NA PALAVRA DE UM DE SEUS 

ARTISTAS: O MOVIMENTO LITERÁRIO QUE VEM DO SUL 
(TEXTO DIGITADO) 

ACERVO MOYSÉS VELLINHO. DELFOS – Espaço de Documentação e Memória Cultural da PUCRS. 

“O regionalismo não se impõe, apenas, como uma necessidade na terra 
gaúcha” 

Sr. Paulo Arinos 
 

No Rio Grande intelectual, presentemente, o nome de Paulo Arinos é dos 
mais autorizados e dos de evidência mais ressaltante. Revela um crítico de 
capacidade definida através de uma atuação continuada na imprensa rio-
grandense. De passagem por nossa capital, Paulo Arinos falou-nos de sua terra e 
das atuais expressões da mentalidade gaúcha, dizendo-nos: 

– O Rio Grande não é apenas uma unidade política ou administrativa, de 
realidade meramente constitucional. É, sobretudo, uma unidade social e moral, 
com os seus contornos perfeitamente definidos. Tem uma personalidade coletiva, 
marcada por traços bem vincados, firmes, inconfundíveis. Seja porque a resistência 
dos fatores étnicos iniciais, de procedência ultramarina ou autóctone, ali se haja 
manifestado com mais bravura, em virtude de longas e heroicas provações em 
guerras externas e internas; seja porque se tenha resolvido o problema imigratório 
de jeito a evitar a inserção precipitada de grossa levas adventícias, que viriam 
quebrar o ritmo da nossa formação social, – o certo é que no Rio Grande existe, de 
fato, viva, ressaltante, uma alma popular, soma de todas as almas, onde cada um 
se revê nas suas linhas fundamentais. 
  O estrangeiro que ali se fixa, em busca de fortuna, quer no aspecto altiplano 
da Serra Geral, quer nos núcleos urbanos do litoral ou da campanha, topando com 
esse estado de consciência nitidamente conformado, breve se curva às imposições 
do meio, confundindo-se com os seus irmãos de eleição, afeiçoando-se aos nossos 
hábitos, aderindo às nossas tradições, alimentando-se dos nossos sonhos. E, se 
chega a manifestar-se através da literatura, e se chama Mansueto Bernardi, 
Augusto Meyer, Raul Bopp, André Carrazoni ou Roque Callage, de tal modo está 
identificado como o espírito local, que, ou pela índole, ou pela intenção, ou pela 
forma, já não se distingue do escritor genuíno. De certo que, se o sr. Plínio Salgado, 
à vista do tumultuário amálgama de raças que é hoje São Paulo, pode corporificar a 
mentalidade brasileira num moscovita de alma erradia, do mesmo não lhe fora 
permitido fazer, sem erro gravíssimo, se tomasse o Rio Grande por ponto de 
referência. Por isso mesmo, sentimo-nos virtualmente excluídos dessa simbolização 
caprichosa... 

Está claro que um ambiente social de tal modo impositivo, produto normal 
de uma elaboração histórica intensa, sem hiatos, e – o que mais importa no caso – 
autônoma, há de atuar, decisiva, poderosamente, sobre a formação da 
intelectualidade gaúcha, sobre a escolha e direção da sua cultura, exigindo-lhe, por 
assim dizer, severa obediência às suas leis e imperativos. Nem haveria razão para 
recuarmos das solicitações desse ambiente, se ele é forte e saudável, se ele é 
numeroso como fonte de arte e de estudo, se ele conduz às afirmações fecundas, à 
esperança, à crença nos seus homens, nas suas coisas. Não recuamos. Pelo 
contrário, abrimos os sentidos ao pampa, procuramos ouvi-lo, compreendê-lo, 
adivinhá-lo, para podermos, enfim, revelá-lo, na sua totalidade múltipla e 
complexa. 

Por consequência, se, de um lado, somos instintivamente tentados pela 
sedução do meio, de outro lado, somos nós mesmos quem, voluntariamente, vai ao 
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encontro das suas tentações, certos de que, guiados pela dupla força do instinto e 
da vontade, chegaremos aos resultados mais felizes.  

Já se vê que o regionalismo, no Rio Grande – e refiro-me ao regionalismo no 
seu mais largo sentido – não se impõe apenas como uma necessidade. A nova 
geração mental rio-grandense, com os olhos fitos em derredor, animada de um só 
desejo – o de revelar a sua terra – procura o Rio Grande, busca, em tudo, a imagem 
do Rio Grande.  

Desta vez, porém, distendendo os horizontes da paisagem, tenta descobrir 
novas perspectivas, novos rumos. Se ainda não chegou a abranger o quadro em 
toda a sua extensão, para lá caminha.  

E tudo indica que não está longe o dia em que, do topo da montanha, todo o 
Rio Grande lhe surgirá diante dos olhos – o Rio Grande lírico e heroico, o Rio 
Grande do pastoreio, das sementeiras e dos vinhedos, o Rio Grande rural e urbano, 
social e industrial, o Rio Grande, em suma, na sua capacidade guerreira, cívica, 
econômica e sentimental. 

Nesse empenho, não empregamos somente a imaginação dos poetas ou a 
psicologia dos “conteurs”. Ao serviço da mesma causa votou-se o espírito de 
observação dos críticos, dos ensaístas, dos sociólogos. Assim que – para só falar dos 
mais novos – ao lado de Darcy Azambuja, o admirável escritor de No galpão, obra 
recentemente coroada pela Academia de Letras; de Augusto Meyer, que se ergueu, 
de golpe, à altura dos poucos poetas que, nos últimos tempos, o Brasil tem tido 
dignos deste nome; de Vargas Netto, cantor crioulo de imagens audaciosas, com 
raro poder de movimento e representação; de Figueiredo Pinto, que compõe cópias 
populares de saboroso gosto local; de Ruy Cirne Lima, cujos poemas são manchas 
vivas, palpitantes; de Olmiro de Azevedo, o claro evocador das montanhas, onde há 
mulheres de olhos azuis e abelhas zumbidoras e onde o vinho é tanto que não custa 
nada; de Pedro Vergara, autor de um livro, ainda inédito, abundante de imagens e 
de tintas; de Theodomiro Tostes, poeta matinal, que parece escrever com orvalho, 
sob a alegria de um sol fresco e úmido; ao lado de todos esses, e de outros, 
igualmente dados à ficção, vemos Luiz Vergara, Carlos Dante de Moraes, Eurico 
Rodrigues, Augusto Meyer, o mesmo autor de Coração verde, os quais, através de 
estudos críticos e sociológicos, procuram, na penetração e definição das coisas 
locais, a expressão mais compreensiva e exata da nossa fisionomia coletiva. 

Aí estão vários nomes. Poderia citar mais. Não o fiz porque, a meu ver, estes 
são os que melhor representam, entre os novos, a nossa atualidade mental, nas 
suas tendências e diretrizes predominantes. Esses é que, formando uma frente 
única, servindo à mesma finalidade, constituem o belo e forte movimento literário 
que atualmente sacode o Rio Grande. 
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A Federação. Porto Alegre: 4 jan. 1929. p. 4.  
REPORTAGEM – PAULO ARINOS INTEGRA O CORPO DE  

REDATORES DA REVISTA DO GLOBO 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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A Federação. Porto Alegre: 3 jul. 1933. p. 3. 

REPORTAGEM – HOMENAGEM DOS INTELECTUAIS A PEDRO VERGARA 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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A Federação. Porto Alegre: 5 jul. 1933. p. 2.  
REPORTAGEM – HOMENAGEM DOS INTELECTUAIS A PEDRO VERGARA  

DISCURSO DE MOYSÉS VELLINHO 
(VERSÃO DIGITALIZADA – PÁGINA NA ÍNTEGRA) 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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A Federação. Porto Alegre: 5 jul. 1933. p. 2.  
REPORTAGEM – HOMENAGEM DOS INTELECTUAIS A PEDRO VERGARA  

DISCURSO DE MOYSÉS VELLINHO 
(VERSÃO DIGITALIZADA – TEXTO AMPLIADO – PARTE 1) 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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A Federação. Porto Alegre: 5 jul. 1933. p. 2.  
REPORTAGEM – HOMENAGEM DOS INTELECTUAIS A PEDRO VERGARA  

DISCURSO DE MOYSÉS VELLINHO 
(VERSÃO DIGITALIZADA – TEXTO AMPLIADO – PARTE 2) 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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A Federação. Porto Alegre: 7 out. 1933. p. 3.  
REPORTAGEM – O MOVIMENTO INTELECTUAL DO RIO GRANDE 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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A Federação. Porto Alegre: 25 mai. 1934. p. 5.  
NOTAS DE ARTE – ANGELO GUIDO 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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ANEXO J - O INTELECTUAL E A FUNDAÇÃO EDUARDO GUIMARÃES 
 

A Federação. Porto Alegre: 7 abr. 1933. p. 3.  
REPORTAGEM – UMA HERMA AO POETA EDUARDO GUIMARÃES 

ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 
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A Federação. Porto Alegre: 22 jul. 1933. p. 1.  
REPORTAGEM – FLORES DA CUNHA CONTRIBUI PARA A HERMA A 

EDUARDO GUIMARÃES (PÁGINA NA ÍNTEGRA) 
ACERVO DIGITAL DA BIBLIOTECA NACIONAL – Rio de Janeiro. 

 


